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Com o voto em Carlos Carvalhas 
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Portugal pode ser Melhor! 

Diário de Campanha no caderno JEm Foe® 
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Delegados dos mais de 45 mil militantes que constituem a 
Organização Regional de Lisboa reuniram-se 

no cinema D. João V, na Damaia 

45000 

tomunisfas 

A 2.° Assembleia da Organização Regional de Lisboa 

analisou situações, definiu tarefas e procedeu à eleição 

dos seus novos organismos executivos Págs. 1 e 2 / Semana 

• Discurso de Álvaro Cunhal Pág. 3 / Semana 

Terça-feira à noite no Rossio, em Lisboa 

Nmial dm profesfo 

Apesar da chuva intensa, milhares de trabalhadores responderam ao 

apelo da USL e da CIL e manifestaram-se na passada terça-feira à noite 

do Rossio a S. Bento em protesto contra o pacote laboral e em apoio 

das 40 horas semanais pág. 12/Semana 

7,89% 

da ^3 

Exactamente, são 7,89% 
que faltam! Menos de doze mil 
contos é a quantia que falta para 
se atingir os objectivos mínimos 
da campanha dos 150 mil para o 
terreno da Atalaia.  

O total apurado no passado dia 17 é de cerca 138 162 contos 
faltando muito pouco para que as metas estabelecidas pelas 
diversas organizações sejam atingidas, restando agora um es- 
forço final que poderá aproveitar por um lado a maior disponibili- 
dade financeira que muitos camaradas e amigos nesta altura do 
ano costumam usufruir, enquanto, por outro lado, a dinâmica 
introduzida pela campanha eleitoral para as presidenciais, pode- 
rá certamente facilitar algumas abordagens que ainda estejam 
por concretizar. 

Importa pois pôr em prática compromissos anteriormente as- 
sumidos e eventualmente esquecidos por alguns camaradas 
bem como reactivar contactos e abordagens, mesmo com cama- 
radas e amigos que tenham já contribuído para esta campanha 
mas que ainda se mostrem disponíveis para renovar essa contri- 
buição. É fundamentai também não esquecer que a receptivida- 
de dentro e fora do Partido a esta campanha tem sido extrema- 
mente positiva, pelo que será possível obter resultados satisfató- 
rios que nos permitam concluir rapidamente esta campanha de 
fundos. A aquisição de senhas concorrentes ao sorteio do próxi- 
mo dia 5 de Janeiro bem como de títulos de comparticipação são 
dois exemplos das formas com que ainda é possível participar 
nesta iniciativa. 

Nota 

da Comissão 

Política 

Integração europeia, 

regionalização, 

Orçamento do Estado e 

autarquias, Acordo 

Ortográfico, actividade 

do PCP e eleições 

presidenciais 
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Ano 60 - Série VII 
N." 887 
20 de Dezembro de 1990 
1.0 Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

0 fundamental e o prioritário 

Nas quatro direcções fundamentais de luta 
reafirmadas pelo Comité Central do PCP 
na sua reunião do dia 11 do corrente, 

duas constituem e devem constituir preocupa- 
ções permanentes dos comunistas. 

- Uma, a luta e a movimentação social de mas- 
sas dos trabalhadores e das classes, camadas e 
sectores intermédios da população, afectados na 
hora actual nos seus interesses vitais pela política 
antipopuiar e antidemocrática do Governo PSD/ 
Cavaco Silva; 

- Outra a do reforço do Partido, da sua organiza- 
ção, da sua ligação com as massas, da sua capaci- 
dade de resposta aos problemas mais candentes 
da actualidade nacional e aos grandes desafios da 
época que vivemos. 

As duas outras distinguem-se pelo seu 
carácter eminentemente político. 

Numa-alutainstitucional na Assembleiada Re- 
pública, nas Autarquias, no Parlamento Europeu, 
em outros órgãos especializados e representativos 
- os eleitos comunistas têm dado um contributo 
ímpar para a defesa dos direitos, liberdades e 
garantias dos cidadãos, para o aprofundamen- 
to da democracia, para a defesa dos interesses 
sociais dos trabalhadores e do povo em geral, 
para a melhoria das condições de vida das po- 
pulações, para o debate e a equação dos gran- 
des problemas nacionais (da Saúde, da Segu- 
rança Social, da Habitação, do Ensino) para a 
melhoria e eficiência de serviços básicos, da 
administração pública, de sectores de activi- 
dade altamente especializados (na Economia, 
nas Finanças, na Cooperação Comunitária, na 
Legislação do Trabalho, na Cultura, no reforço 
do Estado de Direito). 

Pela sua acção, competência, honestidade, 
inteira devoção aos interesses do povo e do 
país, lá onde foram escolhidos pelo voto dos 
cidadãos, os eleitos comunistas têm justifica- 
do pelo seu trabalho a escolha e a confiança dos 
seus eleitores. 

Na outra direcção de luta - a Eleitoral - os co- 
munistas são estrénuos cumpridores e 
defensores da democraticid ade e da se- 

riedade dos processos, da sua dignificação 
como actos basilares da democrac a política. 

No momento actual, as eleições para a Presi- 
dência da República em 13 de Janeiro consti- 
tuem o fulcro essencialimediato da luta política 
em Portugal. 

Para os comunistas portugueses, que dis- 
putarão as eleições com o seu candidato 
próprio, o camarada Carlos Carva has, se- 
cretário-gerai adjunto do PCP, é tarefn política 
prioritária imediata ganhar todo o Parti do, a sua 
base eleitoral, os simpatizantes, os amigos, os 
cidadãos em geral, para o voto no candidato do 
Partido. 

Votar em Carlos Carvalhas em 13 de Janeiro 
é, como já dissemos, uma questão de honra e 
um dever indeclinável dos comunistas. 

A pré-campanha, a nove dias da abertura 
oficial da campanha, tem permitido testar o 
acolhimento, em alguns casos caloroso, do 
candidato do PCP, da dignidade da sua candi- 
datura, da sua qualificação como profundo 
conhecedor da realidade nacional, da função e 

intervenção do órgão de soberania Presidência 
da República na vida institucional e política do 
País. 

Crlos Carvalhas, com um currículo de méri- 
to ao serviço do seu povo e do seu país, 
merece o voto qualificado da esquerda 

consequente. 
O apoio que tem recolhido no contacto com 

o povo, de portugueses oriundos dos mais va- 
riados estratos sociais e formações políticas 
para uma eleição em que à partida não tem 
hipóteses de ser eleito, e significativo. Frente à 
candidatura de um Mário Soares que além do 
apoio natural do PS conta com o apoio envene- 
nado do PSD, o voto em Carlos Carvalhas é o 
verdadeiro voto da consciência democrática e 
da esquerda mais consequente que não pactua 
com a direita revanchista. 

Se dúvidas houvesse acerca do carácter 
envenenado do apoio do PSD a Soares bastaria 
as signif icativas palavras de um Pacheco Perei- 
ra no «DN>> dodia 13. 

Referindo as boas relações e deixando en- 
trever compromissos com Soares - que deu já 
nesta campanha uma infeliz marca de si próprio 
ao dar relevo em Oliveira de Azeméis ao íntimo 
colaborador de Salazar, Albino dos Reis, e ao 
admitir no próprio território da Região 
Autónoma, a hipótese da independência dos 
Açores - escrevia aquele antigo ultra-esquer- 
dista agora convertido à direita: 

«A direita percebe muito bem que um confli- 
to artificial com Mário Soares favoreceria a 
esquerda nas legislativas (...) e por muito que a 
direita não goste do PSD e de Cavaco Silva 
gosta muito menos do PS e mesmo nada da 
possibilidade deum governo PS/PCP.»Eestaé 
a verdadeira questão. 

Perfeitamente claro, não é verdade? 

A direita cavaquista governante não encon- 
trou nas suas próprias fileiras o candida- 
to presidencial capaz de lhe resolver 

a trilogia do poder. Por temor a uma nova e ine- 
vitável derrota como a das presidenciais de 85, 
optou por Soares e ficou de mãos livres para se 
lançar numa desenfreada corrida eleitoralista 
para as legislativas de 1991. Cavaco Silva foi 
anteontem extremamente claro e conciso 
quando disse ao seu grupo parlamentar reuni- 
do para o «jantarde Natal», referindo-se às legi- 
slativas, «estamos em plena campanha eleito- 
ral!». 

De facto é essa a realidade desde o início do 
ano. 

Uma leitura das experiências alheias e da 
nossa própria experiência nacional no após 25 
de Abril mostra que nos períodos eleitorais - 
momentos dos mais expressivos e típicos da 
democracia política - o confronto de opiniões e 
propostas, o debate de ideias - o marketing 
eleitoral - ganham vivacidade e calor desusa- 
dos. 

Para as forças que por filosofia de ciasse - 
como o PSD - recorrem à demagogia como 
forma por excelência de intervenção nas elei- 
ções, vaie tudo para mistificar e corromper o 

voto dos cidadãos - promessas irrealizáveis, 
subsídios de esmola aos reformados e pensio- 
nistas, planos sem continuidade, «primeiras 
pedras», ridículas operações de «corta-a-fita». 

O artificial e o efémero da demagog ia eleito- 
ralista da direita governante ganham foros de 
verdade incontroversa e absoluta, normal- 
mente desmentidos «à posteriori» pela sua 
prática política sempre e quando guindados 
pelo voto dos cidadãos às posições he- 
gemónicas do poder. 

A presente campanha para as presidenciais 
de 13 de Janeiro não foge evidentemente à 
regra. 

Os comunistas, que a elas concorrem com 
candidato próprio, não poderiam obviamente, 
sem trair a sua identidade e índole de classe, 
recorrer a tais formas e métodos. 

Com Carlos Carvalhas está a voz e a ver- 
dade do PCP. 

E entretanto, concorrendo até à boca das 
urnas para as presidenciais e atribuindo-lhe 
toda a sua importância institucional, o PCP 
considera mais importantes e de carácter deci- 
sivo as legislativas do próximo ano. A elas sub- 
ordina o fundamental do seu esforço político 
em torno das presidenciais. 

E daí a tarefa central dos comunistas reafir- 
mada na última reunião do Comité Central do 
PCP: 

derrotar nas legislativas de 1991 o governo 
restauracionista de direita PSD/Cavaco Silva e 
substituí-lo na direcção do País por um gover- 
no democrático maioritário e representativo. 

Nas suas dembulações eleitoralistas, na 
sua demagogia eleiçoeira, a direita go- 
vernante, depositando fundadas espe- 

ranças na contemporização de Soares aos 
seus desígnios revanchistas, tem procurado 
instilar no conceito popular a imagem da esta- 
bilidade política, do bem-estar social, do cres- 
cimento económico, do Governo isento. 

Mas então, se uma tal imagem correspon- 
desse à verdade, em que se fundamentariam 
os trabalhadores e os portugueses de todas as 
classes, camadas e sectores intermédios 
quando há longos meses lutam arduamente, 
recorrendo com frequência à greve, contra a 
política cavaquista? 

Em que se fundamentariam, no exacto 
momento que passamos, os operários têxteis 
do Vale do Ave, em cujas empresas o desem- 
pregoalastraatingindojámilharesdetrabalha- 
dores pela incúria do acautelamento dos inter- 
esses nacionais nas alterações do comércio 
dos têxteis da CEE e nas negociações relativas 
ao Acordo Multi-Fibras? 

Fugindo às próprias responsabilidades do 
Governo, Cavaco Silva criticou apenas «os 
consumos supérfluos e o novo-riquismo dos 
industriais do Ave» - que, de facto, assumem 
no conjunto do País foros de escândalo - e 
nenhuma esperança abriu a uma ajuda efectiva 
aos trabalhadores do Vale do Ave. 

E em que se fundamentariam os operários 
da Petroquímica, da Nobre & Silva, da Braz & 
Braz, da Titan, das indústrias eléctricas (ABB, 
EDP, Cabos Ávila), da Petrogal, dá hotelaria, da 
Bis, da metalurgia de Coimbra, da Empresa 

Abastecedora de Aeronaves, dos operários e 
motoristas dos Hospitais e Centros de Saúde 
que lutam por sentidas reivindicações sala- 
riais, contra os despedimentos, contra a re- 
pressão patronal em formas de frequente re- 
curso à greve? 

Eem que se fundamentariam os trabalhado- 
res da Função Pública (Técnicos do Em- 
prego; Músicos, Cantores, Bailarinos e 

Funcionários AdministrativosdoTeatro S.Car- 
los); os jornalistas despedidos da RTP e do 
«Comércio do Porto», dos trabalhadores das 
empresas do Chiado a quem não são pagos os 
subsídios devidos? 

E os Médicos que se preparam para a greve 
na época do Natal e os do Hospital de S. Fran- 
cisco Xavier(odaescandaleiradoMinistérioda 
Saúde) agora despachados em número de 43 
para os Centros de Saúde? 

E os Professores, os docentes e não docen- 
tes do Ensino Superior, e os alunos que em 
massa protestam contra as condições do ensi- 
no, das instalações escolares, do insucesso 
escolar que acusa números de estarrecer? 

E em que se fundamentariam os operários 
da Região de Lisboa quando anteontem, após 
uma grande concentração no Rossio, desfila- 
ram até à Assembleia da República protestan- 
do contra os intentos de imposição do novo 
pacote laboral, reclamando melhores salários 
e a redução imediata para 40 horas do horário 
de trabalho? 

Eem que se fundamentariam os agriculto- 
res do Oeste, do Norte, do Ribatejo, quan- 
do protestam em massa contra as impor- 

tações maciças de produtos agrícolas vendo 
as suas produções sem escoamento, contra a 
falta de acautelamento dos interesses da agri- 
cultura portuguesa no quadro da CEE; quando 
reclamam o pagamento de subsídios de produ- 
ção, de arranque de vinhas e olivedos, do 
gasóleo e outros, em grandiosas concentra- 
ções e desfiles? 

Em que se fundamentam senão na incúria 
da política do governo, na verdadeira instabili- 
dade social que provoca; nos projectos e nos 
actos governamentais de agravamento da car- 
ga fiscal sobre o trabalho, do desequilíbrio da 
distribuição a favor do capital e em desfavor 
dos trabalhadores, do rendimento nacional, 
dos aumentos salariais e das pensões e refor- 
mas que não compensam quase as subidas da 
taxa de inflação? 

O Governo faz todos os dias alarido na sua 
TV dos 15/17 por cento dos aumentos eleitora- 
listas das pensões e reformas - mesmo assim 
muito abaixo dos que são reclamados pelos in- 
teressados. Mas imediatamente os rói com a in- 
flação e a subida generalizada do custo de vida. 

E nesta situação real, objectiva, profunda- 
mente sentida pelos trabalhadores de todas as 
profissões que se fundamenta a tarefa central 
•mediata do PCP: derrotar e afastar do governo 
a clique restauracionista governante do PSD e 
de Cavaco Silva e a sua substituição por um 
governo de alternativa democrática para uma 
política democrática. 

12 
Quarta-feira 

Sublinhando, com Chevarnaze, a 
vontade de continuar a cooperação 
americano-soviética na crise do Gol- 
fo, o Presidente Bush anuncia para 
princípios de Fevereiro, em Moscovo, 
uma cimeira EUA-URSS ■ Chevarna- 
ze encontra-se com Savimbi e afirma 
publicamente que também «Angola 
tem de mudar» ■ A maioria do parla- 
mento sueco delibera o pedido de 
adesão da Suécia à CEE, para o 
próximo ano ■ É eleito em Luanda 
um novo Bureau Político do MPLA- 
-PT, com 21 membros ■ O Comité 
Central da Frelimo decide convocar 
um congresso extraordinário, a reali- 
zar em breve ■ O chefe do Governo 
da Roménia afirma-se aberto ao diá- 
logo com a oposição e disposto a fa- 
zer substituições ■ Carlos Carvalhas 
participa num encontro promovido 
por mulheres que integram a Comis- 
são Nacional de Apoio à candidatura 
comunista ■ O Presidente e vereado- 
res da Câmara Municipal de Lisboa, 
no seguimento da sessão extraordi- 
nária da CML, anunciam prioridades 
para o próximo ano e a médio prazo 
■ É vendido em hasta pública, por 
1,6 milhões de contos, o edifício da 
garagem militar de Lisboa. 

13 
Quinta-feira 

Ao fim de trinta anos de exílio, re- 
gressa à África do Sul o Presidente 
do ANC, Oliver Tambo ■ Manifestan- 
tes apedrejam a sède do Partido do 
Trabalho da Albânia e confrontam-se 
com as forças policiais ■ O Presiden- 
te da Checoslováquia, Vaclav Havei, 
é condecorado por Mário Soares 
com a Ordem da Liberdade e janta 
com o Presidente da República Por- 
tuguesa ■ Um sismo de grande vio- 
lência causa a morte de vinte pesso- 
as e ferimentos em 200, em várias 
localidades do leste da Sicília ■ De- 
pois de ser recebido por Bush na 
Casa Branca, Savimbi mostra-se dis- 
posto a reunir-se com José Eduardo 
dos Santos, e convencido de que um 
cessar fogo é possível no princípio 
de 1991 ■ Chevarnaze visita Ancara 
e declara que a Turquia é um grande 
parceiro da União Soviética ■ O Pre- 
sidente dos Estados Unidos anuncia 
levantamento das sanções comer- 
ciais à URSS e a concessão de cré- 
ditos à União Soviética num valor 
que poderá ir até aos mil milhões de 
dólares ■ Após a significativa subida 
dos sociais democratas nas eleições 
da Dinamarca, o Primeiro-Ministro 
conservador mantém-se no poder e 
inicia a formação do governo ■ O 
Reitor da Universidade Clássica, dis- 
cursando na sessão solene de aber- 
tura do ano lectivo, lamenta o «des- 
prezo que os poderes públicos de- 
monstram pela instituição universitá- 
ria» ■ Governo actualiza valor do sa- 
lário mínimo nacional para 40 100 
escudos ■ Carlos Carvalhas participa 
em debate com estudantes do ISEG. 

14 
Sexto-foira 

Termina o prazo para a apresenta- 
ção de candidaturas às eleições pre- 

sidenciais. Carlos Carvalhas, Mário 
Soares, Basílio Horta e Carlos Mar- 
ques são os únicos candidatos que 
se apresentaram ■ O candidato co- 
munista visita o concelho de Cascais 
e várias localidades da linha ■ Basí- 
lio Horta é ignorado em Rio Maior, 
onde passa em pré-campanha ■ So- 
ares acompanha Havei em passeio ■ 
Carlos Marques visita discretamente 
a Marinha Grande ■ O Presidente 
Bush mostra-se desagradado pela 
recusa iraquiana das datas avança- 
das para uma visita de Baker a Bag- 
dad ■ Três israelitas sâo mortos por 
arma branca, em mais uma acção da 
«guerra das facas» que opõe palesti- 
nianos à ocupação israelita ■ Oliver 
Tambo anuncia em Joanesburgo que 
o ANC poderá rever a sua posição 
sobre as sanções internacionais à 
África do Sul ■ A CEE decide conce- 
der com urgência uma ajuda alimen- 
tar à URSS no valor de cerca de 135 
milhões de contos ■ O Parlamento 
da Polónia aceita a demissão do Go- 
verno de Mazowiecki, enquanto Wa- 
lesa negoceia formação de novo ex- 
ecutivo ■ Na Bulgária o novo primei- 
ro-ministro, Popov, obtém alarga- 
mento do prazo para formar governo 
de transição ■ Na Albânia, os tan- 
ques intervêm para controlar as for- 
ças anticomunístas que atacam com 
violência os edifícios públicos em El- 
basan ■ Em Portugal, os sete países 
com língua portuguesa iniciam deba- 
te de um Acordo Ortográfico. 

13 
Sábado 

Cimeira de Roma decide abrandar 
sanções económicas à África do Sul, 
decisão de que o ANC discorda. 
Reunido em Conferência, o Congres- 
so Nacional Africano pede, pelo con- 
trário, o reforço das sanções interna- 
cionais e protesta pela decisão da 
CEE ■ Um porta-voz oficial iraquiano 
anuncia que o previsto encontro en- 
tre o Presidente Bush e o chefe da 
diplomacia iraquiana, Aziz, não se 
efectuará ■ Centenas de palestinia- 
nos são detidos pelas forças de 
ocupação israelitas em Gaza e na 
Cisjordânia ■ O exército marroquino 
patrulha a cidade de Fez, na sequên- 
cia de confrontos provocados duran- 
te a greve geral de 24 horas do dia 
anterior ■ Carlos Carvalhas visita 
Coimbra, onde participa num Encon- 
tro do PCP sobre Problemas do En- 
sino Superior. 

16 
Domingo 

O Iraque decreta a mobilização ci- 
vil, sublinhando o Governo de Bag- 
dad que não anulará a decisão de 
anexação do Koweit ■ Fiscalizadas 
por observadores estrangeiros, reali- 
zam-se no Haiti as eleições presi- 
denciais. Apesar das tensões e das 
ameaças dos antigos partidários de 
Papa Doe, não se registam violên- 
cias ■ A conferência do ANC dá pra- 
zo ao Governo de De Klerk para 
cumprir todas as reformas do siste- 
ma, até Abril do próximo ano, sem o 
que suspenderá todas as nego- 
ciações com o regime ■ É assinado, 

em Lisboa, o Acordo Ortográfico, pe- 
los representantes dos sete países 
de língua portuguesa ■ São conde- 
nados a 19 anos de prisão os assas- 
sinos de Chico Mendes, o defensor 
da Amazónia. A sentença do julga- 
mento, realizado em Xapuri, Brasil, é 
saudada com aplausos ■ Nacionalis- 
tas moldavos protestam em manifes- 
tação contra a assinatura do novo 
Tratado da União, em Kichinev, na 
URSS. 

17 
Segunda-feira 

Uma moção de desconfiança colo- 
cada à votação no Congresso dos 
Deputados da URSS, contra a políti- 
ca dirigida por Mikhail Gorbatchov 
sai derrotada por ampla maioria ■ 
Ministros dos Transportes da CEE 
aprovam nova linha de comboios de 
alta velocidade que ligará Lisboa e 
Porto a Madrid ■ Lothar Maizière de- 
mite-se do governo alemão ■ Primei- 
ro-Ministro da Albânia recebe delega- 
dos do novo Partido Democrático ■ 
No Haiti, apesar de não terem sido 
publicados ainda os resultados das 
eleições presidenciais, festeja-se já a 
vitória do candidato Aristide ■ Parla- 
mento marroquino reúne para deba- 
ter os incidentes ocorridos nas vés- 
peras, em Fez e Tânger, no decorrer 
da greve ■ O Presidente Bush adver- 
te novamente o Iraque de que deve 
retirar do Koweit até ao dia 15 de 
Janeiro, data limite aprovada pela 
ONU ■ Em encontro com desportis- 
tas, o candidato do PCP, Carlos Car- 
valhas, defende um maior apoio do 
Estado ao associativismo ■ Após 
reunião, a Comissão Política do CC 
do PCP publica uma nota em que 
toma posição sobre a Cimeira de 
Roma, sobre o processo de regiona- 
lização e sobre as eleições presiden- 
ciais, entre outros temas. 

18 
Terça-feira 

O ministro da Defesa, Fernando No- 
gueira, afirma que o sistema de incen- 
tivos às Forças Armadas será lei até 
fins de Março do próximo ano ■ Um 
antigo pré-candidato presidencial, 
Vasconcelos e Sá, apresenta queixa 
contra Mário Soares por alegada in- 
fracção ã Constituição; em Ponta Del- 
gada, Mário Soares afirmou que «não 
se oporia à independência dos Aço- 
res, caso fosse essa a vontade dos 
açorianos» ■ O Diário de Notícias pu- 
blica uma sondagem que revela, entre 
outras coisas, que a maioria prefere 
um Presidente da República e um Go- 
verno de áreas ou partidos políticos 
diferentes ■ Os ministros do Trabalho 
dos Doze aprovam a primeira directiva 
para a Carta Social Europeia ■ A Co- 
munidade Europeia afirma em Bruxe- 
las a sua disponibilidade para contac- 
tos com o Iraque para encontrar saída 
diplomática para a crise do Golfo ■ Na 
ONU volta a ser adiada a votação de 
um projecto de resolução do Conselho 
de Segurança sobre a questão palesti- 
niana devido a divergências dos EUA 
■ Fracassa na Polónia a primeira ten- 
tativa de formação de Governo após a 
eleição de Walesa para a presidência 
do país. 
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Os comunistas do distrito de Lisboa 

não hesitam e apontam com audácia 

linhas prioritárias de accão 

Com os trabalhadores e o povo, um PCP 
mais forte, um futuro melhor. 

O lema de uma iniciativa pode ser mais ou menos 
expressivo, pode sintetizar com mais ou menos 
vivacidade os objectivos e as perspectivas de um grande 
debate. 
O lema da 2." Assembleia da Organização Regional de 
Lisboa (ORL) do Partido Comunista Português, realizada 
nos passados dias 14 e 15 no cinema D. João V, na 
Damaia, teve o mérito de reunir as duas características. 
Primeiro: definindo como objectivo central «a criação de 
condições para reforçar a ligação do Partido às massas 
no distrito de Lisboa», a 2." Assembleia mostrou o 
inegável prestígio do PCP junto dos trabalhadores e do 
povo da região. 
Segunda: ao analisar e debater com rigor os problemas 
da organização no distrito e ao avançar medidas de 
reestruturação, nomeadamente no trabalho de direcção 
(ver na pág. 2 apontamento sobre a nova DORL e seus 
organismos executivos), a Assembleia mostrou que há 
caminhos a percorrer tendo em vista um PCP mais forte. 
O lema fala também de futuro. E quanto a isso não 
tenhamos dúvidas: com o reforço da ligação do Partido às 
massas e com um PCP mais forte o futuro será, 
certamente, melhor. 

J 

m 
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Seis sessões 
de trabalho 

Tendo um ponto único na 
sua ordem de trabalhos («Dis- 
cussão e votação da Resolu- 
ção Política e eleição da nova 
DORL»), A Assembleia regis- 

tou um elevado conjunto de in- 
tervenções ao longo de seis 
animadas sessões de traba- 
lho, iniciadas na noite de sex- 
ta-feira. Para cerca de 20 in- 
tervenções já não houve tem- 
po. Nalguns casos foi possível 
recolher apontamentos es- 
critos. 

Na sessão de encerramen- 

to, ao fim da tarde de sábado, 
o vasto auditório do D. João V, 
sala espaçosa, pertença da- 
quele que é conhecido como o 
Município de Abril — a Ama- 
dora —, interveio o secretário- 
-geral do PCP, camarada Ál- 
varo Cunhal (ver neste cader- 
no do Avante!). 

Na tribuna da Assembleia 

da ORL, a mais poderosa Or- 
ganização Regional do PCP, 
encontravam-se, para além 
dos camaradas Álvaro 
Cunhal, José Casanova, da 
Comissão Política, Octávio 
Pato, do Secretariado e da 
Comissão Central de Controlo 
e Quadros, e António Andrez, 
da Comissão Executiva Nacio- 
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No decorrer da 2.' Assembleia da OR de Lisboa registaram-se numerosas intervenções, naturalmente muito diversificadas 
no seu conteúdo, embora com um traço comum: a profunda ligação às realidades regionais, a vontade de ultrapassar 
insuficiências, a capacidade de avançar propostas realistas e medidas enérgicas para o melhoramento de todo o trabalho e 
da Intervenção do Partido em todas as áreas 

nal, outros dirigentes do Parti- 
do, camaradas com responsa- 
bilidades a vários níveis no 
trabalho de direcção da ORL, 
militantes comunistas directa- 
mente ligados a diferentes 
sectores de actividade — au- 
tarquias, movimento sindical 
unitário, empresas, juventude 
e ensino, colectividades, mu- 
lheres, quadros técnicos e 
científicos, etc. 

A intervenção de relevo na 
abertura dos trabalhos coube 
ao camarada José Casanova, 
que apresentou as grandes li- 
nhas da intensa acção que 
tem sido desenvolvida pela 
ORL desde a 1.a Assembleia 
— 1984 e também as perspec- 
tivas e objectivos futuros que 
animam os militantes e as or- 
ganizações do Partido no po- 
puloso distrito de Lisboa. 

O balanço da Assembleia 
esteve em foco na intervenção 
final, pelo camarda António 
Andrez. 

Entre as palavras de José 
Casanova e as de António An- 
drez, foi o desenrolar de uma 
grande iniciativa, assinalada 
do primeiro ao último minuto 
pelo empenhamento e comba- 
tividade das centenas de dele- 
gados presentes, oriundos de 
todos os pontos do distrito. 
Combatividade acompanhada 
também por um ambiente de 

.edições 
PORTUGAL INDEPENDENTE 

NO MUNDO EM MUDANÇA Encontro do PCP sobre a Independência Nacional 

grande confiança, de unidade 
e coesão do Partido, de pro- 
funda ligação às realidades. 

Nota saliente desta 2.a As- 
sembleia o extraordinário en- 
tusiasmo e apoio dos militan- 
tes comunistas da ORL ã can- 
didatura de Carlos Carvalhas, 
secretário-geral adjunto do 
PCP às Presidenciais de Ja- 
neiro de 91. 

Agora, mãos ao trabalho. 
Os mais de 45 000 comunis- 
tas da OR de Lisboa têm prio- 
ridades, que a Resolução Polí- 
tica aprovada na Damaia cla- 
ramente define: 

«Tendo presentes a reali- 
dade do Distrito de Lisboa e o 
objectivo de reforçar a ligação 
do Partido às massas para 
ampliar a sua influência social, 
eleitoral e política, definem-se 
como linhas prioritárias de ac- 
ção para a Organização Re- 
gional de Lisboa do PCP, as 
seguintes: 
• A acção junto da classe ope- 
rária e dos trabalhadores: 
• A acção junto das popu- 
lações: 
• A acção junto da juventude; 
• A acção junto dos intelectuais 
e quadros técnicos.» 

Para cada uma daquelas li- 
nhas prioritárias a Assembleia 
apontou estratégias, perspec- 
tivas, objectivos e caminhos a 
percorrer. ^ 
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Dachau 

Dachau, pequena cidade alemã nos arredores de 
Munique, no estado da Baviera, ganhou hedionda 
celebridade quando, nos estertores do regime hitleriano, 
nela se descobriu o que havia sido o primeiro campo de 
extermínio nazi durante a II Guerra Mundial. As feridas 
foram sarando mas as instalações do campo de 
extremínio de Dachau lá continuam, com as suas salas 
de execução em massa e os fornos crematórios onde 
arderam dezenas de milhares de pessoas vítimas da 
maior bestialidade da História moderna. E continuam, 
para que a memória colectiva dos povos não esqueça. 
Só que há formas perversas de não esquecer. Ou de 
lembrar. Foi o que aconteceu há dias, 45 anos depois 
da monstruosidade e no limiar do século XXI, quando 
as autoridades do Distrito de Dachau resolveram 
ponderar a utilização das instalações do antigo campo 
de concentração e de extermínio para abrigo de 
refugiados de países de Leste. 
Com o argumento de que «saía mais barato» recorrer a 
instalações já edificadas, que improvisar novas. 
Dentro deste critério, poderiam ter-se lembrado dos 
cemitérios — mas se calhar não quiseram incomodar 
os seus mortos com tão indesejáveis vivos, preferindo 
um local onde só paira a memória da morte dos outros. 
Aliás, da família daqueles que agora atravessam 
fronteiras em busca do paraíso capitalista e acabam, 
para já, empilhados em campos de refugiados. 
É claro que esta ideia das autoridades de Dachau foi 
imediatamente repelida pelos partidos e organizações 
que são oposição à maioria democrata-cristã que 
impera neste Distrito e, em geral, no estado da Baviera, 
e de forma tão veemente e indignada que os autores 
da proposta se tentaram dissociar dela, calando-se. 
Não por vergonha própria, obviamente, mas pela 
resistência alheia, que poderia acarretar custos 
políticos. Aliás, Hitler e o partido nazi também se foram 
impondo assim: em recuos cobardes, mal despontava 
qualquer oposição concreta à sordidez dos seus actos 
e fortalecendo posições a ferro e fogo nos espaços de 
hesitação, indiferença, ou até desprezo. 
O que não tranquiliza ninguém. 
Mas o que é mais inquietante é outra coisa. 
É haver quem descanse com o refluxo deste regorgitar 
nazi, ignorando as causas que permitem tais 
manifestações e definindo o seu recuo circunstancial 
como a prova acabada de que a democracia funciona e 
tudo absorve. 
São os mesmos, aliás, que vêm exultando com o 
descalabro a Leste, nele descobrindo a prova provada 
das virtudes do capitalismo e dele esquecendo um 
passado inteiro que; mesmo percorrido de erros, foi 
decisivo e fundamental para a concretização de todos 
os avanços sociais, políticos, económicos e culturais 
conquistados e ocorridos a Ocidente. 
Dirão esses, perante a monstruosidade agora 
congeminada pelas autoridades de Dachau, que não 
passa tudo de uma bizarria a que se não deve dar 
grande importância. 
Como não se devia dar ao folclore dos «hooligans» 
antes da chacina de Heysel Park, e continuou a não se 
dar até o caso se transformar em algo sinistramente 
vasto, organizado, actuante... e incontrolável. 
Esquecendo, entretanto, que estes fenómenos cripto- 
-fascistas — surjam eles sob forma de «ideias bizarras» 
ou concretizando graves crimes — emergem, não duma 
espécie de excentricidade social mas de um caldo 
sociocultural caracteristicamente capitalista, onde o 
desemprego, a marginalidade, a corrupção, a miséria, a 
competição desenfreada, a lei do mais forte, a gula do 
lucro, a exacerbação da propriedade, a manipulação 
informativa e cultural, etc., etc., são realidades que 
integram a própria lógica do sistema e abrem caminho 
a todas as violências, irrompendo de e num mundo 
percorrido de desigualdades e rasgado de injustiças. 
A repressão ou, no mínimo, o desprezo pelos mais 
fracos foi, é, e será sempre a resposta do capitalismo 
às crises ou afrontamentos sociais, porque a única 
transparência que conhece, a grande lógica que sabe e 
quer defender é a do lucro. 
Foi por essa porta, sempre escancarada, que entraram 
há dias as autoridades de Dachau. Querendo reactivar 
um campo de extermínio humano pelo simples facto de 
sair mais barato. 
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A nova DORI 

e os seus organismos executivos 

Em sessão reservada aos 
delegados, ao princípio da 
tarde de sábado, foi eleita a 
Direcção Regional do PCP. A 
nova DORL passou de 6<3 
para 100 membros. A compo- 
sição actual da DORL — elei- 
ta por unanimidade — integra 
25 mulheres (eram 16 na Di- 
recção anterior), 27 eleitos do 
Poder Local (incluindo 4 pre- 
sidentes de Câmaras Munici- 
pais), 28 dirigentes, delega- 
dos e activistas sindicais, in- 
cluindo membros de CTs, 2 

deputados e 16 eleitos nas 
estruturas do movimento as- 
sociativo e popular. 

Com uma média de idades 
de 41,1 anos, a nova DORL 
é constituída por 42 por cen- 
to de operários, 36 por cen- 
to de empregados e 22 por 
cento de quadros técnicos e 
intelectuais. 

A nova DORL aprovou, 
entretanto, a composição dos 
seus organismos executivos: 
o secretariado com 5 ele- 
mentos; o executivo com 11; 

e a comissão distrital com 
24. 

Saliente-se, a propósito, o 
apontamento que a Resolu- 
ção aprovada na 2." Asem- 
bleia da ORL dedica àquele 
novo organismo: 

À Comissão Distrial — 
organismo composto por 
camaradas de todas as 
grandes organizações do 
Distrito e pelos responsá- 
veis pelas principais fren- 
tes e linhas prioritárias de 
trabalho — compete: 

• O debate e acompanha- 
mento a par e passo do de- 
senvolvimento das organi- 
zações partidárias e da sua 
actividade visando o refor- 
ço da ligação do Partido às 
massas; 

• O controlo de execução 
dinâmico e criativo da apli- 
cação das medidas e orien- 
tações traçadas, particular- 
mente as que respeitam às 
quatro linhas prioritárias de 
acção. 

Jovens na 2.° Assem- 
bleia da ORL — uma 
presença em foco no gran- 
de debate da Damaia. Jo- 
vens que deram o seu va- 
lioso contributo para uma 
iniciativa de grande alcan- 
ce, que a RTP «esque- 
ceu»... Refira-se, entretan- 
to, que a 2." Assembleia da 
ORL aprovou uma Resolu- 
ção Política, enriquecida 
por cerca de 170 propostas 
de melhoramento e altera- 
ção, dum total de mais de 
220 apresentadas indivi- 
dual e colectivamente pe- 
los militantes. No decorrer 
da Assembleia foram pro- 
feridas cerca de 60 inter- 
venções, contemplando 
experiências de trabalho 
na organização, a activida- 
de junto da juventude, ope- 
rariado, mulheres, autar- 
quias, deficientes, colecti- 
vidades e associações, in- 
telectuais, quadros técni- 
cos e científicos. Temas 
como as mutações sociais 
no distrito, aspectos da 
vida cultural, situação nas 
empresas e na agricultura 
(concelhos do norte do dis- 
trito), acção das Conce- 
lhias, entre outros, foram 
abordados com objectivi- 
dade na tribuna da Assem- 
bleia da ORL, que aprovou 
várias moções 
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0 íombate à destruitão 

da vida tultural 

(...) A situação de negação e de instru- 
mentalização da cultura de que Lisboa tem 
sido o palco principal, mas que se estende 
pela via do poder central a todo o País; a 
destruição de áreas do património e de es- 
truturas e sectores importantes como tea- 
tros, cinemas e orquestras; as tentativas 
de alterar gravemente a vida dos Teatros 
Nacional de S. Carlos e D. Maria II; as 
medidas que visam uma maior manipula- 
ção de órgãos importantes como o IPC, o 
IPPC e outras áreas do poder central; o 
esvaziamento da vida cultural da cidade, o 
desinteresse pela descentralização que no 
distrito é principalmente levada a cabo pe- 
las Autarquias CDU; o desprezo pelo patri- 

mónio e pelas raízes culturais dos bairros 
de Lisboa e das camadas de diversas ori- 
gens regionais que fazem deste distrito 
uma área riquíssima e multifacetada de 
perspectivas de acção — impõem-nos me- 
didas sérias de estudo das políticas dos 
vários sectores do poder central e de com- 
bate ã destruição da vida cultural, lutando 
por uma democratização mais acentuada 
da fruição e da criação, pela descentraliza- 
ção regional e local, em defesa do patri- 
mónio e da identidade das populações do 
distrito e do futuro da cultura e dos criado- 
res (...) 

Modesto Navarro 
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Intervenção de Álvaro Cunhal 

Agora não se trata apenas 

de mensagem 

e de propostas políticas 

mas de votos 

O camarada Álvaro Cunhal, no encerramento dos 
trabalhos da II Assembleia da ORL do PCP, proferiu um 
extenso discurso em que, para além de se referir 
particularmente aos debates e conclusões da reunião 
desta «grande e influente organização» do Partido, 
abordou algumas das mais candentes questões da 
situação política. Do discurso, publicamos hoje 
significativos extractos: 

(...) É geralmente reconhecido que o nosso Partido tem luta- 
do consequentemente pela regionalização. É uma necessidade 
para que seja dada a resposta necessária e correcta aos proble- 
mas regionais. É uma necessidade objectiva para alcançar a 
diminuição das assimetrias regionais e para o desenvolvimento 
regional. É uma solução relativa à organização administrativa 
visando a descentralização de poderes e competências do go- 
verno central e o reforço das competências e iniciativa do poder 
local democrático, no cumprimento dos preceitos constitucionais 
designadamente aqueles que determinam que as atribuições e a 
organização das autarquias locais e a competência dos seus 
órgãos se regem pelo princípio da descentralização administrati- 
va (arl.0 239 da Constituição). 

É também sabido de toda a gente que da parte do Governo 
tem havido, como um dos aspectos da sua ofensiva contra a 
democracia política, por um lado os entraves à concretização da 
regionalização e por outro lado uma ofensiva persistente e siste- 
mática contra o poder local democrático, seja pela transferência 
de obrigações e encargos sem transferência correspondente de 
recursos, seja pela redução efectiva de verbas, seja pela criação 
de estruturas (como é o caso das CDRs) com poderes que ferem 
gravemente os poderes, competências e iniciativa dos órgãos 
autárquicos. 

Qual a razão por que o Governo escolhe precisamente este 
momento, em que a vida política nacional está em larga medida 
absorvida pelas campanhas para as eleições presidenciais, para 
apresentar finalmente uma proposta de Lei-Quadro de Regionali- 
zação? 

Os portugueses, as autarquias e todos os órgãos autárqui- 
cos, todos os democratas, devem tomar consciência de que o 
Governo escolheu este momento para que passe o mais possí- 
vel sem grande escândalo e resistência o propósito de Impor 
ao país uma lei que contraria frontalmente alguns princípios 
e objectivos básicos da regionalização (tal como a define a 
Constituição) ou seja do reconhecimento e instituição de re- 
giões administrativas como autarquias locais do Continente 
cujos órgãos terão tarefas de coordenação e apoio à acção 
dos municípios mas «no respeito da autonomia destes e 
sem limitação dos respectivos poderes», como dispõe a 
Constituição no seu art." 257. 

A proposta do Governo de manifesta inconstitucionalidade 
em muitas das suas disposições visa por um lado levantar 
novos obstáculos ao processo de regionalização (prazos di- 
latados, exigência de maiorias absolutas nas Assembleias Muni- 
cipais que têm de pronunciar-se, etc). Pretende por outro lado 
Impor uma centralização e governamentalização de poderes 
que, segundo o que expressamente determina a Constitui- 
ção, cabem ao poder local. 

A Constituição determina que o funcionamento e a compe- 
tência dos órgãos regionais são definidos por Lei da Assembleia 
da República? Infringindo este princípio, o Governo pretende que 
tal competência seja do Governo por Decreto-Lei e não da As- 
sembleia da República. 

A Constituição determina que é da competência das regiões 
administrativas a elaboração dos Planos de Desenvolvimento 
Regional? Infringindo este princípio, o Governo pretende sujeitar 
os Planos à ratificação do governo. 

A Constituição indica competências dos órgãos regionais? 
Infringindo tais princípios, o Governo pretende chamar a si mui- 
tas delas. 

Mas a proposta mais esclarecedora do que se pretende com 
esta lei-quadro é colocar à frente das regiões um represen- 
tante do Governo (que a proposta apelida de Governador Re- 
gional) o qual seria um tiranete policial e um mandarete do 
Governo através do qual este se arrogaria o direito não só 
de atentar contra liberdades e direitos fundamentais dos ci- 
dadãos, como de controlar, ingerir-se, entravar, ultrapassar 
e chamar a si competências dos órgãos autárquicos, violan- 
do os princípios fundamentais da descentralização adminis- 
trativa. 

A campanha eleitoral e as outras frentes de luta em que as 
forças políticas e o país estão envolvidos neste findar do ano não 
podem fazer esquecer a gravidade e o significado desta proposta 
do Governo. 

Temos de desmascará-la e chamar à luta contra ela todos 
aqueles e designadamente os eleitos nos órgãos autárquicos 
(seja qual for o partido a que pertençam) que estão interessados 
na defesa do poder local contra uma proposta centralizadora 
frontalmente contrária aos interesses locais e regionais. 

(...) Nos últimos dias, tornaram-se conhecidos novos e impor- 
tantes factos relativos à conversão da CEE numa União Política. 

Hoje mesmo está a ser realizada em Roma uma Conferência 
Intergovernamental, preparatória do Conselho Europeu que se 
apronta para acelerar o que chama «a construção política da 
Europa dos Doze», ou seja a União Política. 

Num recente documento comum Helmut Kohl e François Mit- 
terrand fizeram propostas concretas relativas às bases e às es- 
truturas da União Política. 

Kohl e Mitterrand (ou seja a Alemanha Unificada e a França) 
propõem a criação de instâncias e decisões supranacionais, o 
estabelecimento de orientações e linhas directivas essenciais de 
uma politica externa comum e de uma política de segurança 
comum e a integração da UEO na União Política como seu pilar 
militar. 

Estas propostas, que são animadas (nas palavras de Kohl e 
Mitterrand) pela ideia da «vocação federal» da União Política, a 
serem adoptadas, representam a evolução da CEE no sentido 
de uma Federação de Estados na perspectiva da qual se 
perfila já, embora com contornos mal definidos, um Governo 
Federal, um Parlamento Europeu com competências legisla- 
tivas de aceitação obrigatória para todos os Estados mem- 
bros e o estabelecimento de um «cidadania europeia». 

Trata-se de uma evolução perigosa da CEE, que, a concreti- 
zar-se acentuará ainda mais a imposição dos interesses e da 
vontade dos mais fortes e o sacrifício dos interesses, sobe- 
rania e independência dos mais fracos, como é o caso de 
Portugal. 

! 

No Encontro sobre a independência nacional que o nosso 
Partido realizou recentemente foi largamente abordada esta pro- 
blemática e foram apontados os perigos de tal evolução para 
Portugal, para os seus interesses, para a sua independência. 

Neste quadro complexo, é de exigir que o Governo portu- 
guês, em vez de se submeter docilmente à vontade e às propos- 
tas dos países mais desenvolvidos, em vez de aceitar mais ou 
menos passivamente as orientações que o súbito e instável eixo 
Kohl-Mitterrand pretende ditar, defenda firmemente soluções 
que acentuem o desenvolvimento da cooperação, da solida- 
riedade, da coesão económica e da coesão social, e contra- 
rie a imposição de uma política externa comum, de uma 
integração militar através da UEO, e a criação de estruturas 
supranacionais com decisões tomadas por maioria em ma- 
térias de interesse vital para os Estados Membros. 

Pelo que se conhece não é esta a posição do Governo. 
Somos pelo aprofundamento da cooperação e da solidarie- 

dade. Somos por soluções e decisões internacionais que envol- 
vam necessariamente negociações e acordos. 

País membro da CEE Portugal tem interesses próprios, voz 
própria, soberania e independência nacionais a assegurar. 

Contra a capitulação ante interesses estrangeiros, con- 
tra concepções de «soberania partilhada» a encapotar a 
aceitação de subalternidade, o nosso Partido continua fir- 
memente a defender os interesses de Portugal e do povo 
português, seja pela orientação da política portuguesa, seja 
pela actuação patriótica na CEE e nas relações externas em 
geral. (...) 

A votação nas presidenciais 
e o eleitorado dos partidos 

Estas eleições aparecem com características particulares. 
Mário Soares é apoiado pelo PS e por Cavaco e pelo PSD. 

Basílio Horta é apoiado pelo CDS e por parte do PSD. Sabe-se 
também que nas eleições presidenciais e no voto em tal ou tal 
candidato pesam factores distintos da opção directamente parti- 
dária que se verifica nas eleições legislativas e autárquicas. 

É uma evidência que na votação de 13 de Janeiro, dadas 
estas circunstâncias e dadas as misturas políticas, não será 
possível contabilizar os votos de cada partido nem identifi- 
car as fronteiras do eleitorado de cada partido. 

Por isso, aparecendo praticamente como decidido o resulta- 
do a um mês de distância, todas as campanhas e todos os 
partidos, aliás desde que a arrumação das forças políticas se 
desenhou, mais do que para o resultado final das eleições 
estão voltados para a acção e o desenvolvimento da situa- 
ção política para além das eleições presidenciais. 

Uma eleição tem como fim eleger alguém. A batalha eleitoral 
desenvolve-se em geral numa competição a fim de se decidir 
quem será eleito. Neste caso das eleições presidenciais, na si- 
tuação concreta e singular que se criou, pode dizer-se que não é 
essa a dinâmica das campanhas dos candidatos, uma vez que, 
por uma série de circunstâncias, e designadamente pela arruma- 
ção das forças políticas e o apoio concertado do PS e do PSD ao 



20/12/90 • í Ownic! / Semana 

PCP 

Intervenção 

de Álvaro Cunhal 

candidato Mário Soares, já é praticamente certa a eleição deste 
candidato. 

O nosso Partido, desde que decidiu apresentar um candidato 
às presidenciais esclareceu que se tratava fundamentalmente de 
conduzir nesse terreno uma grande campanha política de es- 
clarecimento, de levar ao povo português a mensagem e as 
propostas do Partido, de projectar para a acção ulterior e 
nomeadamente tendo em vista as eleições legislativas a ac- 
ção desenvolvida na campanha das presidenciais. A campa- 
nha mantém esses objectivos. 

Mas, tomada a decisão pelo Comité Central de que a can- 
didatura de Carlos Carvalhas vá até às urnas, não se põe 
apenas como tarefa conduzir a acção política na campanha, 
mas desenvolver a campanha de forma a conseguir o máxi- 
mo de votos possível, apesar da natureza específica das 
eleições presidenciais e das circunstâncias específicas em 
que as próximas se realizam. 

Que não se faça entretanto futurologia acerca de percenta- 
gens. Que não se atribua tal ou tal significado a tal ou tal percen- 
tagem. Que não se pretenda abusivamente confundir a votação 
nas presidenciais com a votação nas legislativas e autárquicas. 
Que não se atribua, em termos de percentagem, a linha de de- 
marcação do êxito e do insucesso. 

Entretanto, para nós, comunistas, e para os democratas que 
nos acompanham nesta batalha, agora não se trata apenas de 
mensagem e de propostas políticas mas de votos. 

O Comité Central sublinhou que a ida às urnas da candidatu- 
ra de Carlos Carvalhas oferece uma possibilidade de intervenção 
eleitoral dos que não se reconhecem nas outras candidaturas e 
apelou a todos os membros e simpatizantes do Partido e outros 
democratas, não só para participarem activamente na campa- 
nha, como também para um voto militante e coerente, que 
traduza a determinação de continuar o combate para além 
das eleições presidenciais com vista a uma alternativa à 
política e ao Governo de direita. 

É pois também para esse voto militante e coerente que 
desde agora temos de desenvolver a campanha para as pre- 
sidenciais. 

Tal resultado está ao nosso alcance. 
(...) 

A luta por uma alternativa 
para lá deu presidenciais 

A campanha para as eleições presidenciais ocupa neste fin- 
dar do ano e até 13 de Janeiro, dia das eleições, uma importante 
parte da vida política nacional. 

O nosso Partido está empenhado na batalha è, agora com a 
decisão de ir até às urnas, temos necessidade, no pouco tempo 
que falta, de consagrar à campanha de Carlos Carvalhas mais 
energias e recursos. 

Como porém os trabalhos da 2.a Assembleia da Organização 
Regional de Lisboa mostraram, o nosso Partido não limita à cam- 
panha eleitoral para as presidenciais a sua actividade até 13 de 
Janeiro. 

A própria decisão de ir até ao voto tem objectivos que 
vão para além da campanha e dos resultados das eleições 
presidenciais. Como sublinhou a Resolução do Comité Central, 
a decisão de ir até ao voto poderá constituir um poderoso 
factor de dinamização não só da campanha eleitoral, como 
também da actuação partidária em todas as direcções em 
que se desenvolve. 

(...) 

A 2.a Assembleia da ORL constitui uma demonstração docu- 
mentada relativa ao distrito de Lisboa, mas que em graus diver- 
sos se verifica em todo o país, da diversificada, constante e 
poderosa intervenção do nosso Partido na vida política, so- 
cial, económica e cultural. 

O nosso Partido está empenhado e vai estar mais empenha- 
do na campanha de Carlos Carvalhas. Mas ao mesmo tempo — 
atribuindo importância que pode ser determinante à movimenta- 
ção de massas — apoia, promove e organiza lutas e iniciativas 
dos trabalhadores, dos agricultores, das mulheres, dos jovens, 
dos intelectuais, de todas as classes e camadas antimonopolis- 
tas, dos reformados e pessoas idosas, dos deficientes, das po- 
pulações, contra aspectos concretos da política do Governo e 
por reivindicações concretas e imediats. 

Ao mesmo tempo — com todo o significado e valor de inter- 
venção do Partido ao nível do Estado e das instituições — o 
nosso Grupo Parlamentar faz frente à actuação, decisões e 
propostas do Governo de direita e apresenta projectos de lei que 
visam a solução de muitos dos mais graves problemas do povo e 
do país; e os nossos eleitos nas Autarquias desenvolvem um 
intenso trabalho para a solução dos problemas das populações 
respectivas e dão exemplos de como os comunistas entendem o 
exercício do poder que o voto popular lhes atribui. 

Ao mesmo tempo realizam-se por todo o país (tal como 
aqui no distrito de Lisboa) Assembleias das organizações que 
fazem o balanço da sua actividade, definejn orientações e tare- 
fas políticas, aprovam decisões relativas à ligação com as mas- 
sas e ao reforço do Partido, elegem e renovam os organismos de 
direcção. 

A conjugação e a influência recíproca de toda a intensa 
actividade do Partido em todas estas direcções estão crian- 
do uma dinâmica nova que se deve projectar para além das 
eleições presidenciais e do seu resultado na acção e na luta 
posterior em todas as numerosas direcções, mas tendo em 
vista o objectivo político central da actual fase da vida portu- 
guesa: afastar a direita do Governo e alcançar uma alternati- 
va democrática ao Governo de direita e à política de direita. 
(...) 
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Em Loures 

Jantar-tonvívio tom Álvaro Cunhal 

Um jantar-convívio promovido no início da semana pela 
Comissão Concelhia de Loures do PCP e tendo como 
convidado especial o secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, encheu o grande refeitório da Câmara 
Municipal com largas centenas de camaradas e amigos, 
que deram à iniciativa uma grandiosidade só 
comparável ao entusiasmo e confiança que 
caracterizaram o convívio. Usaram da palavra Herbert 
Goulart, pela Intervenção Democrática (ID), Demétrio 
Alves, o actual presidente da Câmara Municipal de 
Loures, que assumiu a efectividade de funções após 
renúncia do camarada Severiano Falcão, e, a encerrar, 
o secretário-geral do PCP, cuja intervenção de 
improviso condensamos a seguir. 

Álvaro Cunhal começou presidente da Câmara», su- 
por dizer que a gestão demo- 
crática da Câmara Municipal 
de Loures, «que vinha de 
trás e se prolongou depois da 
vitória que alcançámos, faz 
agora um ano», tem uma his- 
tória que merece ser contada 
— com as suas dificuldades, 
os obstáculos que foi neces- 
sário vencer, a inexperiência 
que havia da parte daqueles 
que assumiram tão altas res- 
ponsabilidades na gestão au- 
tárquica e que, num curto es- 
paço de tempo, tiveram de 
aprender com a vida e as po- 
pulações a gerir tantos e tão 
complexos problemas como 
os que tem o Concelho de 
Loures. 

«É uma história em que 
se revelaram homens, mulhe- 
res, jovens, num trabalho que 
deixa marcas positivas na 
vida das populações e do 
Concelho. Sabemos que uma 
parte deste percurso foi per- 
corrida com o presidente da 
Câmara, Severiano Falcão, e 
creio que, fazendo história, é 
justo salientar o trabalho que 
este camarada realizou no 
decurso dos anos em que foi 

blinhou. 
Realçou de seguida a im- 

portância do trabalho colecti- 
vo na resolução dos proble- 
mas, recordando que o PCP 
está habituado a considerar 
as responsabilidades indivi- 
duais inseridas nas responsa- 
bilidades colectivas, acres- 
centando: «num momento em 
que estamos a comemorar 
um acontecimento do passa- 
do, mas em que estamos 
numa acção presente e volta- 
dos para o futuro, se falamos 
com todo o apreço do actuai 
presidente da Câmara, o nos- 
so camarada Demétrio Alves, 
o vemos inserido num colecti- 
vo militante e trabalhador, 
como esteve Severiano Fal- 
cão e estiveram os vereado- 
res que, na sua acção indivi- 
dual e no seu colectivo têm, 
na verdade, realizado neste 
Concelho uma obra notável». 

0 exercício 
do poder 

«Sabemos que, hoje, o 
trabalho dos eleitos autárqui- 

iPl 

cos se desenvolve debaixo 
de -uma ofensiva tremenda 
contra o Poder Local demo- 
crático; é o estrangulamento 
financeiro, é a transferência 
de obrigações sem a transfe- 
rência de recursos, são todas 
as medidas que o Governo 
toma para impedir que este 
elemento integrante da de- 
mocracia portuguesa possa 
resolver os problemas das 
populações», considerou de 
seguida o orador, recordando 
que uma das características 
fundamentais dos comunistas 
e seus aliados no trabalho 
das autarquias é a compre- 
ensão de que tudo se faz 
com as populações, que não 
estão «destinadas apenas a 
ouvir, mas a intervir» na re- 
solução dos problemas. 

«A boa ou má compreen- 
são do que é o exercício do 
poder está na origem de mui- 
tas e graves derrotas de pes- 
soas que lutaram por ideais 
muito próximos dos nossos», 
comentou Álvaro Cunhal, 
após evidenciar a constante 
ligação às populações e ao 
povo que caracteriza o traba- 
lho autárquico dos comunis- 
tas e seus aliados e explicar 
que o poder não deve ser 
exercido fora do apoio que 
vem do povo, mas com a in- 
tervenção criativa e dinâmica 
das massas populares, ligan- 
do esse exercício defeituoso 
do poder a acontecimentos 
históricos e grandes derrotas 
na causa do socialismo. 

Retomando a questão da 
ofensiva contra o Poder Local 
democrático levada a cabo 
pelo Governo, Álvaro Cunhal 
considerou que visa a própria 
democracia política portugue- 
sa — essa que alguns parti- 
dos gravam como elemento 
essencial e quase único da 
democracia. E a ofensiva go- 
vernamental não surge ape- 
nas no aspecto social, como 
é exemplo flagrante o novo 
pacote laboral, ou na Regio- 
nalização, que se tosse por 
diante, como o Governo a 
pretende, estabeleceria nas 
Regiões uns mandaretes do 
Poder Central. 

Candidatura 
política 

«Não estaríamos aqui tan- 

tos se não estivéssemos con- 
fiantes», afirmou mais adian- 
te, «e confiantes não apenas 
em relação a Loures e ao 
seu trabalho autárquico, mas 
também ao curso da politica 
portuguesa, á capacidade de 
defendermos a nossa demo- 
cracia, e derrotarmos este 
Governo e à possibilidade de 
se conseguir uma alternativa 
democrática». 

Falando da candidatura de 
Carlos Carvalhas às eleições 
para a Presidência da Repú- 
blica, Álvaro Cunhal definiu-a 
como «indispensável no ac- 
tual momento político». A 
presença desta voz (ou de 
outra, apoiada pelos comu- 
nistas, como já aconteceu), 
sendo indispensável, é tam- 
bém mais política que eleito- 
ral e não será a percentagem 
dos votos que traduzirá o êxi- 
to desta campanha, «que 
visa gravar no espírito do 
nosso povo uma perspectiva 
mais larga da derrota da di- 
reita e de uma vitória demo- 
crática». Por isso os votos 
em Carlos Carvalhas são 
uma afirmação da determina- 
ção em prosseguir, para além 
das eleições presidenciais, a 
luta por uma alternativa de- 
mocrática. 

E além disso quem pode 
contar votos? perguntou. Os 
de Basílio Horta serão do 
CDS ou do PSD? E Mário 
Soares? Saberá distinguir, na 
sua provável vitória, os votos 
do PS dos do PSD? Isto para 
apontar as especificidades 
destas eleições, onde haverá 
uma rearrumação conjuntural 
de forças políticas que não 
corresponderá às áreas elei- 
torais tradicionais. Quanto a 
Carlos Carvalhas, é uma can- 
didatura onde está o candida- 
to e o Partido e que procura, 
fundamentalmente, um resul- 
tado político, sem, naturaj- 
mente, deixar de lutar pela 
melhor percentagem possí- 
vel, sublinhando que o am- 
biente que se respira (de que 
o jantar-convívio de Loures 
também era um exemplo) 
mostra que o candidato do 
Partido foi bem escolhido e 
está a encontrar grande sim- 
patia, que a sua postura polí- 
tica e o rigor das suas inter- 
venções têm grangeado. 
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Integração europeia, regionalização, eleições presidenciais 

I . A Comissão Política apreciou os mais recentes desenvolvi- 
mentos do processo de evolução da CEE, em particular os resulta- 
dos da Cimeira de Roma, os mandatos conferidos às Conferências 
Intergovernamentais e o procedimento do Governo português face 
às importantes questões colocadas. 

A carta de François Mitterrand e Helmut Kholl, na véspera das 
conferências intergovernamentais, pretendendo antecipar objecti- 
vos e orientações, corresponde a uma intenção de hegemonia e 
controlo de decisões por parte de grandes potências da CEE. Por 
outro lado, em todo este processo, avulta a marginalização da opi- 
nião pública, dos partidos que representam as correntes mais signi- 
ficativas e dos parlamentos nacionais, particularmente acentuada 
no caso português. No caso concreto de Portugal, este facto é par- 
ticularmente nítido e acentuado, acontecendo mesmo que o memo- 
rando da delegação portuguesa sobre «a união política na perspec- 
tivada Conferência Intergovernamental» só foi distribuído aos par- 
tidos representados na Assembleia da República vários dias após a 
sua entrega à Comunidade Europeia, apesar de conter matérias e 
orientações que exigiriam intervenção da Assembleia da República 
e até mesmo uma revisão constitucional. 

Naqueles documentos, e nos resultados da Cimeira de Roma já 
conhecidos, avulta um entendimento cada vez mais amplo e distor- 
cido do princípio da subsidiariedade (segundo o qual só deve ser da 
competência da CEE o que não possa ser melhor realizado a nível 
nacional) e da eventual criação da «união política europeia» em 
termos que, mesmo afirmando-se mais ou menos gradualistas, são 
muito amplos, e próximos do avanço para um projecto federal, 
gravemente limitativo da soberania e independência nacional e 
controlado e hegemonizado pelos países mais ricos e poderosos e 
pelas multinacionais. 

O PCP reafirma que a evolução do processo de integração co- 
munitária deve assentar e acompanhar a concretização da coesão 
económica e social entre os Estados-membros, e considera abso- 
lutamente inadmissível qualquer tentativa, como ado presidente da 
Comissão das Comunidades Europeias, de excluir a coesão 
económica e social do âmbitoda União Económicae Monetária. Por 
outro lado, o PCP exprime a sua oposição às intenções declaradas 
de institucionalização de políticas externa e de defesa comuns, 
fortemente limitativas das soberanias nacionais. 

Estando em causa matérias da maior importância para o futuro 
do país e da independência nacional, o PCP exige a sua discussão 
regular, e em tempo útil, a nível político e institucional, e reclama, no 
imediato, que o Governo consulte os partidos políticos e faculte à 
Assembleia da República o conjunto de documentos de base que, 
no âmbito dos mandatos estabelecidos na Cimeira de Roma, irão 
ser discutidos nos próximos meses nas conferências intergoverna- 
mentais. 

cL, AComissâoPolíticamanifestaamaisvivacondenaçâodapro- 
posta de «Lei Quadro das Regiões Administrativas» apresentada 
pelo Governo na Assembleia da República que, a ser aprovada, não 
só não representaria qualquer passo no sentido de avançar par? 
uma verdadeira regionalização como constituiria uma séria ameaça 
ao Poder Local, um claro desvirtuamento do sentido democrático e 
descentralizador que a Constituição pretende associar à regionali- 

zação e mais uma demonstração do carácter centralista e auto- 
ritário das orientações políticas do Governo e do PSD. 

Segundo a proposta do Governo, as regiões e os seus órgãos, 
com destaque para as Assembleias Regionais, teriam atribuições e 
competências diminuídas. Em contraste, seria criada uma figura, o 
governador regional, da confiança do Governo, a quem caberiam 
importantes competências como magistrado administrativo, autori- 
dade policial e outras, incluindo algumas inconstituicionais, como a 
de resolver conflitos entre autarquias (o que só pode caber aos 
Tribunais). Caberia mesmoaogovernadorregionalexercer compe- 
tência excepcional em caso de alegada «extrema urgência e neces- 
sidade pública», de conteúdo vago, indefinido e manifestamente 
perigoso e a competência para requisitar as forças armadas (o que 
subverteria o papel que a Constituição lhes reserva). O próprio 

"Plano de Desenvolvimento Regional seria sujeito a ratificação do 
Governo, o que constitui uma inadmissível ingerência e uma forma 
de tutela de duvidosa constitucionalidade. 

O PSD bloqueou durante anos a regionalização. Promoveu o 
fortalecimento das Comissões de Coordenação Regional e de ou- 
tras estruturas da confiança do Governo, viradas para a ingerência 
na actividade das autarquias e inseridas numa dinâmica centraliza- 
dora. Recentemente, inviabilizou o calendário que o PCP propôs 
para permitir as eleições regionais em simultâneo com as eleições 
legislativas. Agora, confrontado com as aspirações e exigências 
democráticas, apresenta uma proposta de lei que não só é uma 
fraude à regionalização, tal como é concebida pela Constituição, 
como representa perigos para a vida democrática e um instrumento 
de centralização administrativa. 

A Comissão Política apela para a mobilização democrática a 
favor do avanço efectivo da regionalização, contra os projectos de 
a"perverter por parte do PSD, e a favor da aprovação de uma Lei 
Quadro da Regionalização com a maior rapidez possível. Não pode 
deixar de lamentar o facto de o Presidente da República não só não 
solicitarão T ribunal Constitucional a declaração de inconstituciona- 
lidade por omissão da inexistência de regiões, como dar cobertura 
a esse facto alegando, como fez recentemente num debate, diver- 
gências dos partidos acerca das áreas regionais, sem ter em conta 
que esta questão é obviamente negociável e passível de resolução 
com a intervenção constitucionalmente prevista das assembleias 
municipais e que o problema central reside na falta de vontade 
política democrática e descentralizadora. 

3 ■ A Comissão Política analisando o conteúdo do Orçamento de 
Estado na parte relativa às autarquias locais, considerou oportuno 
sublinhar que o Governo se manteve surdo a importantes reivindi- 
cações dos municípios, em particular transferindo menos 22,5 mil- 
hões de contos do que foi solicitado, violando a lei na parte que 
obriga a indemnizar as autarquias por isenções na contribuição 
autárquica e na sisa, não indemnizando igualmente os municípios 
que exploram transportes colectivos e não reforçando a verba 
destinada a sedes de novas Juntas. 

A Comissão Política assinala o tacto de o PCP ter apresentado 
diversas propostas correspondentes às reivindicações dos mu- 
nicípios. em particular da Associação Nacional de Municípios. Em 
algumas matérias, com destaque para o montante global da verba 
a transferir, o PCP apresentou a proposta de fixação do valor do 
Fundo de Equilíbrio Financeiroem 180 milhões de contos, enquanto 
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A exposição no Rossio foi inaugurada na terça-feira 

Exposição no Rossio 

promovida pela DORL 

Num pavilhão montado no centro do Rossio, a DORL 
apresenta, até ao próximo sábado, todos os dias entre as 8 e 
as 20 horas, duas exposições: uma dedicada a «O Tejo: to 
Homem e o Rio» e outra sobre o XIII Congresso (Extraordiná- 
rio) do PCP. Além de um espaço permanente de vídeo, a 
exposição conta ainda com uma área com equipamento in- 
formático contendo dados sobre o PCP que podem ser con- 

sultados pelos visitantes. 
Durante o dia de hoje, deputados comunistas eleitos por 

Lisboa estarão no pavilhão para receberem os visitantes, 
sendo o dia de sexta-feira dedicado à acção dos eleitos co- 
munistas na Câmara e Juntas de Freguesia de Lisboa. 

No sábado serão apresentados vários programas dedica- 
dos às crianças. 

o PS propôs a transferência de 163 milhões, apenas mais 6 milhões 
do que o Governo impôs e menos 17 milhões do que a proposta do 
PCP e da Associação Nacional de Municípios. 

Constitui, entretanto, uma importante e assinalável vitória que o 
Governo e o PSD se tenham visto obrigados a recuar na manobra de 
dividir os municípios através da apresentação da alteração de crité- 
rios de distribuição de verbas, à margem de qualquer processo 
prévio, devidamente reflectido, participado e baseado em dados 
objectivos, de revisão da Lei de Finanças Locais. 

A Comissão Política também realça positivamente as propos- 
tas que o PCP conseguiu fazer vingar em matéria de IRS - em favor 
dos trabalhadores e dos pequenos empresários que na sua activi- 
dade apenas empregam o trabalho próprio e o do seu agregado 
familiar; e em matéria de IVA - no que respeita à isenção de gasóleo 
consumido pelos tractores e máquinas agrícolas. 

T". A Comissão Política analisou alguns aspectos da situação 
social, que não se conforma com a intensa propaganda de- 
magógica do Governo, o qual não olha a meios para convencer os 
portugueses de que tudo vai pelo melhor, quando são visíveis as 
manifestações de descontentamento por parte de diferentes secto- 
res e camadas sociais. 

As lutas em curso dos trabalhadores, dos professores, dos 
médicos, dos agricultores, dos estudantes do ensino superior e 
secundário e de outras camadas e as que se anunciam, confirmam, 
segundo a conclusão da Comissão Política, haver perspectivas 
para o desenvolvimento da luta de massas, condição necessária 
para derrotar a política do Governo PSD/Cavaco Silva. 

O. A Comissão Política salientou que, ao rejeitar a redução do 
horário de trabalho para 40 horas que o PCP propôs, o Governo e a 
maioria do PSD que o suporta na Assembleia da República, recusa- 
ram dar satisfação a uma das mais importantes reivindicações dos 
trabalhadores, isto quando se sabe ser Portugal o país da Europa 
com o tempo de trabalho semanal mais prolongado. 

Ao introduzir alterações ao seu próprio projecto, o PSD conce- 
deu ao Governo a possibilidade de legislar no sentido da flexibiliza- 
ção dos horários de trabalho, ameaça que pesa sobre os direitos 
dos trabalhadores. 

A redução do horário de trabalho já conquistada em diferentes 
empresas e sectores e a disposição demonstrada pelos trabalhado- 
res e pelo Movimento Sindical de prosseguir a luta pelas 40 horas 
semanais, permitem confiar no êxito da sua luta. 

D. Sobre a assinatura do Acordo Ortográfico por parte dos repre- 
sentantes dos sete países de língua oficial portuguesa que ontem 
teve lugar, a Comissão Política do PCP, que já manifestara uma 
posição geral favorável ao objectivo de negociação de um Acordo 
Ortográfico da Lingua Portuguesa, não pode deixar de dirigir uma 
viva crítica a actuação do Governo PSD nesta questão. 

Em matéria de tal relevância cultural e política, assume particu- 
lar gravidade o facto de o Governo PSD ter mantido secreto, desde 
Outubro, o texto do projecto de Acordo Ortográfico, impedindo 
assim que, antes da sua assinatura, tivesse tido lugar um alargado 
debate público e a nível dos especialistas da língua portuguesa. 

A Comissão Política do PCP continua a pronunciar-se no sen- 
tido da necessidade da realização desse debate em torno do Acor- 
do Ortográfico e sublinha a necessidade dele ter agora lugar, antes 
de a Assembleia da República ser chamada, no exercício das suas 
competências, a adoptar a decisão política final sobre o tratado 
entre os países de língua oficial portuguesa que lhe dará forma. 

/ . A Comissão Política apreciou o desenvolvimento da activi- 
dade partidária, salientandoasuaelevadadinamizaçâo.deque são 
importante expressão a realização neste mês de Dezembro de 10 
Assembleias de Organização Regional (Lisboa, Setúbal, Évora, 
Beja, Santarém, Algarve, Leiria, Aveiro, Vila Real e Bragança) e de 
centenas de outras iniciativas, com destaque para os Seminários 
sobre as Pescas, sobre a Emigração, o Encontro sobre problemas 
do Ensino Superior e o debate sobre o programa Ciência e o finan- 
ciamento da Investigação e Desenvolvimento. 

8. Em relação às eleições presidenciais, a Comissão Política 
procedeu a um balanço da pré-campanha da candidatura de Carlos 
Carvalhas e considerou detalhadamente a preparação da campan- 
ha eleitoral que decorre de 29 de Dezembro a 11 de Janeiro. 

A Comissão Política registou as múltiplas expressões de apoio 
à recente decisão do Comité Central de levar a candidatura de 
Carlos Carvalhas até às urnas. 

No decurso da pré-campanha, desde a apresentação da pri- 
meira declaração do candidato em 9 de Outubro, até agora, Carlos 
Carvalhas já se deslocou a todos os distritos do Continente e às 
Regiões Autónomas dos Açores eda Madeira, tendo participado em 
mais de uma centena de iniciativas e outros actos políticos, cujo 
sucesso importa sublinhar. 

A Comissão Política considera que os objectivos políticos com 
que a candidatura foi apresentada têm vindo a ser plenamente 
concretizados e que importa prosseguir, na mesma linha, até ao 
final da campanha. 

No que respeita à preparação do período oficial da campanha 
eleitoral, a Comissão Política destaca quer o intenso programa de 
deslocações que o candidato vai cumprir nos distritos e regiões de 
maior concentração do eleitorado, quer o diversificado conjunto de 
outras acções e iniciativas que as organizações do PCP têm vindo 
a planificar. 

A Comissão Política chama a atenção de todas as organiza- 
ções e militantes do partido para a importância política da candida- 
tura de Carlos Carvalhas e para o redobrado empenhamento que é 
necessário para a mobilização do eleitorado comunista e de um 
largo sector democrático e de esquerda. 

17/12/90 
A Comissão Política do CC do PCP 
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AVEIRO 

PSD, PS, CDS e PRD assim decidiram 

«Plano Integrado para 

a Resolução dos Problemas 

da Poluição da Ria» 
♦ 

ficou de fora do PIDDAC 

Owme! / Semana 

Regionais 

do PCP 

comentam 

01!!'" 91 

(3) 

A Assembleia da República aprovou o Orçamento de 
Estado para 1991. Um dos elementos desse Orçamento é 
o PIDDAC (Plano de Investimentos Dependentes da 
Administração Central), no qual estão incluídos os 
investimentos a realizar nas diferentes regiões do País. 
Na fase de discussão do OE a DORAV do PCP analisou, 
em pormenor, os investimentos previstos para o Distrito 
de Aveiro e após consulta às organizações concelhias, 
apresentou ao Grupo Parlamentar do PCP 19 sugestões 
que o deputado Vítor Costa transformou em propostas de 
alteração ao PIDDAC 91. 

A proposta 
mais importante 

Apesar de terem sido pro- 
postos investimentos como a 
«Implementação do Sistema 
de Segurança do Porto de 
Aveiro», a construção de duas 

wm    

escolas C+S, a renovação da 
EN 109-4 entre Espinho e Fei- 
ra e algumas obras hospitala- 
res, a mais importante contri- 
buição do PCP — no que se 
refere ao Distrito — consistiu 
na sugestão de abertura de 
uma rubrica orçamental desti- 
nado ao «Plano Integrado 

para a resolução dos Proble- 
mas da Poluição da Ria de 
Aveiro». 

É do conhecimento público 
que as soluções preconizadas 
naquele Plano elaborado pelo 
GRIA orçam, a preços actuais, 
cerca de 26,685 milhões de 
contos e que apenas se vis- 

As propostas do PCP po- 
dem classificar-se em dois 
grupos: 

• Propostas de inclusão 
no PIDDAC de novos inves- 
timentos nele não previstos 
(15); 

• Propostas de reforço de 
verba atribuída para o próxi- 
mo ano para alguns investi- 
mentos previstos (4). 

As propostas de reforço de 
verba visavam principalmente 
permitir a aceleração da cons- 
trução do Hospital Distrital da 
Feira e, principalmente, a du- 
plicação da verba destinada ã 
defesa da costa Esmoriz/Cor- 
tegaça/Maceda (de 50 para 
100 mil contos) dando segui- 

mento às reclamações publi- 
camente expressas pela Câ- 
mara Municipal de Ovar. Pro- 
punha-se também contemplar 
o Ciclo Preparatório da Pampi- 
lhosa do Botão e o Projecto do 
Centro de Acção Social do 
Concelho de Ílhavo. 

Quanto a novos investi- 
mentos procurou-se que fos- 
sem incluídas no PIDDAC 
quinze questões de inegável 
interesse e que constam da 
lista anexa. Mais do que o 
montante das verbas previstas 
para 1991 o que interessava, 
neste caso, é que o Governo 
passasse a estar obrigado à 
concretização ou à compartici- 
pação nessas obras no próxi- 
mo ano e nos seguintes. 

DISTRITO DE AVEIRO 
PROPOSTAS PARA INCLUSÃO NO PIDDAC/91 

 É v 
m 

'■Pz-*.— «Si 
é 

W 

m. 
X 

1 

PROJECTO E CONCELHO 1991 1992 1993 1994 SEGUINTES TOTAL 

A. PROJECTOS NÃO IMPUTÁVEIS A CONCELHOS 
1. Plano Integrado para a Resolução 

dos Problemas da Poluição da Ria de Aveiro 
2. Renovação da EN 109-4 (Espinho/Feira) 

200 000 
100 000 

1 000 000 
200 000 

1 500 000 
100 000 

1 500 000 
100 000 

2 500 000 6 700 000 
500 000 

B. AVEIRO 
3. Pavilhão Clube dos Galitos 50 000 35 000 35 000 120 000 

C. ESPINHO 
4. Edif. da Academia de Música de Espinho 
5. Projecto Parque da Cidade 

10 000 
25 000 

45 000 
50 000 

45 000 
25 000 

20 000 120 000 
100 000 

D. FEIRA 
6. Hospital Distrital (reforço) 
7. Fase III do Hospital de S. Paio Oleiros 
8. C+S de Santa Maria da Feira 
9. C+S de Argoncilhe 

100 000 
100 000 
25 000 
25 000 

648 000 
100 000 
25 000 
25 000 

1 248 000 
50 000 

100 000 
100 000 

1 489 450 

100 000 
100 000 

2 029 380 5 514 830 
250 000 
250 000 
250 000 

E. ÍLHAVO 
10. Edif./sede da Cooperativa Cultural 
e Recreativa da Gafanha da Nazaré 
11. Projecto do Centro de Acção Social 

do Concelho de Ílhavo (reforço) 
12. implementação do Sistema de Segurança 
do chamado Porto de Aveiro 

25 000 

17 000 

125 000 

25 000 

25 000 

300 000 

10 000 

300 000 175 000 

60 000 

42 000 

900 000 

F. MEALHADA 
13. Sede Bomb, Vol. Pampilhosa 
14. Ciclo da Pampilhosa do Botão (reforço) 
15. Construção Passagem Desnivelada 
sobre Caminho-de-Ferro na Mealhada 

20 000 
30 000 

30 000 

50 000 
206 250 

40 000 
43 750 

10 000 120 000 
280 000 

30 000 

G. OVAR 
16. Defesa da Costa Esmoriz/Cortegaça/ 
/Maceda (reforço) 100 000 75 000 175 000 

H. SÃO JOÃO DA MADEIRA 
17. Ampliação do Centro Hospitalar 
Aveiro/Norte 
18. Quartel dos Bom. Volunt. 
19. Criação do Museu da Indústria 

25 000 
30 000 

5000 

50 000 
40 000 
15 000 

50 000 
30 000 
15 000 

20 000 
125 000 
120 000 
35 000 

lumbra a cobertura de uma pe- 
quena parte através do 
ENVIREG. 

Independentemente de se- 
rem feitos mais esforços no 
sentido de serem obtidos ou- 
tros fundos comunitários, não 
se vislumbra que seja possível 
realizar aquele investimento 
sem comparticipação dos co- 
fres do Estado. 

Assim, para abrir a rubrica 
no Orçamento de Estado, a 
DORAV do PCP sugeriu que 
no PIDDAC de 91 surgisse 
uma verba de 200 mil contos 
destinados ao Plano do GRIA 
e que 25% da despesa total 
prevista (6,7 milhões de con- 
tos) fosse coberta pelo OE, 
desdobrada pelos anos se- 
guintes. 

Outros partidos 
inviabilizam 
propostas 

Aquela proposta do PCP, 
de importância crucial para a 
Região, teve a oposição dos 
restantes grupos expressa no 
voto contra do PSD e do CDS 
e nas abstenções do PS e do 
PRD. Assim, mais uma vez fi- 
cou demonstrado que nos mo- 
mentos cruciais, quando se 
está no momento e no local 
oportuno para a defesa dos in- 
teresses da Região de Aveiro, 
o PCP está presente assumin- 
do as suas responsabilidades. 

O mesmo não poderão di- 
zer as outras forças políticas 
que, deste modo, demonstram 
que continuam a praticar uma 
política de duas caras: uma, a 
das promessas aos eleitores, 
a outra, a da crua realidade de 
uma actuação ou sem brilho 
ou lesiva dos seus interesses 
mais profundos. 

E se ó verdade que, ou pelo 
voto contra ou pela abstenção, 
PSD/CDS/PS e PRD inviabili- 
zaram todas as propostas da 
DORAV do PCP apresentadas 
pelo Grupo Parlamentar do 
PCP, é também verdade que 
aqueles partidos têm a obriga- 
ção de discernir o que é de im- 
portância fundamental e pro- 
ceder em conformidade. 

«Comércio do Porto» 

Estranho silêncio 

do Governo 

No dia 26 de Novembro — 
conforme divulgado pelo Gabi- 
nete de Imprensa da DORP, 
através de uma nota sobre o 
«Comércio do Porto» — reali- 
zou-se uma reunião entre re- 
presentantes dos trabalhado- 
res suspensos pela adminis- 
tração daquele jornal e uma 
delegação da DORP do PCP. 

Nessa reunião, o PCP com- 
prometeu-se, entre outras dili- 
gências, a levar de imediato à 
Assembleia da República o 
problema dos 57 trabalhado- 
res suspensos no «Comércio 
do Porto». Na sequência des- 
te compromisso, os deputados 

do PCP dirigiram ao ministro 
da tutela uma pergunta relati- 
va à situação no CP, aprovei- 
tando a sessão parlamentar 
de perguntas ao Governo. 

Sucede que o Governo não 
respondeu à pergunta que lhe 
foi dirigida pelos deputados 
comunistas, remetendo-se ao 
silêncio. Face a esta situação, 
o deputado comunista António 
Mota apresentou na Assem- 
bleia da República, ao abrigo 
das disposições constitucio- 
nais e regimentais em vigor, 
um requerimento sobre a si- 
tuação no «Comércio do 
Porto», 



Semana* 20/12/90 

PCP 

Mr/VH d.MiiMM .J;!*]; 10 í ^ 

Melhorar 

o trabalho colectivo 

Debater e aprofundar as principais direcções de 
trabalho do Partido no distrito de Bragança, 
nomeadamente as orientações e medidas de 
direcção, organização e frentes de trabalho; preparar 
a intervenção dos comunistas do distrito tendo em vista 
o ano de 1991, nomeadamente os próximos actos 
eleitorais; e eleger a Direcção da Organização Regional 
plenamente concretizados, aqueles foram os objectivos 
que presidiram à realização da 1Assembleia da 
Organização Regional de Bragança (ORBA) do PCP, 
que teve lugar no último domingo, na Escola 
Preparatória de Mirandela. 

lASSEMO 

DA ORE 

A 1." Assembleia da Orga- 
nização Regional de Bragan- 
ça do PCP contou com a pre- 
sença de cerca de uma cen- 
tena de participantes (delega- 

dos e convidados) dos con- 
celhos de Alfândega da Fé, 
Bragança, Carrazeda de 
Ansiães, Freixo de Espada- 
-à-Clnta, Macedo de Cava- 

Festa de Natal 

em Seia 

Como vem sendo hábito, desde 1975, a Comissão 
Concelhia de Seia do PCP organizou a Festa de Natal, 
no passado dia 8 de Dezembro. 

Dizia o poeta que «O melhor do Mundo são as 
crianças». Com este pensamento, a organização de 
Seia tem procurado, ano após ano, levar às crianças a 
alegria da quadra natalícia, nomeadamente às mais 
desfavorecidas e marcadas por esta sociedade tão in- 
justa e discriminatória, refere a Concelhia local do PCP, 
que acrescenta: 

«Não admira, pois, que estas Festas de Natal, em 
Seia, sejam tanto mais ricas quanto mais ricos são o 
riso das crianças, o seu bulício, a sua participação, as 
horas de felicidade vividas em são convívio, a esperan- 
ça num mundo melhor retratados naqueles rostos puros 
e ingénuos. 

«O programa era aliciante. Não faltaram os fanto- 
ches, os jogoâ, as histórias, numa entrega total àquele 
mundo de sonho. E o sonho foi mais sonho quando 
surgiu o Pai Natal, com um grande saco de brinquedos 
que distribuiu por todas elas. 

«Os salões do Centro de Trabalho de Seia foram 
pequenos, já não chegaram para estas iniciativas. A 
organização de Seia do PCP vai estudar uma solução 
alternativa para a festa do próximo ano. Se o melhor do 
mundo são as crianças, há que dar-lhes o nosso 
melhor,» 

leiros, Mirandela, Torre de 
Moncorvo e Vinhais. Entre 
os convidados estavam dele- 
gações locais da «ID» (Inter- 
venção Democrática) e do 
PEV (Partido Ecologista «Os 
Verdes») e representações 
de duas Direcções Regionais 
do PCP (Guarda e Vila Real), 

A intervenção de abertura 
esteve a cargo do camarada 
Serafim Brás da Silva,mem- 
bro da Comissão Executiva 
Nacional, que, entre outros 
aspectos, se referiu aos dois 
documentos postos à apre- 
ciação da organização distri- 
tal: «as tarefas dos comunis- 
tas no distrito de Bragança» 
e «a luta por uma alternativa 
democrática». 

Nova Direcção 
Regional 

Ponto alto do debate reali- 
zado em Mirandela foi a elei- 
ção da nova Direcção Regio- 
nal, constituída por 9 ele- 
mentos. 

Agostinho Lopes, mem- 
bro da Comissão Política do 
PCP, fez a intervenção de 
encerramento da Assembleia, 
abordando temas de actuali- 
dade regional e nacional. 

«Como linhas de orienta- 
ção para o trabalho de direc- 
ção deve ser tida em conta a 
necessidade de aumentar a 
crescente responsabilização 

e participação de cada um 
dos membros da Direcção 
Regional, bem como melho- 
rar o trabalho colectivo; defi- 
nir com precisão prioridades, 
atribuir responsabilidades por 
áreas de trabalho, criar os or- 
ganismos intermédios que se 
verifiquem necessários; e 
melhorar o controlo de exe- 
cução, a vigilância no cumpri- 
mento das normas democráti- 
cas de funcionamento parti- 
dário e a capacidade de cor- 
rigir erros pela crítica e auto- 
críticas», concluiu a Assem- 
bleia. 

DORS comenta 

As declarações 

da «Comissária 

da luta 

contra a Pobreza » 

«As recentes afirmações da 
ex-governadora civil e agora 
comissária Regional do Sul da 
Luta contra a Pobreza, de que 
"não há medidas que elimi- 
nem a pobreza" (DN de 
14.12.90), são a confissão 
mais acabada do fracasso do 
Governo e da política do PSD 
e Cavaco Silva na resolução 
dos graves problemas de fun- 
do que afectam o distrito, a re- 
gião e o País», sublinha uma 
nota divulgada no passado dia 
14 pelo Gabinete de Imprensa 
da Direcção Regional de Setú- 
bal (DORS) do PCP. 

«Ao contrário do que afirma 
Irene Aleixo, para a Direcção 
da Organização Regional de 
Setúbal do PCP a pobreza 
não é uma fatalidade, antes 
resulta objectivamente da polí- 
tica de direita que desfavorece 
as camadas laboriosas e limita 
o real desenvolvimento a um 
simples crescimento que não 
põe a condição humana no 

centro dos seus objectivos e 
preocupações. 

«No quadro geral de uma 
política antipatriótica, o dis- 
trito de Setúbal — prossegue 
a nota da DORS — tem sido 
sistematicamente fustigado 
pela desarticulação do sis- 
tema produtivo, o enfraque- 
cimento do sector empresa- 
rial do Estado, a drástica di- 
minuição dos postos de tra- 
balho, muitos dos quais 
pela via dos despedimentos, 
a proliferação do trabalho 
precário e os aumentos sa- 
lariais a não acompanharem 
o aumento dos preços dos 
bens essenciais. 

«A III Assembleia da Orga- 
nização Regional de Setúbal 
do PCP, realizada no Barreiro 
no passado dia 8 de Dezem- 
bro, demonstrou claramente 
que o nosso distrito detém re- 
cursos e potencialidades sufi- 
cientes para relançar o desen- 
volvimento e o bem-estar das 
populações.» 

Irregularidades 

no Hospital de Beja 

Comenta a Concelhia do PCP? 
«As eleições foram convocadas por uma 

nota de serviço, datada de 3 de Dezembro 
de 1990 para se realizarem no dia 6 de De- 
zembro de 90, tendo aquela nota de servi- 
ços sido distribuída apenas na véspera e 
não tendo havido processo de apresenta- 
ção de candidaturas nem tendo sido dado 
qualquer conhecimento dos grupos socío- 
profissionais.» 

O Executivo da Comissão Concelhia de 
Beja do PCP, reunido recentemente, procedeu 
a uma análise da situação do concelho e mani- 
festou estranheza pelo processo que a Admi- 
nistração do Hospital Distrital de Beja escolheu 
para preencher a composição do Conselho Ge- 
ral do Hospital, o único órgão com participação 
de trabalhadores eleitos. 

O Executivo da Comissão Concelhia de 
Beja do PCP repudia o processo utilizado pela 
Administração que levou a que apenas 100 dos 
600 trabalhadores do Hospital tenham votado e 
apoia o Sindicato dos Enfermeiros e os dois 
médicos que entregaram três protestos na 
mesa eleitoral • 

Além de saudar a recente criação da Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão, integrada no 
Instituto Politécnico de Beja, pelo impacte que 
trará ao desenvolvimento da Região, a Conce- 
lhia do PCP apoia a reivindicação da utilização 
para fins comerciais da Base Aérea de Beja, 
que poderá constituir uma pedra de toque para 
o desenvolvimento regional, de acordo com os 
Estudos de Desenvolvimento Económico do 
Concelho de Beja, elaborados pela Câmara 
Municipal e há muito reclamada pelo PCP. 

Macional 

Os problemas agrícolas do Distrito de Setúbal 

No Sul do distrito de Setúbal, em toda a área de regadio 
do Vale do Sado que vai de Alcácer do Sal a Alvalade, 
são muitos e preocupantes os problemas que os 
agricultores colocam à Associação dos Agricultores do 
Distrito de Setúbal e às respectivas autarquias, que no 
entender da AADS, «exigem toda a atenção e sentido de 
solução da parte dos serviços do MAPA», dado tratar-se 
«de problemas que afectam a economia da região, alguns 
dos quais colocam em situação de muita gravidade 
muitos agricultores/rendeiros e seareiros». 

De entre os numerosos pro- 
blemas, a AADS destaca: 

Na herdade da Barrosl- 
nha, concelho de Alcácer do 
Sal, 15 famílias estão amea- 
çadas de expulsão das suas 
habitações. 

Quinze famílias de agricul- 
tores/rendeiros (15 fogos) que 
habitam nas respectivas ca- 
sas há mais de 40 anos e en- 
volvendo mais de 60 pessoas, 
estão ameaçados de despejo 
pelos proprietários. «Trata-se 
nitidamente duma posição de 
retaliação por parle dos pro- 
prietários da Barrosinha, pois 
o argumento que apresentam 

é de que necessitam daquela 
área e das casas para concre- 
tizarem o aparecimento duma 
Reserva de Caça, transfor- 
mando assim as habitações 
em apartamentos para servir 
os possíveis turistas», escla- 
rece a AADS, que desmonta o 
argumento de que o surgimen- 
to da Reserva de Caça será 
«uma compensação à sua 
perda do regadio e aos Con- 
tratos de Arrendamento que 
dizem ser-lhes desfavoráveis 
e precisam de contraparti- 
das», como se os rendeiros 
«não lhes pagassem a renda e 
o preço desta não estivesse 
actualizada e até acima dos 

valores comportáveis para o 
estado actual da nossa agri- 
cultura», conclui o comuni- 
cado. 

Outra questão é a falta de 
capacidade para secagem e 
armazenagem de cereais. 
Em todo o Vale do Sado, com 
maior incidência nas áreas da 
vila de Alcácer do Sal, Com- 
porta e Alvalade Sado, se vem 
agravando a falta de capaci- 
dade por parte dos secadores 
e na armazenagem. Isto tem 
trazido vultosos prejuízos, 
«principalmente no que res- 
peita ao arroz, de que resultou 
que no ano em curso em mais 
de 500 hectares o arroz ficas- 
se na terra á espera de poder 
dar entrada nos secadores, 
sendo numerosos os casos 
em que o arroz ficou nos atre- 
lados a deteriorar-se cerca de 
15 dias. Estima-se em mais de 
3 mil toneladas o arroz que foi 
desvalorizado, acabando uma 
parte por ficar na terra debaixo 
das águas das enchurradas, 
vindo a perder-se completa- 
mente». 

0 Sado e as marés 

Há vinte anos que os agri- 
cultores a montante da vila de 
Alcácer do Sal vêm a colocar a 
necessidade de obras hidráuli- 
cas para limpeza do leito do 
rio Sado e defesa dos terrenos 
marginais. 

Tais obras «são reconheci- 
das mas nada tem sido feito, 
pelo que não é de estranhar 
que ano após ano as coisas se 
agravem». 

Quanto ao muro das ma- 
rés na Herdade da Compor- 
ta, os agricultores rendeiros 
da Comporta colocam que «o 
muro das marés a não ser re- 
parado agora, apresenta des- 
de já uma séria ameaça á cul- 
tura do próximo ano». E afir- 
mam que «da parte dos Servi- 
ços Hidráulicos do MAPA a 
verba terá sido transferida 
para a Atlantic Companhy; o 
que é certo é que nada foi feito 
e o perigo é visível. Pensamos 
que a Comissão da Agricultura 
e Pescas e os respectivos 
Partidos que a compõem, tam- 
bém aqui poderão e deverão 

dar a sua contribuição para 
que a situação de inacção seja 
ultrapassada». 

Seareiros expulsos 

Dezenas de seareiros de 
Alvalade Sado expulsos das 
terras que há mais de dez 
anos cultivavam é outra 
questão abordada desenvolvi- 
damente pela AADS, que 
explica: 

«Trata-se de uma pequena 
história verídica, iniciada em 
1975 e que defendemos que o 
desfecho finai não seja a si- 
tuação em que neste momen- 
to se encontra. 

«Em 1975, por força da Re- 
forma Agrária, a expropriação 
de algumas grandes herdades 
levou a que o Estado contem- 
plasse muitos agricultores 
seareiros de Alvalade distri- 
buindo-lhes alguma terra. Mas 
a larga maioria dos seareiros 
em questão obteve parcelas 
que a Cooperativa de Coquei- 
ros lhes cedeu e que o Estado 
também impôs a outras 

cooperativas da área a cedên- 
cia de parcelas, que a seguir 
legalizou através de contratos 
de uso preventivos da terra. 

«E eis quando tudo parecia 
normalizado e legalizado para 
os seareiros, o Governo os ex- 
pulsa das terras, colocando 
cerca de 50 seareiros em si- 
tuação aflitiva, o que corres- 
ponde a ficarem impedidos de 
produzirem e que significa a 
perda do seu ganha pão, que 
é o trabalhar a terra», denun- 
cia o comunicado, que pros- 
segue: 

«Tudo isto justifica e impõe 
que o Governo encontre os 
meios e os mecanismos capa- 
zes de reinstalar estes searei- 
ros, para defesa dos seus la- 
res, por dever moral da parte 
do Estado e para bem da pro- 
dução», acentua a AADS, r ue 
conclui: «Cremos ter dado 
uma ideia dos problemas e da 
sua importância para os agri- 
cultores do Sul do Distrito de 
Setúbal, para os quais apela- 
mos à Comissão de Agricultu- 
ra e Pescas que interceda no 
semido da sua solução». 
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Um contributo de grande valor 

0 Encontro do PCP sobre problemas do ensino superior, 
que reuniu no passado sábado na Universidade de 
Coimbra quase uma centena de docentes e estudantes 
(muitos deles membros de órgãos de gestão), reveste-se 
de grande valor para o trabalho futuro do Partido e para a 
intervenção política dos comunistas nesta área. 
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Esta opinião foi expressa, 
no final de seis horas de traba- 
lho, por Edgar Correia, da 
Comissão Política do CC e 
responsável peia área de edu- 
cação, ciência e tecnologia, e 
Carlos Carvalhas, secretário- 
-geral adjunto e candidato do 
PCP às presidenciais (de cuja 
intervenção no encerramento 
do encontro publicamos os ex- 
tractos mais significativos). 

O encontro de dia 15 reali- 
zou-se — como Edgar Correia 
referiu no início — por propos- 
ta da organização do ensino 
superior de Coimbra do PCP, 
apoiada pelas organizações 
de Lisboa e Porto e pela direc- 
ção do Partido, procurando 
responder à necessidade de 
«analisar a situação actual e 
os graves problemas do ensi- 

Uma questão estratégica 

«O debate realizado neste encontro é um 
importante contributo para o aprofundamen- 
to da questão da educação como questão 
estratégica, particularmente pertinente nas 
circunstâncias históricas culturais de Por- 
tugal. 

Também nestas eleições presidenciais, a 
questão merece um lugar de relevo, na me- 
dida em que é meu entendimento que o Pre- 
sidente da República deve ser inspirador 
das grandes reformas democráticas previs,- 
tas na Constituição. Ele não deve ser mais 
um reprodutor de discursos onde, por detrás 
da aparência de largos consensos na maté- 
ria, se encontra a realidade da não corres- 
pondência das políticas no que respeita à 
mobilização e gestão de recursos financei- 
ros e humanos indispensáveis, à coerência 
com os princípios constitucionais e legais ou 
à redução da relação educação/desenvolvi- 
mento a uma perspectiva estreita e econo- 
micista, na qual não cabe uma ascenção 
cultural e social, e que pode ter efeitos per- 
versos no desenvolvimento económico. 

Preocupa-nos em especial a política de 
desvalorização do ensino público superior, 
sujeito ao bloqueio, à paralisia, à funcionali- 
zação estreita, da manifesta perversão do 
sentido da autonomia universitária e de de- 
negação do desenvolvimento multilateral da 
capacidade científica do País. Preocupa- 
-nos que o poder encare o ensino superior 
particular como um concorrente do ensino 
público sem que sejam feitas exigências de 
qualidade, antes sendo apoiado de forma in- 
condicionada. 

No que respeita a esta importante ques- 
tão estratégica, a minha candidatura 
defende: 

— Uma educação que integre uma estra- 
tégia nacional, global e emancipadora, que 
seja materialmente sustentada, factor e ele- 
mento de liberdade e de democracia, de 
igualdade e de diferença, da soberania e in- 
terdependência justa de povos soberanos; 

— Que o Estado assuma as suas respon- 
sabilidades sociais no domínio da educa- 
ção, que não exclui a intervenção e a iniciati- 
va particular e privada; 

— Que o Presidente da República integre 
esta necessidade no quadro do equilíbrio 
dos poderes, atribuições e competências 
dos órgãos de soberania». 

Democracia cultural 
(...) 
«A minha candidatura também não parti- 

lha os entendimentos da cultura como figura 
ornamental ou retórica de discursos, resul- 
tante das necessidades do marketing e dos 
sinais exteriores de modernidade, ou como 
portadora de uma neutralidade resultante de 
um suposta morte das ideologias que, na 
prática, se destina a manter a exploração e 
as desigualdades, ou ainda como mais um 
negócio ou aplicação financeira. 

A minha candidatura quer dar voz à opi- 
nião e à acção criadora dos que partilham 
uma compreensão da cultura que se opõe a 
esses entendimentos. 

Assim, entendo que existem direitos es- 

pecificamente culturais, individuais e sociais 
fundamentais, cujo exercício tem que ser 
protegido e promovido porque não são auto- 
máticos. Quanto às diferenças, estas não 
são só inevitáveis como desejáveis. A cultu- 
ra é movimento e factor de transformação 
da vida e não apenas conservação de um 
património de adquiridos, pelo que se impõe 
o acesso ao conhecimento e aos bens cria- 
dos e a criação das condições de criação do 
novo», 

(...) 

«A minha candidatura vincula-se à apro- 
vação e à construção em Portugal de uma 
democracia que seja simultaneamente polí- 
tica, económica, social e cultural. 

A dimensão cultural da democracia impli- 
ca: que se generalize e eleve o exercício 
dos direitos culturais, necessidades, apti- 
dões e aspirações culturais; que se realize 
uma política integrada da educação e ensi- 
no, de ciência e tecnologia e de alargamento 
das condições para a criação e fruição cultu- 
rais, factor de emancipação individual, so- 
cial e nacional; que o nosso país intervenha 
activamente no diálogo das culturas, apro- 
priando-se de forma criadora da cultura 
mundial, afirmando a sua identidade cultu- 
ral, heterogénea e aberta, promovendo in- 
ternacionalmente a língua e a cultura portu- 
guesas». 
(...) 

Alargar o acesso 

«A realização dos valores constitucionais 
é incompatível com a marginalização de mi- 
lhares de candidatos ao ensino superior. As 
reformas democráticas que a Constituição 
aponta exigem a elevação do número de es- 
tudantes do ensino superior, para acorrer às 
necessidades de desenvolvimento e dimi- 
nuir o fosso que, também neste campo, nos 
separa de outros países da CEE». 

Moderna, dinâmica, 
de qualidade 

«A educação é hoje uma questão da mais 
alta importância na vida dos cidadãos e para 
o futuro do nosso país. Preocupa os jovens, 
porque na educação e no ensino se jogam 
em boa parte as suas perspectivas futuras 
de trabalho e de realização pessoal e cívica. 
Preocupa os encarregados de educação, 
pais e mães, porque desejar para os nossos 
filhos uma vida melhor do que muitos tive- 
mos é uma constante do pensamento de to- 
dos nós. E deve preocupar todos os que 
pensam no presente e futuro de Portugal, 
porque na educação também se decidem as 
condições do nosso desenvolvimento e o 
progresso do nosso país. 

Precisamos de uma escola para o nosso 
tempo, e o nosso tempo exige uma escola 
moderna, dinâmica e de qualidade, com um 
papel insubstituível na formação de cida- 
dãos activos e intervenientes, solidários e 
criadores». 
(Extractos da intervenção de Carlos Carvalhas) 

no universitário e politécnico 
em Portugal, os caminhos que 
vêm sendo trilhados nos últi- 
mos anos, e de ponderar o 
significado e objectivos de ou- 
tras alterações que se pers- 
pectivam». 

Esta necessidade, como re- 
feriu o dirigente comunista, 
não é apenas sentida pelas or- 
ganizações do ensino superior 
do PCP, mas é «comum a 
muitos outros professores e 
investigadores e a um número 
crescente de estudantes». 

Realizando este encontro 
sobre os problemas do ensino 
superior — que teve a partici- 
pação de docentes e estudan- 
tes, comunistas ou não, de 
Lisboa, Coimbra, Porto, Aveiro 
e Évora — o PCP pretendeu 
contribuir para a necessária 

reflexão sobre uma realidade 
em rápida alteração, para 
aprofundar a análise da políti- 
ca que tem vindo a ser segui- 
da e para considerar linhas de 
orientação e propostas para 
um ensino superior melhor, 
como se dizia nos convites 
distribuídos. 

Temas centrais 

A partida eram sugeridos 
quatro temas para preencher 
a iniciativa; autonomia univer- 
sitária, financiamento, o públi- 
co e o privado no ensino supe- 
rior e problemas concretos e 
reivindicações imediatas. 

No fundamental, foi sobre 
eles que se debruçaram as 35 
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intervenções produzidas sá- 
bado num dos auditórios de 
Química da Faculdade de 
Ciências coimbrã, nomeada- 
mente as de José Barata Mou- 
ra, Rui Namorado Rosa, João 
Cunha Serra, Avelãs Nunes, 
Dias Urbano, José Bastos, An- 
tónio Martins e o deputado do 
PCP Vítor Costa. 
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Carlos Carvalhas participou, nas sessões da tarde, no Encontro do PCP sobre problemas 
do ensino superior, e interveio no encerramento dos trabalhos. Na mesa estiveram Edgar 
Correia, Carlos Guimarães (da organização do ensino superior de Coimbra do Partido), que 
dirigiu os trabalhos, e António Martins, Helena Serôdio, José Barata Moura, Mário Carvalho 
e Rui Namorado Rosa 

Face à complexidade das 
questões e ao estado actual 
do seu debate no Partido, não 
se colocou como objectivo a 
aprovação nesta iniciativa de 
conclusões ou propostas con- 
cretas; se houve questões 
onde se verificou a unanimida- 
de de pontos de vista (como o 
financiamento, que os partici- 
pantes no encontro conside- 
ram dever ser uma responsa- 
bilidade pública essencial), 
também houve acesa polémi- 
ca (como a do professor José 
Vitória e dois estudantes a 
propósito da participação es- 
tudantil na gestão universi- 
tária). 

Foi feita, no entanto, uma 
síntese dos trabalhos, apre- 
sentada por Barata Moura e 
que contém um conjunto de 
ideias, que, propôs Edgar Cor- 
reia pouco depois, devem 
agora ser discutidas nas orga- 
nizações do ensino superior 
do PCP (tanto nas que já fun- 
cionam, como noutras que es- 
tão a ser dinamizadas), na Co- 
missão para as questões do 
Ensino e na direcção do 
Partido. 

Edgar Correia, na sua inter- 
venção final, apelando á conti- 
nuação e aprofundamento do 
debate, afirmou que este deve 
passar a uma fase de elabora- 
ção de propostas e deixou a 
proposta de ainda neste ano 
lectivo se realizar uma nova 
iniciativa deste tipo. 

Comunistas portugueses em Franca 

Com a participação da camarada Luísa Araújo, do 
Secretariado do Comité Central, que se deslocou a Paris 
para o efeito, realizou-se no princípio do mês uma reunião 
da militantes comunistas portugueses da região de Paris. 
Participaram 50 camaradas, com profunda ligação aos 
núcleos do PCP na região ou ligados às estruturas 
associativas portuguesas e ao Conselho das 
Comunidades Portuguesas em França (CCPF). 

Foi um dia de intenso traba- 
lho, em que mais de trinta ca- 
maradas intervieram, O objec- 
tivo da reunião era a discus- 
são do trabalho entre os co- 
munistas portugueses e a par- 
ticipação nas associações, 
para além do debate sobre a 
intervenção dos comunistas 
na resolução dos problemas 
dos emigrantes. 

Nota saliente desta reunião 
foi a conclusão de que é ne- 
cessário reforçar e melhorar a 
informação aos emigrantes 
sobre os seus direitos e a sua 
capacidade de intervenção na 
resolução dos problemas es- 
pecíficos destes. 

Vários temas estiveram em 
discussão: o trabalho dos co- 
munistas; ã organização dos 
militantes na região de Paris; 
as questões de fundo; os pro- 
blemas específicos das mu- 
lheres emigrantes: a activida- 
de das associações de portu- 
gueses; o Conselho das Co- 
munidades. 

Todos os núcleos apresen- 
taram contas do trabalho de- 
senvolvido durante o ano que 
finda sobre as iniciativas pró- 
prias e a participação nas ini- 
ciativas mais gerais, tais como 
a participação portuguesa na 
Festa do «Humanité», a Festa 
da Amizade e outras. Foram 
também abordadas detalha- 
damente as questões relativas 
aos recrutamentos realizados, 
tendo-se feito um balanço das 
reuniões efectuadas, da parti- 
cipação dos militantes e, final- 
mente, consideraram-se as 
perspectivas de trabalho. 

Em algumas destas ques- 
tões, os participantes referi- 
ram-se particularmente ao que 
foi conseguido relativamente à 
meta de trabalho definida no 
inicio do ano. Apesar do senti- 
do autocritico do balanço efec- 
tuado pelos camaradas, este 
revelou-se positivo e os parti- 
cipantes concordaram em que 
o trabalho feito deve ser valori- 
zado. 

Algumas deficiências cons- 
tatadas, entretanto, foram 
apontadas como resultado, 
por exemplo, de ter havido vá- 
rios elementos activos que re- 
gressaram a Portugal, ou le- 
rem-se registado mudanças 
de residência. 

Como factor positivo foi 
apontado o facto de alguns 
núcleos contarem com qua- 
dros jovens à frente da dinami- 
zação do trabalho, substituin- 
do outros que regressaram 
entretanto a Portugal. Referi- 
da também a importância do 
Boletim Emigração, editado 
pelo Partido e que tem sido 
distribuído em número de mi- 
lhares pelos emigrantes portu- 
gueses. 

A reunião decidiu reforçar o 
trabalho nas associações com 
vista a corresponder melhor 
às aspirações e problemas 
dos emigrantes e decidiu ain- 
da reforçar a relação e a 
cooperação entre as asso- 
ciações de portugueses e o 
Conselho das Comunidades 
dos Portugueses em França. 

Dos problemas que mais 
atenção suscitaram aos cama- 
radas, em relação aos emi- 
grantes, foi o da questão da 
reforma da primeira geração. 
Esta questão, afirmou-se, é a 
mais mobilizadora entre os 
portugueses que trabalham 

em França., e os participantes 
na reunião avançaram com a 
ideia de vir a concretizar uma 
iniciativa, por altura do Verão, 
no sentido de pressionar o Go- 
verno português com vista à 
resolução do problema. O 
PCP tem, aliás, um projecto 
óe iei sobre a questão. 

A camarada Luísa Araújo, 
ao encerrar a reunião, valori- 
zou a riqueza do debate e a 
ntotivação dos camaradas no 
desenvolvimento do trabalho e 
sublinhou a importância do 
que foi realizado durante o 
ano em curso. Referiu-se em 
traços gerais, ã situação social 
6 às lutas dos trabalhadores 
no nosso pais, à situação dos 
reformados, aos problemas da 
juventude — dificuldades de 
scesso ao ensino e desempre- 
90 juvenil e outras questões 
sociais vividas pela juventude 
Portuguesa, Abordou também 
a perspectiva das próximas 
e|eições, sobretudo a das le- 
Qislativas, referindo-se parti- 
cularmente à importância dos 
sniigrantes numa acção que 
contribua para reforçar a luta 
Por uma alternativa democrá- 
tica, 

A reunião elegeu, finalmen- 
te, o novo organismo de direc- 
Pâo, em que é patente o gran- 

rejuvenescimento dos 
quadros. 

Seminário revela 

Bancada comunista na AR avançará 

proposta de um debate parlamentar 

em 1991 sobre problemas da Emigração 

«Ao contrário do PSD e do seu Governo é nosso entendimento que se impõe a 
realização de um debate sério e em profundidade sobre este flagelo que é a 
emigração e as suas consequências desastrosas para o desenvolvimento do 
país. Nesse sentido, quero informar todos os camaradas e amigos aqui 
presentes que o nosso Grupo Parlamentar na AR irá tomar a iniciativa de 
avançar uma proposta de resolução no sentido de um debate sobre a 
problemática da emigração na Assembleia da República no próximo ano de 
1991.» 
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A revelação foi feita pelo camarada José 
Soeiro, membro da Comissão Política do Parti- 
do, na parte final da intervenção que proferiu 
no último sábado em Lisboa, no Seminário do 
PCP dedicado ao tema Questões da Emigra- 
ção, Hoje. 

Para além do debate enriquecedor propor- 
cionado pelas intervenções dos participantes, o 
Seminário contou com um documento-base, de 
que extraímos um dos seus capítulos para 
esta página do «Avante!» (prioridades para 
uma política democrática). 

A situação económica e social do País 
origina novos fluxos migratórios, as comu- 
nidades portuguesas e a política que lhes é 
dirigida e a política de Emigração necessá- 
ria são os outros núcleos temáticos desenvol- 
vidos no documento-base. 

Quadros estatísticos diversificados fazem 
ainda parte desse material. Um desses qua- 
dros é bem significativo: entre 1960 e 1988 
emigraram de Portugal mais de 18 por cento 
dos seus habitantes; naquele período (não 
contando pois, com os dados de 1989), terão 
emigrado 1 847 693 portugueses. 

José Soeiro afirmaria a propósito: 
«O nosso país envelhece, desertifica-se, 

atrasa-se cada vez mais em relação aos ou- 
tros países da Europa, fica cada vez mais 
dependente, o número de trabalhadores, 
entre estes de jovens, que se vêem obriga- 
dos a procurar no estrangeiro o sustento 
para si e para os seus aumenta dramatica- 
mente deitando por terra todas as discursa- 
tas balofas e os falsos indicadores usados 

pelos nossos governantes para nos agredir 
e tentar manipular diariamente. 

«Como foi referido e fundamentado, os 
portugueses partem para a emigração não 
porque isso seja uma fatalidade e muito 
menos porque isso faça parte da sua ma- 
neira de ser, do seu gosto pela aventura ou 
pelo desconhecido. Partem porque em Por- 
tugal governantes retrógrados, para servir 
os seus mesquinhos e estreitos interesses 
de classe, para assegurar lucros especulati- 
vos ao grande capital, para facilitar a vida 
aos grandes agrários, para satisfazer nego- 
ciatas das suas clientelas, não hesitam em 
realizar uma política que conduz o povo à 
pobreza e o país à ruína. Partem porque o 
Governo, agindo como se fosse um feitor 
de Bruxelas ou um agente das transnacio- 
nais, entrega por tuta e meia o país e o 
povo ao grande capital internacional.» 

Alerta 
Ainda da intervenção de José Soeiro, um 

oportuno alerta: 
«Claro que, sendo 1991 ano de eleições, o 

PSD se prepara já para a habitual campanha 
de demagogia junto das comunidades portu- 
guesas. Por isso aí vem a «Exposição Portugal 
Portugal», o «Congresso dos Empresários nas 
Comunidades Portuguesas», o «Congresso 
Mundial das Comunidades Portuguesas», a so- 
lene declaração de «1991 — Ano das Comuni- 
dades» — que muito mais adequadamente se 
devia chamar o ano de propaganda cavaquista 
junto da Comunidade.» 
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Uma das acções de debate no Seminário promovido pelo 
PCP em Lisboa sobre as «Questões da Emigração Hoje». O 
camarada José Soeiro, membro da Comissão Política do 
Partido, esteve presente nesta iniciativa 

Prioridades 

Uma política democrática para a Emigração 

1. Dotar as delegações do IAECP (Instituto de Apoio ã Emigração e Co- 
munidades Portuguesas) de meios humanos, técnicos e materiais de forma a 
estarem capazes de actuar eficazmente, nomeadamente: 

• Na informação aos que partem, sobre as condições de estadia e de emigra- 
ção; aos que estão de férias, sobre os seus direitos; aos que regressam, sobre os 
problemas levantados pela sua reinserção. 

• Na actuação pronta e eficaz no combate às redes de contratação e emigração 
clandestina. 

2. Modernizar o funcionamento das estruturas de protecção e apoio (con- 
sulados e delegações do IAECP) existentes no estrangeiro, nomeadamente; 

• Conceder meios materiais, técnicos e humanos, necessários ao cumprimento 
da sua missão. 

• Especializar mais os seus trabalhadores e promover a sua reciclagem perió- 
dica. 

• Negociar com os órgãos representativos dos trabalhadores com vista à dignifi- 
cação da função e melhoria do serviço. 

3. Instituir um orçamento único para o conjunto dos serviços de apoio direc- 
tamente ligados à emigração (SEECP, IAECP, Consulados, Instituto de Língua e 
Cultura Portuguesa). Estabelecer um sistema baseado em critérios objectivos. 

4. Iniciar uma política de diálogo com as Comunidades Portuguesas e 
promover a sua efectiva participação na definição da política de emigração, que 
passa: 

• Pelo reconhecimento e o respeito pela autonomia do movimento associativo 
como principal estrutura representativa das comunidades. 

• Pelo respeito de outras organizações socioprofissionais. 
• Pela desgovernamentalização das estruturas das Comunidades Portuguesas 

criadas pelo Decreto-Lei 101/90. 
5. Informar, junto das comunidades portuguesas as possibilidades de 

utilização de fundos comunitários em particular dos que lhes são dirigidos e 
promover essa utilização. 

Na verdade, o essencial da política de imigração comunitária continua a 
pertencer aos Estados membros. O facto de a decisão para melhorar a situação e 
os direitos dos emigrantes poder ser negociado com cada Estado, atribui ao Gover- 
no português acrescidas responsabilidades na defesa dos interesses dos trabalha- 
dores emigrados e suas famílias. 

No quadro de uma verdadeira coesão económica e social, cabe ainda ao Go- 
verno português bater-se nas instituições comunitárias por uma autêntica Carta 
Social vinculativa e pela aplicação imediata da livre circulação de assalariados. 

6. Actuar na área da Segurança Social de modo a salvaguardar os interesses 
dos emigrantes: 

• Exigir, em relação à CEE, dos Estados membros, o respeito pelas disposições 
comunitárias na matéria (abonos de família, usufruto dos direitos adquiridos, etc.). 

• Alterar o artigo 6.° do Decreto-Lei 531/M-79 que limita o valor das pensões a 
atribuir aos trabalhadores emigrantes. 

• Criar mecanismos que ponham termo às infindáveis esperas (chegam a atingir 
4 anos) a que estão sujeitos os emigrantes e ex-emigrantes para que lhes seja 
atribuída uma justa pensão. 

• Negociar com a Suíça melhores condições, nomeadamente, no plano dos 
subsídios de invalidez aos emigrantes e seus familiares: 

• Estabelecer, com todos os países onde existem emigrantes, Convenções de 
Segurança Social. 

7. Garantir o ensino da língua e cultura portuguea aos filhos dos emigran- 
tes através de uma acção que tenha por objectivo contribuir para o pleno desenvol- 
vimento da personalidade do jovem emigrante: 

4 No quadro da CEE, exigir a aplicação plena da Directiva relativa à escolariza- 
ção dos filhos dos emigrantes. Utilizar os fundos comunitários, nomeadamente, no 
âmbito*00 programa Língua. 

4 Empenhar-se na criação de cursos integrados de língua e cultura portugue- 
sas. Manter cursos paralelos e criar outros onde não seja possível a introdução de 
cursos integrados, 

4 Estabelecer o principio de equivalência automática de diplomas, a todos os 
níveis, sem quaisquer exames ad hoc, desde que oficialmente tenham como com- 
ponente de estudo o Português. 

4 Promover iniciativas de divulgação da cultura portuguesa, envolver a participa- 
ção das Comunidades portuguesas nestas realizações. 

4 Estabelecer o diálogo com as organizações representativas dos professores, 
pais e todas as organizações interessadas em contribuir para a resolução destes 
problemas. 

8. Lançar um conjunto de acções de apoio aos jovens, a concretizar e a 
desenvolver com a sua participação, incidindo sobre a divulgação da cultura e da 
língua portuguesas, a protecção dos seus direitos sociais, a sua formação e pro- 
moção profissional. Essas acções deverão manter a perspectiva da sua piena 
integração no mercado do trabalho do país onde livremente pretendem residir e 
trabalhar. 

(Do documento-base do Seminário sobre Questões de Emigração Hoje) 
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Agricultores 

têm gasóleo mais barato 

Por proposta do PCP 
apresentada no decorrer do 
debate na especialidade do 
Orçamento de Estado para 
91, o valor do IVA que incide 
sobre o preço do litro do ga- 
sóleo (7.60) vai passar, a 
partir de Janeiro de 91, a ser 
devolvido na totalidade aos 
agricultores portugueses, eli- 
minando-se assim a disposi- 
ção do Código do IVA que só 
possibilitava a devolução de 
50% daquele valor. 

Contrariando a posição ini- 
cial do Governo e do PSD, o 
PCP apresentou a proposta 
para que todo o imposto 
pago seja dedutível no preço 
do gasóleo. Aprovada por 
unanimidade, tal proposta 
significa que os agricultores 
portugueses passam a ser 
beneficiados em 4$00 (por 
efeitos de arredondamento) 
por litro de gasóleo que com- 
prem para utilizarem na agri- 
cultura. 

Infelizmente, uma outra 

proposta, também do PCP, 
no sentido do valor do subsí- 
dio de gasóleo ser actualiza- 
do de modo a compensar o 
aumento do preço verificado 
desde a fixação da base de 
cálculo actual (que foi em 
1985) e o aumento que previ- 
sivelmente irá verificar-se em 
consequência da extinção fu- 
tura do Imposto de Compen- 

sação, acabou por não pas- 
sar devido à oposição do 
PSD, que se opôs também 
— neste caso contando com 
a abstenção do PS — a uma 
proposta de reforço de ver- 
bas para o combate aos fo- 
gos florestais, para os Bom- 
beiros e para apoio às víti- 
mas dos incêndios. 

Atento e solidário com os 

legítimos protestos da agri- 
cultura e dos agricultores por- 
tugueses, que pagam o gasó- 
leo mais caro da Europa, a 
proposta do PCP, agora 
aprovada na Assembleia da 
República, vai assim ao en- 
contro das reivindicações que 
insistentemente têm vindo a 
ser formuladas pelos agricul- 
tores e suas organizações. 

I 

Orientações do Governo 

não resolvem problema da Habitação 

• Défíte atinge os 750mil fogos 

A criação de um Plano Nacional de Habitação a médio 
prazo que defina claramente o número de habitações a 
implementar, a par da definição de uma política de 
solos e de uma adequada política de financiamento, 
constituem algumas das medidas consideradas pelo 
Grupo Parlamentar do PCP como absolutamente 
indispensáveis por forma a reduzir ou extinguir o actual 
défice habitacional. 

Um défice que em 1986, 
segundo estimativas feitas ná 
base do último recenseamen- 
to da população e habitação, 
rondaria os 750 mil fogos, a 
que acresce um défice líqui- 
do anual situado acima dos 
30 mil fogos, isto sem falar 
das carências qualitativas 

que, embora mais difíceis dp 
avaliar, afectam cerca de um 
terço do parque habitacional 
construído. 

Para esta realidade cha- 
mou a atenção em recente 
sessão plenária, no período 
antes da ordem do dia, o de- 
putado comunista Luís Ro- 
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que, pondo nomeadamente 
em evidência o facto de as 
Grandes Opções do Plano 
para 1991 confirmarem a ine- 
xistência por parte do Gover- 
no de uma política habitacio- 
nal capaz de atacar de frente 
este gravíssimo problema 
que globalmente afecta cerca 
de 45 por cento da popula- 
ção portuguesa. 

Verdadeiro retrato desta 
situação, segundo Luís Ro- 
que, é o facto de só no con- 
celho de Lisboa existirem ofi- 
cialmente contabilizadas 
15 730 barracas onde se alo- 
jam 48 121 pessoas, sendo 
estas apenas as barracas nu- 
meradas, isto é, não englo- 
bando as casas abarracadas 
que existem em núcleos 
como o Casal Ventoso, Taru- 
jo e outros. 

A mudança de orientação 
para o sector implementada 
pelo Governo PSD — privile- 
giando o crédito à construção 
em detrimento do crédito à 
compra de habitação —, com 
reflexos conhecidos na subi- 
da das taxas de juro e agra- 

vamento das dificuldades dos 
mutuários, afigura-se assim 
como incapaz de contribuir 
para a resolução deste grave 
problema, na perspectiva de 
Luís Roque, que alertou ain- 
da para algumas consequên- 
cias imediatas desta política 
como sejam o aumento das 
burocracias nas instituições 
de crédito especializadas, a 
diminuição de pedidos de 
empréstimos e um excesso 
do número de fogos construí- 
dos por vender, 

O chamado crédito Pou- 
pança-Habitação, anunciado 
como a grande solução deste 
problema, por sua vez, na 
opinião do deputado comu- 
nista, é já um «nado-morto», 
uma vez que faltam os incen- 
tivos necessários á sua popu- 
larização. do mesmo modo 
que se revelam «um verda- 
deiro fiasco», por exclusiva 
culpa do Executivo, os con- 
tratos de desenvolvimento 
para habitação (CDHs) onde 
este depositava esperanças 
de resolver o problema habi- 
tacional. 

Ilegalidades 

contra a 

Reforma Agrária 

Concretizando uma deliberação do Grupo Parla- 
mentar nas suas Jornadas de 28 de Setembro passado, 
realizadas em Évora, os Deputados comunistas João 
Amaral e Lino de Carvalho solicitaram uma entrevista à 
Alta Autoridade Contra a Corrupção a fim de tomarem 
conhecimento da situação dos processos em curso re- 
ferentes às ilegalidades praticadas contra a Reforma 
Agrária. 

Na sequência deste pedido, os dois deputados fo- 
ram recebidos na semana finda pelo Alto Comissário 
Contra a Corrupção, Tenente-Coronel Costa Braz. ten- 
do sido informados do encaminhamento dado a dois 
processos em que houve participação criminal. 

PCP defende 

maior poder 

de intervenmo 

dos (idadãos 

O Grupo Parlamentar do 
PCP entregou na passada se- 
mana na Mesa da Assembleia 
da República um projecto-lei 
que, como o seu próprio nome 
indica «atribui à iniciativa dos 
cidadãos o poder de propor a 
realização de consultas 
locais». 

Na base desta iniciativa, 
encontra-se o pressuposto de 
que devem ser estimuladas e 
reforçadas as formas de inter- 
venção dos cidadãos nas acti- 
vidades da Administração Pú- 
blica — como expressão que 
são da democracia participati- 
va —, defendendo-se simulta- 
neamente a participação dos 
cidadãos no próprio exercício 
do poder político, incluído no 
exercício do Poder Local. 

A questão foi abordada a 
propósito da proposta de con- 
sagração da possibilidade de 
independentes concorrerem 
às eleições municipais. Verifi- 
cou-se então que partidos 
como o PSD e o PS, que vota- 
ram contra essa possibilidade 
ainda recentemente (durante 
os trabalhos da revisão consti- 
tucional, ocorridos há pouco 
mais de um ano), tinham en- 
tretanto mudado de opinião. 

Nesta linha, como assinala 
uma nota do seu gabinete de 
imprensa, o Grupo Parlamen- 
tar do PCP vem, através deste 
projecto de lei, propor uma ou- 
tra forma de intervenção 
dos cidadãos no exercício 
do Poder Local: trata-se de 
consagrar a possibilidade 
de as consultas locais pode- 
rem ser detonadas por ini- 
ciativa dos cidadãos. 

O que se visa é garantir o 
acesso dos cidadãos ao 
exercício do poder político 
local, facultando-lhes um 
meio de suscitarem uma to- 
mada de decisão sobre dada 
matéria com plena eficácia 
jurídica. 

Nesse sentido, o projecto 
do PCP propõe que o número 
mínimo de cidadãos eleitores 
com poder de determinarem a 
realização de consultas locais 
seja o correspondente a 10% 
do total dos cidadãos eleito- 
res da área da freguesia ou 
município respectivo, não 
devendo, em qualquer caso, 
esse número mínimo ser su- 
perior a 5000 eleitores. 

A lei das consultas directas 
aos cidadãos eleitores a nível 
local (Lei n.0 49/90, de 24 de 
Agosto) reserva o poder de ini- 
ciativa â assembleia ou órgão 
executivo, ou a 1/3 dos seus 
membros, rodeando, assim, 
de apertadas cautelas o poder 
de iniciativa. 

Ao apresentar o projecto de 
lei, o PCP não pretende infir- 
mar essas cautelas, que radi- 
cam na importância e peso 
que tem a realização de um 
referendo local, que implica 
um sufrágio geral na área res- 
pectiva, com a realização de 
uma campanha de propagan- 
da, a constituição de mesas 
de voto, a intervenção prévia e 
posterior do Tribunal Constitu- 
cional, etc. 

Considerou-se assim aque- 
le número mínimo, sem prejuí- 
zo da experiência e amadure- 
cimento do instituto vir a per- 
mitir no futuro considerar nú- 
meros mais reduzidos. 

Atribuições dos autarquias 

Há que respeitar a sua opíaíão 

■V. ■■ 
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O Grupo Parlamentar do 
PCP voltou a reafirmar a sua 
oposição a toda e qualquer al- 
teração às atribuições e com- 
petências dos municípios sem 
que haja previamente um diá- 
logo com as suas associações 
representativas — a Associa- 
ção Nacional dos Municípios 
Portugueses (ANMP) e a As- 
sociação Nacional das Fre- 
guesias (ANAFRE). 

Esta posição da bancada 

comunista de inequívoco res- 
peito pela vontade das autar- 
quias, nomeadamente no que 
diz respeito ã transferência de 
competências sem os corres- 
pondentes meios financeiros, 
constituiu um elemento funda- 
mentai para clarificar o debate 
recentemente suscitado sobre 
esta matéria por um projecto 
de lei do PS. 

Para o Grupo Parlamentar 
do PCP, como fez questão de 

salientar Ilda Figueiredo, a 
questão reside no facto de o 
diploma socialista ser «extre- 
mamente vago e impreciso», 
não definindo simultaneamen- 
te de forma clara nem as com- 
petências a transferir nem os 
meios financeiros necessá- 
rios. 

É que, como foi dito pela 
deputada comunista, quando 
os municípios centram a sua 
luta pela obtenção dos meios 

financeiros indispensáveis à 
prossecução das competên- 
cias que lhe são hoje atribuí- 
das, afigura-se no minímo dis- 
cutível a oportunidade de ini- 
cio de um debate desta natu- 
reza, tanto mais que não hou- 
ve o diálogo prévio com as au- 
tarquias locais e muito menos 
se definiram com rigor e preci- 
são as atribuições e os meios 
financeiros necessários para a 
sua concretização. 
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Dimensão regional ausente 

da política do Governo 
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■ Sida Figueiredo 

O Orçamento de Estado para 1991 podia e devia ser um 
instrumento privilegiado para a promoção do 
desenvolvimento regional. Mas não o é, porque o 
Governo não cuidou de promover a correcção dos 
desequilíbrios regionais, não deu particular atenção às 
transferências de verbas para as autarquias locais, não 
se preocupou com a criação de infra-estruturas 
económicas e sociais para o incentivo ao investimento 
produtivo em zonas de forte concentração de indústrias 
tradicionais, em especial do sector têxtil, ou em regiões 
do interior de crescente desertificação não deu a 
importância devida à dimensão social do 
desenvolvimento. 

Redução geral 
das verbas 

Falemos em primeiro lugar 
dos desequilíbrios regionais. 

É particularmente significa- 
tivo que as verbas do PIDDAC 
inscritas para aquilo a que o 
Governo chamou «inter- 
venções regionais» em 1991 
sofram uma quebra em termos 
reais da ordem dos 29% em 
relação às verbas que o ano 
passado o Governo conside- 
rava necessárias inscrever 
este ano para prosseguir os 
programas enunciados. Esta 
quebra dá-se em regiões que 
inquestionavelmente precisam 
de atenção especial, de que é 
exemplo a OID de Setúbal ou 
ainda nos programas integra- 
dos de desenvolvimento regio- 
nal do Alto Minho, de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro, da Cova 
da Beira, do Nordeste Algarvio 
e de entre Mira e Guadiana. 

Quanto à OID do Vale do 
Ave que este ano so inicia, e 
que de integrado também só 
tem o nome, o Governo sabe 
que não é assim que se pro- 
move o desenvolvimento do 
Vale do Ave e se reestrutura e 
moderniza o sector têxtil, quer 
porque os meios financeiros 
são escassos, quer porque 
não tem em conta a crise eco- 
nómico-social que se avizinha 
envolvendo dezenas de milhar 
de trabalhadores numa região 
onde as indústrias têxteis e de 
vestuário são predominantes 
e onde os problemas ambien- 
tais, sobretudo a poluição in- 
dustrial, se torna cada vez 
mais preocupante ameaçando 
pôr em causa o próprio abas- 
tecimento de água às popu- 
lações, dada a elevada degra- 
daçâ da bacia do Ave. 

Em relação à Cova da Beira 
o Governo não tem em conta a 
situação dos lanifícios onde 
desde o início da reestrutura- 
ção, só na Covilhã, encerra- 
ram 7 empresas envolvendo 
600 trabalhadores e conti- 
nuam mais de uma dezena de 
fábricas em sérias dificulda- 
des. O programa integrado de 
desenvolvimento regional da 
Cova da Beira sofre uma que- 
da de cerca de 29% em ter- 
mos reais em relação à verba 
prevista para 1991 no PID- 
DAC do ano passado, quando 
se sabe que isto significa con- 
tinuar a adiar obras hidráulicas 
essenciais ao desenvolvimen- 
to agrícola da região e á me- 
lhoria das condições de vida 
da população. São escassos 
os apoios à reflorestação e re- 
cuperação do Parque Natural 
da Serra da Estrela sabendo- 
-se que arderam no Verão 

passado quase 8 mil ha e que 
os investimentos previstos no 
PIDDAC do Ministério do Am- 
biente e Recursos Naturais 
para as áreas protegidas so- 
frem uma quebra em termos 
reais da ordem dos 14%. 

No geral são escassas as 
verbas para a reflorestação ur- 
gente das zonas serranas ar- 
didas recentemente. Por 
exemplo, no Marão há um pro- 
jecto pronto para reflorestar 
1000 ha da floresta ardida o 
ano passado. Mas os serviços 
florestais continuam sem as 
verbas necessárias para im- 
plementar o projecto. 

interior do País não há respos- 
ta para o descontentamento 
das populações com os adia- 
mentos sucessivos das infra- 
-estruturas prometidas, quer 
em itinerários rodoviários no- 
meadamente o IP4 e o IP3, 
quer quanto às telecomuni- 
cações, transportes aéreos e 
transportes ferroviários. 

O sucessivo arrastamento 
dos projectos e protelamento 
das obras de infra-estruturas 
com aumento substancial dos 
custos previstos faz-se sentir 
um pouco por todo o País e 
atravessa o PIDDAC dos di- 
versos Ministérios. É particu- 
larmente significativo o que se 
passa com o Nó Ferroviário do 
Porto e os respectivos aces- 
sos. Mais uma vez a obra é 
arrastada para o ano seguinte 
depois de sofrer uma quebra 
em termos nominais da ordem 
dos 95%. 

Evoluem no mesmo sentido 
de quebras nas verbas previs- 
tas anteriormente e de arras- 
tamento dos projectos dos 
acessos rodoviários e ferroviá- 
rios a Lisboa, nomeadamente 
os programas ferroviários da 
Linha de Sintra e Ramal de Al- 
cântara e da Linha de Cas- 

12 mil fogos previstos em 
1990, só chegaram a ser lan- 
çados cerca de 900, ou seja, 
13 vezes menos do que o que 
se planeou. 

Quanto ao Recria o Gover- 
no continua com os 500 mil 
contos, embora esteja já de- 
monstrado que o sistema não 
funciona por obrigar as autar- 
quias a comparticipar em cer- 
ca de 30% a recuperação de 
imóveis degradados. E assim, 
enquanto nas Áreas Metropo- 
litanas de Lisboa e do Porto e 
em muitos Centros Históricos 
do País, a degradação dos 
prédios é cada vez maior, tor- 
nam-se cada vez mais ridícu- 
las as verbas inscritas no 
PIDDAC. 

Também na Educação, na 
Saúde e na Justiça, o Governo 
não cuidou de promover a di- 
mensão social do desenvolvi- 
mento regional e o combate às 
desigualdades e assimetrias 
regionais, seja adiando a 
construção de escolas, cen- 
tros de saúde, hospitais e tri- 
bunais já inscritos em anos 
anteriores, como o Centro 
Hospitalar de Vale de Sousa, 
e os Tribunais Judiciais de 
Gaia, do Barreiro e de Setú- 

gar o projecto, já que a execu- 
ção se prevê venha a custar 
mais de 12,5 milhões de con- 
tos. Que credibilidade tem a 
afirmação recentemente pro- 
ferida na RTP peio ministro 
Ferreira do Amaral de que a 
sua construção se iniciava no 
próximo ano? Será a mesma 
credibilidade da afirmação do 
Primeiro-Ministro quando em 
dia de greve geral visitou o 
Hospital Pediátrico Maria Pia, 
no Porto, e prometeu 1 milhão 
de contos de investimento? 
Agora, esquecida a promessa, 
a inscrição ficou-se pelos 5 mil 
contos. 

Quem quiser folhear o Pl- 
DACC Regional poderá en- 
contrar muitas promessas 
eleitorais de lanços de estra- 
das inscritos com 10 mil con- 
tos, embora o seu custo global 
seja de vários milhões. É o 
caso da estrada Vila Real/La- 
mego cujo custo está orçado 
em 7 milhões de contos, mas 
tem 10 mil contos para as pe- 
dras a lançar na campanha 
eleitoral das legislativas de 
1991. 

Entretanto continua sem 
verbas suficientes a conserva- 
ção e reparação dos 12 mil 

:!s V: 
m 

m 

Desertificação 
do Alentejo 

Em relação ao Alentejo não 
só se reduzem percentual- 
mente as verbas previstas no 
PIDDAC para a Região fixan- 
do-se em apenas 3,1% contra 
3,2% em 1990, como é esta a 
região que figura em último lu- 
gar na repartição do investi- 
mento central para 1991, ape- 
sar do Alentejo representar 
espacialmente 1/3 do país e 
contribuir com 5% para o PIB. 

O Governo aposta na de- 
sertificação do Alentejo e igno- 
ra projectos de desenvolvi- 
mento estratégicos e estrutu- 
rantes para a Região de que 
são exemplo o empreendi- 
mento do Alqueva e outras 
barragens como Minutos e Pi- 
são continua a adiar a constru- 
ção da rede regional de infra- 
-estruturas rodoviárias de que 
são exemplo os troços de 
Ponte de Sôr-Portalegre-EI- 
vas; Sines-Évora-Caia; Beja- 
-Mértola-Vila Real de Santo 
António e esquece a constru- 
ção de infra-estruturas para o 
desenvolvimento industrial e o 
desenvolvimento educativo. 

Quanto a Trás-os-Montes, 
Alto Douro e outras regiões do 

cais, cujas verbas inscritas 
para 1991 são em média infe- 
riores em 20% em termos 
reais em relação ao que esta- 
va programado o ano 
passado. 

E da possível reabertura ao 
tráfego de passageiros das li- 
nhas e ramais ferroviários do 
interior do País, o Orçamento 
não fala, nem há verbas ins- 
critas. 

Défice 
de 700 mil casas 

Da habitação quase se 
pode dizer o mesmo. Apesar 
de saber que faltam 700 mil fo- 
gos e que cerca de 40% dos 
portugueses estão alojados 
em condições deficientes e 
não dispõem de rendimentos 
que lhes permitam adquirir 
casa própria, o Governo per- 
siste numa política anti-social 
e inscreve para 1991 apenas 4 
milhões de contos para habita- 
ção social que serão, no es- 
sencial, para cobrir as despe- 
sas com os realojamentos ne- 
cessários à construção das 
circulares rodoviárias. 

Na construção de habita- 
ção a preços controlados dos 

bal, seja não inscrevendo com 
verbas suficientes novos pro- 
jectos de primordial importân- 
cia para o desenvolvimento re- 
gional e a melhoria da qualida- 
de de vida das populações. 

Caça ao voto 

Estes factos aliados à ins- 
crição de novos projectos com 
verbas irrisórias de alguns mi- 
lhares de contos, apesar do 
seu custo global ser de mi- 
lhões de contos, dá o segundo 
traço característico do PID- 
DAC para 1991. O Governo 
mantém os desequilíbrios re- 
gionais, mas aumenta a dose 
de eleitoraiismo abrindo a 
caça aos votos, numa atitude 
de desrespeito pelos eleitores. 

Por exemplo, no Distrito do 
Porto obras fundamentais 
para tornar os acessos fáceis 
para promover o seu desen- 
volvimento são sucessiva- 
mente prometidas e sucessi- 
vamente adiadas. É o caso da 
nova ponte rodoviária do Dou- 
ro ligando Vila Nova de Gaia 
ao Porto e respectivos aces- 
sos contemplada com a ridícu- 
la inscrição de apenas 50 mil 
contos, que mal dará para pa- 

Km de estradas consideradas 
secundárias e cuja gestão o 
Governo quer transferir para 
as autarquias locais. Calcula a 
Junta Autónoma de Estradas 
que o custo de reparação des- 
tas vias, que são essenciais 
às ligações do interior do País, 
ronda os 50 milhões de con- 
tos. No entanto o Governo ins- 
creve apenas 1 353 000 
contos. 

Também na área ambiental 
nada de novo acontece e a ge- 
neralidade dos escassos pro- 
jectos sofre arrastamentos e 
adiamentos com cortes nas 
verbas previstas para 1991, 
merecendo especial destaque 
a falta de medidas para com- 
bate à poluição dos rios. 

Manutenção 
dos bloqueios 

É que especial atenção me- 
rece a questão das autarquias 
locais, enquanto prejudica as 
populações e não elimina es- 
trangulamentos e bloqueios 
ao desenvolvimento regional, 
o Governo insiste em tentar 
fazer recair sobre as autar- 
quias locais cada vez mais 

encargos e responsabilida- 
des sem transferir os meios 
financeiros necessários. 
Cada vez mais as autarquias 
locais são o motor do desen- 
volvimento regional suportan- 
do os encargos que são da 
Administrarão Central nas 
mais diversas áreas, seja ce- 
dendo terrenos para construir 
centros de saúde e escolas, 
seja comparticipando na cons- 
trução de edifícios escolares 
do Ensino Básico e Secundá- 
rio, seja no combate à polui- 
ção ou na reabilitação e recu- 
peração urbanística dos cen- 
tros históricos e até na habita- 
ção social. É que são os autar- 
cas quem está mais próximo 
das populações, quem sente o 
dia-a-dia dos seus problemas 
e aspirações. Por isso procu- 
ram dar-lhes a resposta pronta 
que o Governo central tarda. 

Só que depois mesmo em 
sede de debate do OE, o Go- 
verno procura todos os expe- 
dientes para escamotear a 
verdadeira importância do Po- 
der Local e a necessidade de 
reforço da sua autonomia e 
capacidade financeira. 

E então são as sucessivas 
subavaliações do IVA, o não 
cumprimento reiterado da Lei 
de Finanças Locais, a não 
compensação das isenções 
fiscais dos impostos cuja re- 
ceita reverte para as autar- 
quias, a transferência de 
meios financeiros. A tentativa 
falhada, que este ano foi cui- 
dadosamente preparada, vi- 
sando dividir as autarquias lo- 
cais e desviar a sua atenção 
de reivindicação justa de 100 
milhões de contos do FEF 
aprovada pelo Conselho Geral 
da ANMP, evidencia a falta de 
dimensão regional da política 
do governo e o seu vezo à 
descentralização e à regionali- 
zação. 

O Grupo Parlamentar do 
PCP não só denunciou esta 
maquiavélica manobra gover- 
namental como, em sede de 
debate na especialidade se 
bateu pela aprovação das rei- 
vindicações da ANMP, no- 
meadamente dos 180 milhões 
de contos para o Fundo de 
Equilíbrio Financeiro a distri- 
buir nos termos da Lei das Fi- 
nanças Locais pelas autar- 
quias de todo o País, contri- 
buindo assim para o combate 
às desigualdades e assime- 
trias regionais e para a promo- 
ção do desenvolvimento regio- 
nal e nacional. Indamissivel- 
mente o PSD impediu a sua 
anrovcção. ESta posição, con- 
juntamente com a atitude go- 
vernamental de centralizar as 
decisões regionais e de gover- 
namentalizar a aplicação dos 
Fundos Comunitários, mesmo 
dos que, como o FEDER, têm 
um âmbito marcadamente re- 
gional, aliada ao adiamento da 
criação das Regiões Adminis- 
trativas e às tentativas de asfi- 
xia financeira das autarquias 
locais, não só constituem os 
principais bloqueios ao desen- 
volvimento regional, como im- 
pedem que Portugal beneficie 
integralmente das verbas dos 
Fundos Comunitários atribuí- 
dos e até de outras que pode- 
riam e deveriam ser reivndica- 
das. O desenvolvimento regio- 
nal e nacional exige uma outra 
política e um outro orçamento. 
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Trabalhadores 

Protesto público em Lisboa 

contra as propostas do Governo 

Ao convocar anteontem uma concentração-desfile entre o 
Rossio e São Bento, a União dos Sindicatos de Lisboa 
pretendeu fazer convergir nessa acção um elevado 
descontentamento e crescente protesto manifestado em 
lutas nas empresas e sectores do distrito, num vasto 
conjunto de trabalhadores dos serviços, desde os 
escalões mais altamente qualificados até à grande massa 
de assalariados atingida, segundo a USL, pela ameaça 
que representam as «dezasseis propostas de alteração 
às leis laborais» mais conhecidas por «pacote laboral» 
inaceitável pela maioria dos sindicatos e designadamente 
pela CGTP. 

A iniciativa de USL/CGTP e 
das CTs da Cintura Industrial 
de Lisboa vem no seguimento 
do Plenário Distrital de Sindi- 
catos efectuado em 4 do cor- 
rente no Rossio em Lisboa, 
onde os sindicalistas, no de- 
correr de uma semana de luta, 
decidiram convocar essa ac- 
ção de protesto a que se junta- 
ram professores, marcando 
uma concentração em frente 
ao Ministério da Educação 
para o mesmo dia. 

Em causa estão sobretudo 
questões de relevância indis- 
cutível e de âmbito nacional 
com a flexibilidade dos horá- 
rios (passando a contar os ho- 
rários de três em três meses, 
poder-se-ão fazer 50 horas 
numa semana, sem que o tra- 
balhador receba um tostão de 
horas extraordinárias), o des- 
pedimento por inadaptação, o 
alargamento do período expe- 
rimental, e a arbitragem obri- 
gatória nas convenções colec- 
tivas. 

Suspensões 
e processos 
na Braz & Braz 

Como alguma Imprensa 
tem destacado, a administra- 
ção da sociedade anónima" 
Braz & Braz mandou suspen- 
der recentemente seis repre- 
sentantes dos trabalhadores e 
instaurou processos discipli- 
nares. Segundo o CESL (Sin- 
dicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Servi- 
ços de Lisboa), são oito no to- 
tal os trabalhadores ameaça- 
dos de despedimento. Os seis 
suspensos são João Peres 
Barata, José Dias Valente, 
Maria Alice Martins Graça, 
Maria de Fátima Costa Ribei- 
ro, Maria José Mendonça Car- 
valho e Vítor Manuel Santos 
Ferreira. 

O CESL e as ORTs (organi- 
zações representativas na 
empresa) reafirmam que os 
delegados e representantes 

• Grave situarão em empresas e sedares 

do tontelho da Amadora 

dos trabalhadores da Braz & 
Braz se limitaram a manifestar 
o descontentamento dos seus 
camaradas de trabalho que 
pretendem a viabilização da 
empresa e por isso se mani- 
festaram publicamente na 
Praça da Figueira em 14 de 
Novembro findo. 

Recordam as ORTs que em 
pouco mais de dois anos fo- 
ram «despedidos» 270 traba- 
lhadores na Braz & Braz (ac- 
tualmente tem 270) numa ges- 
tão ruinosa que foi inclusiva- 
mente motivo de um abaixo- 
-assinado dirigido pelos traba- 
lhadores à Procuradoria-Geral 
da República. 

A Nobre & Silva 
não paga salários 

Duzentos trabalhadores da 
empresa do sector químico 
Nobre & Silva não recebem 
salários e deparam com «uma 
gestão ruinosa» — afirma a 
Delegação dos Sindicatos do 
Concelho da Amadora, sede 
daquela empresa onde estão 
em causa todos os postos de 
trabalho, pois se prevê o en- 
cerramento. 

Além destas questões ge- 
rais, há na região da grande 
Lisboa situações intoleráveis 

N 

para milhares de trabalhado- 
res com salários baixíssimos, 
sem garantia de emprego, 
mantidos com promessas por 
cumprir (caso do Chiado), pro- 
fessores do ensino particular 
com vencimentos em atraso, 
degradação acelerada das já 
muito más condições do Ensi- 
no e médicos credores de 
«uma enorme dívida» perante 
um Ministério da Saúde que 
os leva a decretar a greve. 

Na Bis, também do sector 
químico, «continua um pro- 
cesso de recuperação» que 
implicará, segundo a Delega- 
ção, menos 45 postos de tra- 
balho. 

Ainda no concelho da Ama- 
dora, está também afectado o 

sector das indústrias eléctri- 
cas. Sublinha a Delegação 
dos Sindicatos que «na ABB 
existe discriminação no traba- 
lho das mulheres, cujo venci- 
mento é inferior ao dos ho- 
mens. O não reconhecimento 
da actividade sindical é gene- 
ralizado neste sector, caso da 
Siemens, Corsino & Le- 
grand e ABB. A subcontrata- 
ção na EDP é preocupante por 
levar ao despedimento de tra- 
balhadores da empresa; nos 
Cabos Ávila as condições de 
trabalho são vergonhosas». 

Na Função Pública — 
acrescenta a Delegação da 
Amadora — «o Governo conti- 
nua sem responder às ques- 
tões essenciais dos trabalha- 
dores. Na Educação, além do 

excesso de alunos em relação 
ao pessoal existente, a redu- 
ção deste é uma constante. 
Também na Segurança So- 
cial há trabalho a mais e tra- 
balhadores a menos. Na Saú- 
de, a intenção de encerramen- 
to do SLAT privará a popula- 
ção deste serviço e obrigará a 
uma deslocação para fora do 
concelho, sendo esta mais 
morosa e onerosa». 

Na metalurgia, a anuncia- 
da «modernização» a promo- 
ver segundo o Governo «é 
motivo de grande preocupa- 
ção peia quantidade de traba- 
lhadores que arrastará para o 
desemprego, caso da Sorefa- 
me onde as rescisões de con- 
trato são já este ano superio- 
res a 150». 

Referendada 

greve na RTP 

Os jornalistas da RTP das redacções de Lisboa e do Porto 
referendaram por maioria a proposta de greve apresentada 
pelo Sindicato (SJ), a fim de por esse meio — já que outros 
não têm resultado — procurarem solucionar a questão da ex- 
clusividade. O assunto, que a administração tem conduzido a 
seu modo, já levou ao despedimento de profissionais em Lis- 
boa, pairando sobre outros jornalistas da televisão a mesma 
ameaça, que o Sindicato tem denunciado e procurado evitar. 

Médicos anunciam 

Numa reunião em Coimbra, no fim-de-semana passado, or- 
ganizações sindicais representativas dos médicos confirmaram 
a intenção de recorrer à greve para solucionar antigos e novos 
problemas do sector. Com os feriados que se aproximam, as 
paralisações dos médicos podem prolongar-se por mais de 
uma semana no total. 

Abastecedoras 

de aeronaves 

Greve 

tom agressões 

Continuava segunda-feira, 
17, com uma adesão de 95 
por cento, a greve nas abaste- 
cedoras de aeronaves. Se- 
gundo a FESFIOT (Federação 
dos Sindicatos da Hotelaria e 
Turismo de Portugal), a admi- 
nistração da M. Costa Cam- 
pos — uma das empresas 
atingidas pela paralisação — 
«chamou a Polícia, pelo se- 
gundo dia consecutivo, a qual 
agrediu os trabalhadores». As 

outras empresas abastecedo- 
ras, onde a greve prosseguia 
desde sexta-feira da semana 
passada, ameaçando prolon- 
gar-se, são a Marriott de Por- 
tugal e a Sociedade Abastece- 
dora de Aeronaves-SAAL. As 
reivindicações sindicais não 
satisfeitas têm a ver com os 
salários (recusado o aumento 
de 13,5 por cento), despedi- 
mentos e recusa de alteração 
dos horários de trabalho. 

Salários 

Média baixíssima na hotelaria 

A média dos salários no 
sector da hotelaria e simila- 
res é baixíssima. O nível em 
1989 foi de 43 137 escudos 
mensais. Entre as conclusões 
do 5.° Congresso da FES- 
HOT (Federação dos Sindica- 
tos da Hotelaria e Turismo de 
Portugal) destaca-se essa in- 
dicação, a par de outras 
como a precariedade do em- 
prego, «a duração do traba- 
lho muito longa e penosa», 
insuficiência na formação 
profissional, e «problemas 
gravíssimos no tocante à hi- 

giene e segurança, pondo em 
causa a própria saúde pú- 
blica». 

Dignificação 
do trabalho 

O 5.° Congresso da FES- 
HOT identificou problemas de 
tal ordem que têm obrigado 
os trabalhadores a recorrer à 
greve e a outras formas de 
luta, que aliás acompanha- 
ram a preparação do próprio 
Congresso. Efectuado sob o 
lema «Dignificar a profissão, 

A partir de 15 de Janeiro 

greve 

às extras nas estalas 

Os professores podem dei- 
xar de prestar serviço extraor- 
dinário a partir de 15 de Janei- 
ro, se até ao próximo dia 7 não 
forem desbloqueadas as ver- 
bas para o respectivo paga- 
mento — revela o secretariado 
nacional da Fenprof, que «res- 
ponsabiliza o Ministério pela 
desestabilização que esta ma- 
téria tem provocado nas esco- 
las, violando inequivocamente 
os direitos dos professores». 

As verbas para o pagamen- 
to das horas extraordinárias 
foram bloqueadas pela circu- 

construir o futuro», nele se 
colocou como questão princi- 
pal «a melhoria da qualidade 
dos serviços prestados», o 
que só será possível, no en- 
tender dos sindicatos repre- 
sentados no Congresso por 
180 delegados, se simulta- 
neamente for atendida «a 
dignificação das condições 
de vida e de trabalho» das 
pessoas ocupadas no sector. 

Uma das principais conclu- 
sões do 5.° Congresso, par- 
tindo dos problemas identifi- 
cados, foi a de que «só a luta 

contribuirá para a dignifica- 
ção das condições de vida 
dos trabalhadores» que conti- 
nuam a enfrentar um baixíssi- 
mo nível salarial, um elevado 
grau de penosidade, sobretu- 
do devido aos prolongados 
horários semanais (44/45 ho- 
ras para 88 por cento do pes- 
soal) e grande volume de 
contratos a prazo — cerca de 
41 por cento em 1988, se- 
gundo o INE, sendo ainda 
mais grave a situação actual, 
como o 5.° Congresso da 
FESHOT viria a confirmar. 

Deficientes visuais 

sem formação na liga 

lar n.0 8082 do gabinete de 
gestão financeira do Ministério 
da Educação. 

A greve será motivo de pré- 
-aviso por parte da Fenprof, se 
até 7 de Janeiro «não forem 
dadas indicações precisas às 
escolas que lhes permitam re- 
quisitar» as verbas necessá- 
rias àqueles pagamentos. 

O secretariado nacional da 
Fenprof frisa que a greve a ter 
inicio no próximo dia 15 será 
renovável semana a semana 
até se conseguir «a reposição 
da legalidade». 

Uma nota do departamento 
de informação do Sindicato 
dos Trabalhadores da Fun- 
ção Pública do Sul e Açores, 
com o título «Cegos mais 
desprotegidos», revela que a 
Liga Portuguesa da Profilaxia 
da Cegueira (Centro Infantil 
Helen Keller) «decidiu extin- 
guir a Unidade Pré-profissio- 
nal para deficientes visuais». 

Lembra o Sindicato que o 
pavilhão daquela Unidade foi 
mandado construir «integral- 
mente com dinheiros do Es- 
tado» e com eles esteve em 
funcionamento, primeiro atra- 
vés da Segurança Social e 
ultimamente do 1EFP (Institu- 
to do Emprego e Formação 
Profissional). 

O Governo já foi questiona- 
do sobre o assunto na As- 
sembleia da República, mas 
segundo o Sindicato, não 
soube responder. 

A Unidade tinha em média 
20 formandos por ano, com 
idades até aos 18 anos. O 
seu encerramento levou ao 
desemprego seis monitores e 
uma gestora administrativa. 

O STFPSA pede responsa- 
bilidades ao Governo e prin- 
cipalmente ao IEFP pelos mi- 
lhares de contos gastos na 
Unidade Pré-profíssional ago- 
ra encerrada, pelo desempre- 
go dos seus trabalhadores e 
pela inactividade a que se vi- 
ram forçados os formandos 
deficientes visuais. 
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Comunidade Europeia 

GATTastroh em Bruxelas 

e nova ronda em Genebra 

O director-geral do Acordo Geral sobre as Tarifas 
Aduaneiras e o Comércio (GATT, em inglês) anunciou 
na segunda-feira que um novo encontro do Uruguay 
Round está marcada para o próximo dia 15 de Janeiro. 
Após o fracasso do que deveria ter sido a reunião final 
de 4 anos de negociações, no início deste mês, o 
GATT vai tentar em Genebra o difícil consenso sobre 
as regras que devem presidir ao comércio mundial. 

As negociações de 4 anos, 
vulgarmente conhecidas por 
Uruguay Round, para uma 
maior liberalização do comér- 
cio mundial, deviam ter termi- 
nado no passado dia 7 do 
corrente. A falta de acordo 
sobre o sector agrícola, com 
os EUA a exigirem a drástica 
redução das subvenções à 
agricultura e aos agricultores 
e a CEE a recusar-se ir além 
de reduções da ordem dos 30 
por cento, fizeram fracassar 
as negociações. 

Os EUA, que na altura afir- 
maram não regressar às ne- 
gociações enquanto a CEE 
não alterasse a sua posição, 
anunciaram agora, através de 
Andrew Stoler, chefe da dele- 
gação norte-americana, que 
afinal aceitam a nova ronda 
aprazada para dia 15 de Ja- 
neiro, em Genebra. 

Cabe recordar que o im- 
passe registado sobre o dos- 
sier agrícola bloqueou as 
negociações dos restantes 14 
temas em discussão, entre os 
quais avultam, com particular 
importância para Portugal, o 
fim do Acordo Multifibras e 
ainda a liberalização dos ser- 
viços e a protecção da pro- 
priedade intelectual. 

A forma como decorreram 
as discussões de Bruxelas 
foram de resto alvo de acesas 
críticas, quer por parte de 
agricultores quer de Organi- 
zações Não Governamentais 
(ONGs) que na ocasião reali- 
zaram um Fórum muito opor- 
tunamente designado de 
GATTastrofe, quer ainda por 
parte dos eurodeputados que 
na semana passada debate- - 
ram o tema na sessão 
plenária do Parlamento Euro- 
peu. 

Segundo o eurodeputado 
do PCP, Sérgio Ribeiro, afir- 
mou no plenário, «tudo se 
procurou reduzir a um diálogo 
em línguas diferentes e in- 
compreensíveis, em que um 
dos intérpretes se arrogou o 
papel de defensor do livre 
comércio e o outro ficou com o 

odioso papei do egoísta pro- 
teccionista». 

Uma situação no mínimo 
absurda já que, como salien- 
tou Sérgio Ribeiro, tudo se 
passou «como se houvesse 
só um texto agrícola e não 
fosse este um dos 15 títulos 
do texto global»; a propósito, 
o deputado lembrou o dossier 
dos têxteis «cujo indis- 
pensável período de reestru- 
turação da indústria portu- 
guesa não pode fazer parte de 
uma moeda de troca». 

A preocupação com os têx- 
teis é de resto uma constante 
dos comunistas; ainda no 
início deste mês Sérgio Ribei- 
ro pediu esclarecimentos ao 
Conselho sobre as decisões 
tomadas na reunião de 26 de 
Novembro. Na sequência 
desta reunião, o ministro por- 
tuguês, a propósito do im- 
pacte industrial das negocia- 
ções do Uruguay Round, refe- 
riu-se ao dossierdos têxteis e 
à defesa, por Portugal, de um 
período de transição de 15 
anos para a liberalização do 
comércio mundial dos produ- 
tos têxteis, o reforço das re- 
gras e disciplinas do GATT, 
bem como da institucionaliza- 
ção de um mecanismo eficaz 
de controlo das mesmas, e 
teria garantido que ó docu- 
mento aprovado por esse 
Conselho contemplava as 
principais reivindicações 
portuguesas. 

Ora acontece que no comu- 
nicado do Conselho não 
existe qualquer referência ao 
otoss/ertêxtil, pelo que Sérgio 
Ribeiro interroga se é este 
que diz de menos, ou se foi 
o ministro português que, 
nas suas declarações, terá 
dito de mais? 

Uma pergunta a aguardar 
resposta. 

GATTastrofe, um 
fórum cívico 

A uma centena de metros 
das negociações oficiais do 
GATT realizou-se, durante 

Orçamento 
♦ 

para 1991 

Saber se há ou não vontade política e capacidade para dar 
resposta financeira às novas situações, sem pôr em causa 
orientações anteriormente adoptadas e as necessidades reais das 
regiões menos desenvolvidas, é para o deputado Joaquim Miranda 
a questão central que se coloca no debate sobre as perspectivas 
financeiras e o projecto de orçamento geral da Comunidade para 
1991. 

Ao intervir na discussão daquela matéria no PE, Joaquim 
Miranda afirmou que o acordo a que se chegou no respeitante à 
revisão das perspectivas financeiras «tem o mérito de conter o 
reconhecimento do princípio segundo o qual a novas situações 
deverão corresponder novas verbas» o que, sendo um passo 
importante, não significa que o acordo possa ser considerado como 
uma obra acabada. Porque, como salientou o eurodeputado 
comunista, «subsistem situações - mesmo no âmbito das visadas 
pela revisão acordada - que continuam sem resposta ou sem 
resposta adequada» o que implica que o Orçamento para 1991, tal 
como vai ser adoptado, «será ainda um Orçamento incompleto». 
Após salientar os aspectos positivos do Orçamento, Joaquim 
Miranda alertou para o facto de a nova realidade interna e externa à 
Comunidade exigir um quadro financeiro mais amplo, mais flexível e 
que não seja um obstáculo a respostas adequadas e atempadas às 
novas exigências que lhe são feitas. 

toda a semana de 3 a 7 de 
Dezembro, um fórum cívico a 
que os seus promotores de- 
ram o nome de GATTastrofe. 
Uma centena de organiza- 
ções não governamentais de 
vinte e sete países reuniu-se 
em Bruxelas para contestar a 
forma como vêm sendo con- 
duzidas as negociações do 
GATT - que acusam de «pre- 
tender reorganizar a econo- 
mia mundial no seio de um 
novo quadro multilateral que 
privilegia as posições e o 
poder absoluto das multina- 
cionais» - e exigir «uma rein- 
tegração do comércio no qua- 
dro do sistema das Nações 
Unidas», de molde a que as 
negociações tenham em con- 
ta «os efeitos do sistema 
comercial actual sobre a 
fome, a pobreza, a dívida ex- 
terna e o subdesenvolvimen- 
to». 

Para os promotores da ini- 
ciativa, em que Sérgio Ribeiro 
participou em nome do Grupo 
Coligação de Esquerda, o 
GATT deveria tercomo objec- 
tivo conseguir «um acordo 
comercial equitativo que ten- 
ha em conta as necessidades 
de um desenvolvimento dura- 

douro e que acabe com as 
distorções provocadas no 
comércio pelos governos e os 
interesses privados». 

Ao intervir nos debates, 
Sérgio Ribeiro chamou a 
atenção, entre outras coisas, 
para dois aspectos bem es- 
clarecedores da forma como 
decorrem as negociações do 
GATT: em primeiro lugar, a 
quase ausência nos debates 
dos Países em Vias de De- 
senvolvimento, como se os 
seus representantes estives- 
sem lá apenas para fazer 
número ou ser utilizados ao 
sabor das manobras e dos 
interesses dos países indus- 
trializados: em segundo lu- 
gar, a ausência total de de- 
bate democrático em torno de 
negociações do maior inter- 
esse e que afectam o futuro de 
todos os cidadãos. 

O fracasso das negocia- 
ções de Bruxelas está longe, 
lamentavelmente, de repre- 
sentar uma vitória das preo- 
cupações do fórum cívico, 
mas é sem dúvida a confirma- 
ção da justeza das posições 
dos que defendem uma nova 
ordem económica mundial 
mais equilibrada e justa. 
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Política de transportes 

e o interesse público 

A política comunitária de transportes e os caminhos- 
de-ferro estiveram a semana passada em foco na 
sessão plenária do Parlamento Europeu. Enquanto no 
PE os eurodeputados se pronunciavam sobre os 
relatórios Simpson e Amaral, no exterior teve lugar uma 
manifestação de ferroviários da CGT francesa (apoiada 
pelos seus congéneres da CGTP) em defesa de 
medidas que respeitem no sector a coesão económica 
e social. 

No debate do relatório 
Amaral, sobre política comum 
de transportes e os caminhos- 
de-ferro, interveio o eurode- 
putado do PCP Barros Moura 
que, subscrevendo a tese de 
que não haverá espaço 
económico comum sem uma 
política comum de transpor- 
tes, defendeu que esta «não 
pode reduzir-se a um conjun- 
to de disposições tendentes a 
eliminar distorções de con- 
corrência através da criação 
do "mercado interno dos 
transportes" sem espaços 
nacionais reservados». 

Segundo fez notar aquele 
deputado, não poderá haver 
plena liberdade de circulação 
de pessoas, mercadorias ou 
serviços, incluindo os de 
transportes, enquanto as re- 
giões da periferia, em particu- 
lar as menos desenvolvidas, 
continuarem isoladas das 
grandes redes europeias de 
transportes, quer devido à 
distância, quer à falta de infra- 
estruturas adequadas. Por 
isso ijiesmo é que os comu- 
nistas portugueses defendem 
que «o rápido acesso a todos 
os pontos da Comunidade é 
uma condição de igualdade 
das pessoas e das regiões no 
mercado único de 1993» e 
também «uma condição de 
autonomia de cada país». 

É tendo em conta estes 
factos que se defende, como 
salientou Barros Moura, «a 

ideia de se dar prioridade à 
integração das regiões perifé- 
ricas ou isoladas e à criação, 
como tarefa da Comunidadea 
financiar pelo Orçamento 
Comunitário, de um conjunto 
integrado e coerente de redes 
modernas e infra-estruturas 
de transportes á escala euro- 
peia, contemplando em espe- 
cial a realização das grandes 
infra-estruturas e a sua liga- 
ção às regiões menos desen- 
volvidas e periféricas: os 
comboios de alta velocidade e 
as ligações ferroviárias para 
as outras regiões; as auto- 
estradas e os itinerários prin- 
cipais; os transportes combi- 
nados de mercadorias; a na- 
vegabilidade dos rios; os por- 
tos e aeroportos, etc.». 

Mas como em todos os 
domínios, também aqui há 
que salientar a necessidade 
de assegurar a coesão 
económica e social, de forma 
a impedir o isolamento e a 
estagnação das populações 
que vivem afastadas das 
grandes redes europeias ou 
nacionais de transportes. 
Uma preocupação que se 
prende, naturalmente, com a 
consolidação e desenvolvi- 
mento das características de 
serviço público do transporte 
ferroviário, ao contrário das 
tendências que visam antes 
abrir o caminho à privatização 
das partes rentáveis, deixan- 
do os défices para o domínio 
público. 

A excessiva 
liberalização 

Foi justamente contra «a 
excessiva carga liberalizado- 
ra» das propostas da Comis- 
são ao Conselho que se pro- 
nunciou o deputado Sérgio 
Ribeiro, na sua declaração de 
voto sobre o relatório Sim- 
pson, Na sua opinião, nas re- 
feridas propostas «não existe 
uma abordagem global dos 
transportes comunitários e as 
subpolíticas dos subsectores 
só convergem, se articulam, 
se coordenam na acelerada 
procura de privatizar o que 
não o esteja, no esforço de, 
para tanto, dividir até onde 
possível, para ir ficando cada 
vez mais reduzido o remanes- 
cente que não pode deixar de 
ser público». Uma forma, afi- 
nal , de atacar as perspectivas 
global e de serviço público, 
que não podem deixar de ser 
as dos transportes, por ra- 
zões de segurança, preço, de 
ordenamento dó território. 

Segundo aquele deputado 
do PCP, no que respeita con- 
cretamente aos transportes 
por caminho-de-ferro «essa 
obsessão privatizadora e 
esse objectivo parcelar são 
prevalecentes porque preva- 
lecente é, quase sem limita- 
ções, a opção pelas regras da 
concorrência, pelo mercado, 
relativamente ao que é de in- 
teresse público, e a concor- 
rência e o mercado não o ser- 
vem sempre, antes muitas 
vezes o contrariam». 

Não é esta, obviamente, a 
posição dos comunistas, que 
recusam «a separação da 
exploração dos serviços de 
transportes e a gestão das 
infra-estruturas que têm de se 

manter sob a competência 
das empresas públicas de 
caminho-de-ferro, e desse 
modo responder às múltiplas 
exigências dos utilizadores 
que não se podem submergir 
nas engrenagens das privati- 
zações». 

As emendas propostas 
pelo Grupo Coligação de 
Esquerda nesta matéria, 
embora, como disse Sérgio 
Ribeiro, irem no sentido de 
"pôr remendos em pano 
ruim", reflectiam as preocupa- 
ções e os protestos dos ferro- 
viários e seus sindicatos. Na 
sua maioria não foram acei- 
tes. E assim, as propostas de 
directiva agora aprovadas 
praticamente «ignoram os 
aspectos laborais, como car- 
reiras, retribuições, defesa e/ 
ou reconversão de postos de 
trabalho, reciclagem», pelo 
que o pacote de propostas 
«ficou muito insatisfatório 
nessa área que é vital, junta- 
mente com a área regional, 
para a coesão económica e 
social». 

Razões bastantes para o 
Grupo Coligação de Esquer- 
da considerar que as propos- 
tas da Comissão, ainda que 
moderadas pelo relatório, 
«têm por alvo e põem em peri- 
go as empresas públicas de 
caminho-de-ferro da Comuni- 
dade e não servem o serviço 
público». 

De referir que o Conselho 
de Ministros dos Transportes 
aprovou entretanto, na se- 
gunda-feira, o plano global da 
nova rede europeia de com- 
boios de alta velocidade 
(TVG) que inclui a ligação de 
Lisboa ao Porto e destas duas 
cidades a Madrid através de 
uma linha de alta velocidade a 
financiar com recursos comu- 
nitários. 
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As eleições alemãs 

— o apelo 

da demagogia 

O futuro da unificação alemã foi a grande questão que 
serviu de pano de fundo às recentes eleições 
legislativas realizadas na Alemanha, 
O chanceler Helmut Kohl não se poupou 
uma vez mais a esforços para 
convencer o eleitorado - com muitas promessas e não 
menos demagogia - de que soou a hora do 
renascimento do eldorado alemão, deixando de fora 
nos seus discursos as referências aos problemas e 
dificuldades que inevitalvelmente a unificação acarreta. 
Os resultados das eleições do passado dia 2 revelam 
que entre promessas e realidades o eleitorado apostou 
nas primeiras, na esperança de tornar mais leve o peso 
das segundas. 
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Para além da vitória da ali- 

ança CD U/CS U e da subida 
dos liberais do FDP, as elei- 
ções legislativas na Aleman- 
ha registaram três grandes 
surpresas: a derrota sofrida 
pelos sociais-democratas do 
SPD; o quase desapareci- 
mento dos Verdes; e a estabi- 
lização eleitoral dos comunis- 
tas do PDS. 

Era esperada a vitória da 
aliança CDU/CSU, que ob- 
teve 20 milhões e 352 mil vo- 
tos, ou seja 43,8 por cento 
(44,1 por cento na ex-RFA e 
43,4 por cento na ex-RDA, 
sem incluir Berlim). Talvez 
não se esperasse era a inver- 
são da tendência, antes verifi- 
cada, da perda de influência 
eleitoral a favor do SPD. Ao 
facto não é certamente es- 
tranha a campanha eleitoral 
conduzida por Kohl, centrada 
na repetição exaustiva de 
meia dúzia de ideias-chave, 
de fácil apreensão, e que se 
poderiam traduzir numa só - 
com o seu governo, os ale- 
mães podiam contar com um 
futuro de prosperidade na 
nova grande Alemanha. Ao 
fim e ao cabo, aquilo em que o 
eleitorado deseja ardente- 
mente acreditar. 

Numa análise dos resulta- 
dos verifica-se que foram 
sobretudo os jovens e os mais 
idosos quem votou maiorita- 
riamente em Kohl, enquanto o 
grupo etário intermédio - bem 
mais consciente das reais difi- 
culdades a enfrentar no futuro 
próximo, como o desemprego 
e a degradação das condi- 
ções de vida - votou maiorita- 
riamente no SPD. 

Curiso é também assinalar 
a subida de 1,9 por cento do 
Partido Liberal (FDP) do mi- 
nistro dos negócios estran- 
geiros, Hans-Dietrich Gens- 
cher, que com 5 milhões e 123 
mil votos chegou aos 11 por 
cento. Um resultado que faz 
aumentar objectivamente o 
peso relativo do FDP na coli- 
gação governamental em que 
se integra, e se traduziu de 
imediato na imposição de 
novas condições para a for- 
mação do novo governo e 
eleição do novo chanceler. 

As surpresas 

As verdadeiras surpresas 
destas eleições vieram real- 
mente do campo da oposição. 

Os sociais-democratas do 
SPD, com 15 milhões e 539 
mil votos, ou seja 33,5 por 
cento (35,9 por cento na ex- 
RFA e 23,6 por cento na ex- 
RDA), perderam, comparati- 

vamente às eleições de 1987 
na RFA, 3,5 por cento dos 
votos. Umaderrotaque afasta 
do SPD da acalentada pers- 
pectiva de uma alternativa 
imediataà actual coligação no 
poder. 

Contra os sociais-demo- 
cratas jogou, ironicamente, a 
sua campanha, de longe bem 
menos demagógica do que a 
de Kohl. Uma campanha 
apontando os perigos de uma 
unificação em que os direitos 
sociais são postos em causa e 
particularmente centrada no 
«como fazer», a que Kohl se 
furtou. Na opinião de vários 
analistas, faltou ao SPD a 
capacidade necessária para 
expor ao eleitorado um pro- 
jecto claro de futuro que, ga- 
rantindo o bem-estar de to- 
dos, não implicasse ao mes- 
mo tempo "menos unifica- 
ção". 

Segundo Lafontaine, diri- 
gente do SPD e até às elei- 
ções o mais forte candidato à 
liderança do partido, os resul- 
tados explicam-se pelo facto 
de os acontecimentos dos 
últimos meses terem decorri- 
do ao gosto do executivo, qual 
argumento escrito para um 
filme adaptado às conveniên- 
cias do partido governamen- 
tal, sem que o SPD tivesse 
tido iguais oportunidades 
para expor os seus pontos de 
vista. 

Após a derrota eleitoral, La- 
fontaine rejeitou a possibili- 
dade de vir a assumir a presi- 
dência do SPD no próximo 
Congresso de Maio, o que 
abre novas perspectivas à 
candidatura de Engholm, pri- 
meiro-ministro em Nieder- 
sachsen, apontado como 
capaz de provocar uma apa- 
rente viragem do SPD à es- 
querda como forma de reduzir 
a margem de manobra dos 
comunistas do PDS. 

PDS que por seu turno con- 
seguiu cumprir o objectivo 
eleitoral de subir ao Parla- 
mento. Com 1 129 290 votos o 
PDS elegeu 17 deputados; 
apesar de ter baixado muito 
em relação às eleições legi- 
slativas de Março último, 
manteve a votação obtida em 
Maio na ex-RDA, o que apon- 
ta para uma inversão da ten- 
dência para descer. 

De registar que na ex-RFA 
o PDS fez praticamente o ple- 
no do DKP (Partido Comunis- 
ta da ex-RFA), que não con- 
correu às eleições e apelou ao 
voto no PDS. Um resultado 
que, por um lado, pode consi- 
derar-se satisfatório tendo em 
conta que a formação do PDS 
na ex-RFA só se efectuou em 
Outubro, mas que, por outro 

lado, se revela bastante insu- 
ficiente na medida em que o 
Partido ficou muito longe da 
barreira dos 5 por cento ne- 
cessários para eleger deputa- 
dos. 

Acresce ainda que o lider 
do Partido, Gregor Gysi, foi 
eleito directamente em Berlim 
Mahrzahn e que em Berlim, 
com 9,2 porcento dos votos, o 
PDS obteve a terceira posi- 
ção e elegeu 23 parlamenta- 
res. 

Resultados sem dúvida im- 
portantes se se tiver em conta 
a crescente marginalização 
dos comunistas, as constan- 
tes notícias sobre escândalos 
financeiros e os duros ata- 
ques de que foi alvo por parte 
do SPD nasua campanha por 
conquistar o eleitorado de 
esquerda. 

0 fracasso dos 
Verdes 

A derrota eleitoral dos Ver- 
des é sem dúvida a grande 
surpresa das eleições ale- 
mãs. 

Com um milhão e setecen- 
tos mil votos (4.7 por cento), 
os Verdes ocidentais não 
conseguiram representação 
no Bundestag (Parlamento 
Federal). Na ex-RDA, onde 
correram coligados na «Alian- 
ça 90», obtiveram 492 mil vo- 
los, 5,9 por cento e elegeram 
8 deputados. 

Um dado novo que entre- 
tanto náo passa da ponta do 
iceberg de outras e profun- 
das realidades que estão na 
base de factos como o as- 
sassínio de Chico Mendes. 

Chico Mendes morreu, 
porque era incómodo. Porque 
o seu movimento foi o único 
que tentou unir a luta de 
componenses e índios, em 
defesa da Amazónia e dos 
interesses dos camponeses 
implantados na zona. Porque 
se bateu na prática contra a 
política então desenvolvida 
pela ditadura militar que lan- 
çou grandes programas de 
exploração da floresta da 
Amazónia — conseguindo 
mesmo impedir que o Banco 
Inter-Americano de Desenvol- 
vimento (BID) financiasse a 
pavimentação de uma estra- 
da que deveria escoar madei- 

Um fracasso ainda não to- 
talmente explicado, mas a 
que se atribuem, pelo menos, 
duas causas. Por um lado, 
divisões internas e controvér- 
sias quanto à política de alian- 
ças e orientação pol ítica entre 
«fundamentalistas» e «realis- 
tas». Estas divisões, não 
completamente resolvidas a 
favor dos «realistas», terão 
deixado importantes franjas 
do eleitorado ecologista ao 
sabor da mensagem dos ou- 
tros partidos, incluindo o PDS 
na ex-RFA que obteve a ade- 
são de «Verdes fundamenta- 
listas» descontentes. 

Por outro lado, é sabido que 

ra e gado da Amazónia e re- 
giões limítrofes para o ocea- 
no Pacífico através do Peru. 

Factos que no fundo apon- 
tam para a conclusão que os 
responsáveis mais directos 
desta morte, agora condena- 
dos em Xapuri, estão longe 
de ser os únicos. Antes se in- 
serem numa realidade em 
que a morte — impune — faz 
parte do quotidiano. 

Segundo as denúncias da 
Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, desde 1964 
foram praticados mais de 
1400 homicídios nas zonas 
rurais e florestais do país, e 
nenhum dos responsáveis foi 
condenado. No mesmo mo- 
mento em que decorria o jul- 
gamento dos assassinos de 
Chico Mendes, era morto o 
responsável pelo sindicato 
dos trabalhadores rurais de 

os pontos de vista exclusiva- 
mente ecológicos, que en- 
contram um crescente apoio 
na população, têm vindo a ser 
cada vez mais aproveitados, 
com êxito, pelos restantes 
partidos. Ora acontece que os 
Verdes, à parte as questões 
ecologistas, não têm sido 
capazes de definir orienta- 
ções relativas a outros 
domínios da vida política; 
mesmo quando o tentaram, 
não souberam fazê-lo com 
vantagem em relação aos 
restantes partidos. A unifica- 
ção foi a grande prova de fogo 
a que os Verdes não conse- 
guiram resistir. 

Palmares, Pernambuco. Fac- 
to não menos significativo — 
também nestes dias, em Dia- 
dema, São Paulo, duas pes- 
soas morreram e cinco deze- 
nas ficaram feridas, em con- 
frontos da polícia com as mil 
e duzentas famílias de agri- 
cultores que em Setembro 
ocuparam uma área que de- 
signaram de «via socialista». 

Amazónia 

A defesa da Amazónia, em 
que Chico Mendes estava 
empenhado, é uma questão 
muito real. Trata-se de travar 
a destruição em curso das 
maiores reservas de florestas 
do mundo, com gravíssimas 
consquências a nível local e 
planetário. Cerca de 36 000 
hectares de floresta estão a 
ser ai destruídos em cada dia 
que passa. 

Subjacente a esta destrui- 
ção, encadeiam-se proble- 
mas múltiplos. É a lógica do 
lucro das multinacionais. É o 
desespero da miséria dos pe- 
quenos camponenses da 
zona, para quem o que está 
em causa é uma sobrevivên- 
cia que vão buscar à floresta, 
liquidando na prática a rique- 
za desta zona. É ainda a 
monstruosa dívida, que rouba 

O futuro dirá se foi a batalha 
ou a guerra que os Verdes 
perderam. 

Para os alemães, são sem 
dúvida muitas as incógnitas 
do futuro próximo. Os proble- 
mas de que o chanceler Kohl 
não falou nestas eleições vão 
a partir de agora estar no cen- 
tro de todas as atenções - o 
aumento dos impostos, do de- 
semprego, da instabilidade; a 
perda de regalias sociais, a 
competição desenfreada. 
Mais cedo que tarde, os cus- 
tos da unificação terão de ser 
pagos, com todas as suas im- 
plicações. 

quaisquer possibilidades de 
implementar planos de defe- 
sa da natureza, que nomea- 
damente implicam medidas 
de carácter social. 

Uma outra questão — cen- 
tral — a população índia. 

Na opinião do etnólogo 
francês Pierre Grenand, parti- 
lhada por muitos outros espe- 
cialistas, a Amazónia, «é um 
meio com elevados condicio- 
namentos naturais. As únicas 
populações que conseguiram 
até agora produzir alguma 
coisa, são as populações 
índias». 

Vale a pena recordar aqui 
as palavras de Red Crow, ín- 
dio da reserva de Dakota, 
que em 1989 acompanhou o 
índio da Amazónia, Raoni, 
numa digressão destinada a 
sensibilizar para o problema 
da Amazónia. 

«Nós temos uma profecia 
— diz Red Crow — o homem 
ainda não compreendeu que 
é apenas um fio na teia de 
aranha da vida. O que ele fi- 
zer a um fio, fá-lo a toda a 
teia. Manifestar a nossa soli- 
dariedade com o povo de Ro- 
ani, é ajudar os filhos de todo 
o mundo. Somos uma única 
grande família neste planeta. 
Devemos agir contra esta 
grande ameaça contra a 
vida». 

Condenados os assassinos 

de Chim Mendes 

Os assassinos confessos de Chico Mendes, ecologista 
brasileiro e dirigente dos seringueiros, morto em 
Dezembro de 88, foram condenados cada um a 19 
anos de prisão. Pela primeira vez na história jurídica 
brasileira, também o mandante de um assassinato é 
condenado. O facto em si foi entusiasticamente 
saudado no tribunal de Xapuri, onde decorreu a 
audiência. E sem dúvida testemunha que alguma 
mudança se vai tornando possível numa zona do Brasil, 
onde a lei dos «coronéis» é a «lei» de facto vigente, e 
os seus homens de mão, os jagunços, continuam a 
espalhar a morte. 
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Os trutas do «Plano Saths » 

Todo o processo das eleições presidenciais, agora 
concluído na Polónia, se desenvolveu sobre o pano de 
fundo de uma reforma económica com elevadíssimos 
custos sociais. E que na verdade se desconhece se 
chegará a dar os prometidos frutos de um salto no 
desenvolvimento económico com generalizados 
benefícios. 
Este o tema de um interessante artigo, divulgado nas 
páginas do periódico americano «The Nation», da 
autoria de John Wiener, professor de História na 
Universidade Irvine na Califórnia, e que faz uma 
detalhada análise dos princípios e objectivos do «Plano 
Sachs», economista de Harvard, que em grande 
medida enformam a reforma económica implementada 
na Polónia. / 

Pelo seu interesse, aqui re- 
produzimos alguns extractos 
do artigo de John Wiener. 

Queda 

dos salários reais 

A primeira condição coloca- 
da pelo Plano Sachs — como 
explicou o seu autor na revista 
«The Economist» em Janeiro 
último — reside na rejeição de 
qualquer ideia subjacente que 
possa existir de uma «terceira 
via» entre as economias dirigi- 
das do estilo soviético e o ca- 
pitalismo de estilo americano. 

E em caso algum a Polónia 
deverá tentar fazer experiên- 
cias de controlo democrático, 
propriedade pública, socialis- 
mo de mercado, cooperativas 
ou autogestão operária. 
A concretização de uma 

economia de mercado na Po- 
lónia deveria estar concluída 
no prazo de um ano —- 1990 
—, procedendo-se à abolição 
do controlo dos preços e dos 
subsídios, suprimindo todas 
as restrições ao livre empre- 
endimento, privatizando as 
empresas do Estado, garan- 
tindo o equilíbrio do orçamen- 
to, introduzindo uma estrita li- 
mitação dos aumentos sala- 
riais, em síntese, dando toda a 
liberdade aos capitalistas e 
controlando directamente os 
trabalhadores. 

Até agora, o «Plano Sachs» 
teve como único resultado re- 
duzir o nível de vida dos pola- 
cos. Desde 1 de Janeiro (se- 
gundo o «Business Week»), 
os salários reais dos polacos 
tiveram uma queda de 
40%.(...) 

Os preços dos produtos ali- 

mentares duplicaram em Ja- 
neiro e as famílias destinam 
actualmente 60% dos seus 
rendimentos para as despe- 
sas alimentares. 

Antes do «Plano Sachs», a 
Polónia conhecia os proble- 
mas das penúrias. Quando os 
produtos alimentares e outros 
produtos de primeira necessi- 
dade apareciam nas lojas, as 
pessoas compravam-nos a 
baixos preços, porque eram 
produtos subvencionados, 
ainda que as prateleiras esti- 
vessem em geral vazias. 

Agora, as prateleiras estão 
cheias de artigos, o que pode- 
ria parecer a prova de uma 
certa prosperidade. Mas, 
como afirmou Marta Petruse- 
wicz, historiadora polaca, pro- 
fessora na Universidade de 
Princeton: «as penúrias desa- 
pareceram, porque os preços 
são tão exorbitantes que as 
pessoas já não podem com- 
prar nada». 

Desemprego em alta 

Reduzir o salário real dos 
polacos é apenas a primeira 
medida do «Plano Sachs». A 
outra consiste em lançar no 
desemprego os trabalhadores 
«improdutivos». No seu pro- 
grama, J. Sachs aconselha o 
encerramento de muitas das 
maiores fábricas e minas do 
país, das quais algumas em- 
pregam dezenas de milhar de 
trabalhadores. (...) 

O desemprego em massa e 
a queda dos salários reais po- 
dem desencadear uma nova 
vaga de greves no fim deste 
ano ou no próximo. 

A primeira grande greve 
pondo em causa o «tratamen- 
to de choque» foi organizada 
pelos trabalhadores dos cami- 
nhos-de-ferro. Desencadeada 
a 24 de Maio, prolongou-se 
por uma semana e paralisou 
os portos polacos do Báltico. 
Mas não será naturalmente a 
última. (...) 

O problema é que uma tal 
política pode também originar 
uma recessão. Parece que 
Sachs esqueceu o princípio de 
Keynes, de acordo com o 
qual, se queremos garantir o 
crescimento económico, é ne- 
cessário encorajar a procura e 
que os investimentos não se 
fazem automaticamente, mas 
devem ser estimulados. 

Ora a Polónia está em vias 
de atravessar — segundo a 
revista «The Economist» — 
uma recessão muito mais pro- 
funda do que o previsto: as 
vendas de artigos industriais 
baixaram no decurso do pri- 
meiro semestre em 27% em 
relação ao mesmo período de 
1989». (...) 

O «Plano Sachs» revela 
uma tara fundamental: preten- 
de assegurar um crescimento 
económico rápido deixando 
toda a liberdade às «forças do 
mercado» na Polónia. 

Pouco mais de 50 por cento dos polacos participa- 
ram na votação que levou Walesa à presidência. Um 
dado sintomático das profundas dificuldades que se vi- 
vem na Polónia, e que, de formas diferenciadas embo- 
ra, se repetem em diferentes países do leste europeu. 
Em causa, problemas antes acumulados e discutíveis 
caminhos para a sua superação. E ainda, as próprias 
dificuldades inerentes a períodos de transformação. 

Basta referir, a título de exemplo, a crise política 
que entretanto se viveu na Checoslováquia, e as críti- 
cas que aí se têm levantado quanto à política económi- 
ca desenvolvida, mesmo por parte do presidente da As- 
sembleia Federal, Alexander Dubcek. 

Neste quadro, são particularmente significativos os 
resultados eleitorais que os comunistas têm vindo a ob- 
ter em algumas das eleições realizadas no leste euro- 
peu. A Checoslováquia é um exemplo a referir — os 
comunistas obtiveram 17,4% dos votos na República 
Checa e 13,6% na Eslováquia. Entretanto, numa situa- 
ção diferente, os comunistas jugoslavos averbam uma 
importante vitória, tendo o presidente da Sérvia, Milose- 
vic, recolhido 65,3% dos votos. 

Ora, todos os países capita- 
listas, depois da Segunda 
Guerra Mundial, rejeitaram, 
em geral, a total «liberdade do 
mercado». 

Uma dívida impagável 

A Polónia deve a monstruo- 
sa soma de 40 mil milhões de 
dólares ao Ocidente (...) Como 
reconhece Sachs: «esta dívi- 
da é de facto impagável e 
qualquer tentativa de a reem- 
bolsar exporá a Polónia a uma 
dependência económica para 
a próxima geração». 

Os credores da Polónia ela- 
boraram um programa de ali- 
geiramento das dívidas para 
recompensar o governo pola- 
co por haver imposto o mais 
duro plano de austeridade de 
toda a história do país. 

Mas o «Clube de Paris», 
que agrupa os governos dos 
17 países credores ocidentais, 
não anulou a dívida, como 
Sachs insistiu que fizessem. 

E que é feito da ajuda do 
governo americano? A admi- 
nistração Bush concedeu um 
tratamento amigável aos pola- 
cos em visita aos Estados Uni- 
dos, mas rejeitou friamente os 
pedidos polacos de capitais. 
(•■■)_ 

Não há dúvida que alguns 
polacos vão ganhar com as 
novas possibilidades de fazer 
fortuna. 

Mas é ainda mais provável 
que a maioria da população 
sofrerá — em particular os 
operários industriais, coluna 
vertebral do antigo «Solidarie- 
dade» de discurso igualita- 
rista. 

■TTT 
Jf. nt A difícil situação do movimento operário 

Um importante Encontro de sindicalistas norte- 
-americanos e mexicanos, efectuado em Taxco, no 
México, no mês de Outubro, ficou a assinalar ó reforço da 
solidariedade internacionalista entre trabalhadores de 
ambos os países. 

Um dos benefícios imedia- 
tos da jornada de Taxco foi a 
divulgação de estudos sérios 
sobre a difícil situação que 
atravessa a classe operária 
nos EUA. Uma intervenção 
que produziu especial impacte 
foi a de Kim Moody, o destaca- 
do dirigente sindical que dirige 
o Projecto de Educação e In- 
vestigação do Movimento 
Operário Americano. 

«Há 20 anos — declarou 
Moddy à Agência Alasei — 
que o movimento operário do 
meu país está em queda. No 
sector privado, em 1970, a 
percentagem da força de tra- 
balho sindializada atingia 
35%; hoje é apenas de 12%. 
Todas as grandes indústrias 
— petróleo, metalúrgica, mi- 
nas, automóvel — foram afec- 
tadas. Só escapou o sector 
público.» 

Como era de esperar, os 
apologistas do neoliberalismo 
rejubilam com a quebra da sin- 
dicalização no sector privado. 
As estatísticas estimulam a 
campanha a favor da tese rea- 
ganiana do Estado mínimo. 
«Menos trabalhadores sindi- 
calizados, menos problemas!» 
— escrevem colunistas con- 
servadores. 

Contrariamente ao que em 
Portugal insiste em afirmar a 
UGT, os sindicatos norte-ame- 
ricanos tornaram-se na última 
década menos intervenientes. 
Enfraqueceram; contam com 
menos filiados. 

A incapacidade demonstra- 
da no terreno económico pe- 
los EUA para suportarem os 
efeitos da concorrência com a 
Europa Ocidental e o Japão 
reflecte-se na situação da 

classe operária. Com poucas 
excepções, os sindicatos ce- 
dem às exigências do patrona- 
to e aceitam o argumento de 
que os trabalhadores devem 
apertar o cinto e sacrificar o 
seu bem-estar para que as 
empresas possam ser mais 
competitivas. 

Classe operária 
empobreceu 

Talvez em nenhum outro país 
de economia avançada se te- 
nha produzido uma quebra tão 
brutal nos sectores tradicio- 
nais da indústria. O aumento 
galopante da percentagem de 
trabalhadores nos serviços 
processa-se com desequilí- 
brios estruturais de difícil ava- 
liação. Uma parcela cada vez 
maior desses trabalhadores é 
constituída de negros, asiáti-1 

cos, chicar.os (americanos de 
origem mexicana) e latino- 
-americanos. Desméntindo 
previsões feitas pelo governo 
federal e por sociólogos e eco- 
nomistas, quase todos eles re- 
cebem salários muito inferio- 
res aos correntes na área in- 
dustrial e têm menos direitos e 
garantias sindicais. 

Kim Moody chamou, aliás, 
a atenção para o facto dé ser 
falsa a afirmação de o nível de 
vida dos trabalhadores norte- 
-americanos ter aumentado 
globalmente, acompanhando 
o crescimento do PIB nacio- 
nal. Ocorre precisamente o 
contrário. A classe operária 
está a empobrecer. 

«Em consequência do imo- 
bilismo das direcções sindi- 
cais — a denúncia é de Moody 

— regista-se uma baixa nos 
padrões de vida dos trabalha- 
dores norte-americanos. No 
sector privado o salário médio 
por hora é hoje inferior ao de 
1973. É verdade que houve 
aumentos salariais, mas são 
levemente inferiores à taxa de 
inflação.» 

«O importante — sublinhou 
Moody — é que a qualidade 
de vida se deteriorou. Isso é 
transparente se considerar- 
mos os serviços de saúde, a 
percentagem de trabalhado- 
res com casa própria, e os ser- 
viços urbanos.» 

A percentagem de trabalha- 
dores desempregados que re- 
cebem subsídios de seguro de 
desemprego desceu de 75% 
em 1979 para 30% em 1990. 
Relativamente aos negros e 
latinos a situação é pior; nas 
grandes cidades, 50% da ju- 
ventude negra está desempre- 
gada. 

Muitas greves 

Nos últimos sete anos au- 
mentou sensivelmente o nú- 
mero de greves e em muitos 
sindicatos cresce a oposição 
às direcções tradicionais, co- 
laborantes com o patronato e 
a orientação capituiadora da 
AFL-CIO. 

Moody apresentou um qua- 
dro das greves em desenvolvi- 
mento nos sectores do cobre e 
dos camionistas e no ramo 
têxtil. Citou os casos da Grey- 
hound (camionetas interurba- 
nas), dos empacotadores da 
Hormel, da companhia aérea 
Eastern e sobretudo a luta vi- 
toriosa dos trabalhadores me- 
xicanos da enlatadora de Wat- 
sonvllle, na Califórnia. 

Não obstante a imprensa 
dar pouco relevo ao noticiário 
das greves, algumas dessas 
lutas romperam o muro do si- 

lêncio e, pela combatividade 
dos trabalhadores e pela sua 
duração, acabaram por alcan- 
çar ressonância nacional. 

Moody não escondeu que a 
maior parte das greves termi- 
na com o despedimento dos 
sindical stas mais activos e 
dos trabalhadores que se des- 
tacam no movimento. Mas sa- 
lientou também que nos EUA 
está a emergir uma nova gera- 
ção de sindicalistas cujo com- 
bate tem contribuído para for- 
jar vínculos entre trabalhado- 
res de áreas muito diferentes, 
como aconteceu com os tra- 
balhadores mexicanos de 
Watsonviile que receberam a 
solidariedade de categorias 
profissionais diversificadas e 
também a dos universitários 
californianos. 

«Uma nova geração — in- 
formou — começa a ocupar a 
direcção de alguns sindicatos. 
São geralmente operários en- 
tre os 30 e os 40 anos que têm 
uma ideia diferente do que 
deve ser um sindicato e ideias 
muito mais claras sobre a polí- 
tica exterior, as mulheres e o 
racismo.» 

Ruptura 
com a AFL-CIO 

Para esses jovens sindica- 
listas a ruptura com a política 
retrógrada da AFL-CIO e com 
a sua submissão à estratégia 
internacional da Casa Branca 
é uma exigência social e pa- 
triótica. 

James Kirkland (o presi- 
dente da AFL-CIO que foi mui- 
to elogiado pelo PS quando, a 
seu convite, visitou Portugal) 
tem sido, nesse contexto, vi- 
vamente criticado. Dirigentes 
jovens dos sindicatos de in- 
dústrias têxteis, de comuni- 

cações e metalomecânicas 
pronunciaram-se já publica- 
mente contra a política agres- 
siva do governo Bush na Amé- 
rica Central, no Caribe e no 
Golfo. 

Kim Moody é director de um 
jornal, o Labor Notes que tem 
batalhado por uma nova visão 
sindical dos problemas inter- 
nacionais. A campanha está a 
obter mais êxito do que pre- 
viam os patrões da AFL-CIO. 

A denúncia do apartheid na 
África do Sul e a solidariedade 
com os trabalhadores da con- 
federação sindical daquele 
país levou a uma tomada de 
consciência, sobretudo entre 
os trabalhadores negros. 

Outra campanha que atin- 
giu o seu objectivo foi a desen- 
cadeada para combater a polí- 
tica das empresas transnacio- 
nais que fecham fábricas nos 
EUA para as instalarem em 
países do Terceiro Mundo, a 
fim de tirarem benefícios da 
mão-de-obra barata e da ine- 
xistência quase total de direi- 
tos laborais. Muitos trabalha- 
dores norte-americanos ad- 
quiriram no decurso dessa 
campanha uma visão global 
mais lúcida dos problemas 
económicos e sociais do mun- 
do contemporâneo. Segundo 
Moody, a questão dos imi- 
grantes é das mais difíceis de 
tratar, mas também das mais 
mobilizadoras. 

A entrada nos EUA de tra- 
balhadores latino-americanos 
(legais e ilegais) assumiu nos 
últimos anos as proporções de 
uma vaga. A atitude oficial da 
AFL-CIO é de oposição frontal 
à imigração. Pede leis ainda 
mais restritivas do que as ac- 
tuais. Oposta é a posição dos 
sindicalistas da nova geração. 
Vários sindicatos — liderados 
pelo têxtil e pelas comuni- 
cações, iniciaram uma campa- 
nha para defender e organizar 

os trabalhadores estrangeiros. 
A sua propaganda começou já 
a ser editada em espanhol e 
em diferentes idiomas asiá- 
ticos. 

No Encontro de Taxco teve 
naturalmente prioridade o de- 
bate sobre a solidariedade en- 
tre os trabalhadores mexica- 
nos e norte-americanos. Um 
dos problemas mais agudos 
do momento é, aliás, o resul- 
tante da estratégia que leva al- 
guns gigantes da indústria 
norte-americana a instalar-se 
no México em força. Para se 
avaliar a complexidade dos 
efeitos dessa política é sufi- 
ciente informar que só por si a 
General Motors conta presen- 
temente com 30 fábricas no 
México, a pouca distância da 
fronteira. 

Nos EUA essa política de 
transferências provoca de- 
semprego e no México não 
promove o desenvolvimento, 
reforça, sim, a dependência 
do país e gera uma sobrexplo- 
ração do trabalho. 

Significativamente, sindica- 
tos da indústria automóvel lan- 
çaram em ambos os países 
apelos à solidariedade contra 
a estratégia supranacional da 
General Motors cyjos acordos 
com os gigantes da indústria 
automóvel japonesa são cada 
vez mais íntimos. 

* * * 
O Encontro de Taxco fica a 

assinalar o começo de uma 
coordenação real entre as lu- 
tas sindicais nos EUA e no 
México. Entretanto, a reper- 
cussão que obteve a nível in- 
ternacional veio alertar os tra- 
balhadores de dezenas de 
países para um tema de que 
pouco se fala na Europa; a de- 
gradação das condições de 
vida e de trabalho do movi- 
mento operário norte-america- 
no. 

■ M.U.R. 
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Congresso debate transformações 

em todos os domínios 

«Sabemos que o povo está de acordo em preservar a 
União nas suas formas novas e numa base de 
democracia e soberania das Repúblicas. Mas não 
podemos passar do Estado unitário a um país amorfo. 
Uma única forma de acordo é possível; um referendo, 
para que cada cidadão se exprima». Esta uma proposta 
avançada pelo presidente soviético sobre a questão 
fundamental do novo Tratado de União, no discurso de 
abertura da quarta sessão do Congresso de Deputados 
do Povo. 

Um Congresso em que 
muita coisa está em debate, e 
que iniciou os seus trabalhos 
com uma moção de descon- 
fiança a Gorbatchov, que não 
mereceu qualquer aplauso e 
foi rejeitada por maioria abso- 
luta. 

Um tema particularmente 
sublinhado no primeiro dia de 
trabalhos foi a candente ques- 
tão do separatismo. Nas pala- 
vras de Gorbatchov, «uma 
certa tolerância face ao sepa- 
ratismo por parte das autorida- 
des locais e mesmo — confes- 
so-o — do Presidente, condu- 
ziram-nos a situações inad- 
missíveis. São necessárias 
medidas enérgicas para travar 
as exigências separatistas.» 

De referir que nesta sessão 
do Congresso estão ausentes 
os deputados da Lituânia e da 
Arménia. 

Num contexto de crise e de 
profundas dificuldades — que 
o Congresso irá debater até 
dia 28 — a situação económi- 
ca vai certamente merecer 
grande destaque. 

Nos próximos 18 meses, a 
União Soviética deverá lançar 
as bases de «um desenvolvi- 
mento são» e as «estruturas 
da economia de mercado». 
Para já, e no sentido de dar 

resposta às mais prementes 
necessidades, o presidente 
soviético anunciou o desblo- 
queamento de três mil milhões 
de rublos. Em causa medidas 
de emergência, visando me- 
lhorar a distribuição, e investi- 
mentos significativos na indús- 
tria agro-alimentar. 

A questão da terra é priori- 
tária, e cinco milhões de hec- 
tares irão ser entregues à ex- 
ploração individual. Aposta-se 
também no aumento das 
«possibilidades de investi- 
mento a fim de atrair capitais 
estrangeiros de uma forma 
centralizada». Neste contexto 
a convertibilidade do rublo as- 
sume carácter fulcral. 

Todas 
as grandes questões 
em debate 

Todas as grandes questões 
debatidas na primeira sessão 
do Congresso, em finais da 
Primavera de 89, são agbra 
retomadas, em grande' medida 
para se avançar no plano 
prático. 

Assim, estão neste momen- 
to em debate: a lei da proprie- 
dade socialista (privada, esta- 

tal e mista); a lei da reforma 
agrária, que igualmente englo- 
ba diferentes formas de pro- 
priedade; o sistema financeiro 
do socialismo de mercado; o 
sistema de segurança social, 
incluindo novas leis do traba- 
lho; o sistema de investimen- 
tos; profunda remodelação no 
sistema jurídico e no sistema 
educativo; novas políticas 

para a juventude, velhos, mu- 
lheres e crianças. 

Como peças fundamentais 
de todo o processo de trans- 
formação em curso — o novo 
Tratado da União, e as trans- 
formações do sistema político. 

Para já, Gorbatchov propõe 
uma reforma do poder executi- 
vo, com reforço dos poderes 
presidenciais. Em termos de 
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mudanças ao nível do apare- 
lho institucional, prevê-se a 
criação de uma cargo de vice- 
-presidente, a redução do pes- 
soal dos ministérios, um 
acrescido papel para o Conse- 
lho da Federação (constituído 
pelos presidentes das repúbli- 
cas federadas), a formação de 
um novo Conselho de Segu- 
rança. Todos estes órgãos fi- 
carão na dependência directa 
do presidente. 

«Não é necessário voltar à 
ditadura mas a poderes que, 
nos limites da lei, nos permi- 
tam ultrapassar a crise e con- 
seguir a paz civil» — comen- 
tou Gorbatchov, que defen- 
deu: «O que nos faz falta é um 
poder forte, desde a chefia de 
Estado às estruturas locais, 
para garantir a ordem e a dis- 
ciplina». 

Em conferência de impren- 
sa realizada em vésperas do 
Congresso, o presidente do 
Parlamento da URSS, Anatoii 
Lukianov, descrevera a refor- 
ma do poder no país, como a 
criação de «uma república 
presidencial de tipo soviético». 

E sublinhara, significativa- 
mente, que «a forma soviética 
de poder de Estado não se es- 
gotou». 

O poder soviético, disse en- 
tão Lukianov, «tem um imenso 
potencial democrático, porque 
é uma forma de poder do povo 
trabalhador». 

«Mesmo que vamos buscar 
certos elementos a outros sis- 
temas democráticos, por 
exemplo a delimitação de po- 
deres e a propriedade munici- 
pal, a forma soviética de ges- 
tão será mantida» — concluiu 
Lukianov. 

Saudação ao 77,' Congresso do PCF 

Por ocasião do 27.° Con- 
gresso do Partido Comunista 
Francês, o Comité Central do 
Partido Comunista Português 
enviou ao Congresso dos co- 
munistas franceses a mensa- 
gem que transcrevemos: 

Queridos Camaradas, 

Transmitimos calorosas e 
fraternais saudações dos co- 
munistas portugueses aos 
delegados ao 27.° Congresso 
do Partido Comunista Fran- 
cês e, por seu intermédio, a 
todos os comunistas france- 
ses formulando os melhores 
votos à sua acção em defesa 
dos interesses da classe ope- 
rária e dos trabalhadores, 
pela democracia, o progresso 
social, a paz e o socialismo. 

O vosso Congresso coinci- 
de com as celebrações do 
70." aniversário da fundação 
do PCF no histórico Congres- 
so de Tours. Os 70 anos de 
vida do vosso partido, a luta 
consequente, abnegada e 
muitas vezes heróica dos co- 
munistas franceses, a sua fi- 
delidade aos interesses da 
classe operária, a sua luta de 
sempre pela democracia, o 
seu patriotismo e internacio- 
nalismo, constituem uma 
magnífica comprovação do 
papel necessário e insubsti- 
tuível dos Partidos Comunis- 

tas, no passado, no presente 
e no funturo. 

Vivemos tempos de pro- 
fundas e contraditórias mu- 
danças na vida internacional. 
Têm particular relevo pelas 
suas consequências mundiais 
os dramáticos acontecimen- 
tos e transformações em paí- 
ses do Leste da Europa, im- 
portantes recuos e derrotas 
de partidos comunistas e as 
tentativas do imperialismo 
para aproveitar em seu favor 
uma alteração na correlação 
mundial de forças para pros- 
seguir a sua política explora- 
dora e opressora e procurar 
impor a sua hegemonia mun- 
dial. Disso é expressão a es- 
calada militarista e os perigos 
de guerra no Golfo, perigos 

que se impõe por todos os 
meios conjurar pela procura 
de uma solução política ne- 
gociada do conflito envolven- 
te o conjunto de problemas 
acumulados na região, e des- 
de logo o problema nacional 
palestiniano, sem cuja sõlu- 
ção não é possível alcançar 

uma paz justa e duradoura 
no Médio Oriente. Mas este 
importante traço da evolução 
mundial não pode fazer es- 
quecer os avanços estrelanto 
verificados no processo de 
desarmamento e de desanu- 
viamento na Europa e no 
mundo, os agudos problemas 
e contradições do mundo ca- 
pitalista, o prosseguimento e 
importantes êxitos recentes 
na luta libertadora dos traba- 
lhadores e dos povos. 

Na nossa apreciação, a si- 
tuação torna ainda mais ne- 
cessária a cooperação e soli- 
dariedade entre os partidos 
comunistas num esforço con- 
junto para a renovação e re- 
forço do movimento comunis- 
ta internacional, assim como 

para a cooperação de todas 
as forças da democracia, do 
progresso social, da indepen- 
dência nacional e da paz. 

Na vida do nosso Partido 
foi particularmente importante 
a realização do XIII Congres- 
soj (Extraordinário) em Maio 
passado, no contexto de uma 

complexa situação nacional e 
internacional e sob o fogo de 
uma ofensiva política e ideo- 
lógica talvez nunca até hoje 
ultrapassada em amplitude, 
intensidade e violência. Exa- 
minando as novas realidades 
e os novos fenómenos e ex- 
traindo para o aperfeiçoa- 
mento e renovação da acção 
do Partido importantes ensi- 
namentos, o XIII Congresso 
confirmou a identidade comu- 
nista do PCP, a sua natureza 
de classe, o seu carácter re- 
volucionário, os seus ideais 
libertadores, a sua ideologia 
baseada no marxismo-leninis- 
mo na sua essência antidog- 
mático e criativo, os seus 
princípios internacionais. 

Unido em torno do Progra- 
ma do Partido «Por uma De- 
mocracia Avançada no Limiar 
do Século XXI», aprovado no 
seu XII Congresso, o PCP 
está a intervir com dinamis- 
mo em todas as grandes 
questões da vida nacional. 
Combatendo energicamente 
a política antipopular e anti- 
nacional do actual governo, o 
PCP luta por uma alternativa 
democrática e conduz a sua 
acção — no movimento po- 
pular de massas, nas insti- 
tuições e nas batalhas eleito- 
rais — para que as eleições 
legislativas do próximo ano 
passam conduzir a um tal re- 

sultado. Não é um objectivo 
fácil. O entendimento e a 
cooperação das forças demo- 
cráticas, nomeadamente do 
PCP e do PS, exigem o forta- 
lecimento do PCP, a afirma- 
ção da sua identidade própria 
e não a sua diluição, a afir- 
mação clara das suas ideias 
e propostas. Essa é a grande 
lição da «Coligação por Lis- 
boa» (do PCP, PS e outros 
democratas) que hoje dirige o 
município da capital. Esse o 
sentido fundamental da can- 
didatura do PCP às Eleições 
Presidenciais que terão lugar 
em Janeiro próximo. 

Queridos Camaradas, 
Entre o PCP e o PCF exis- 

tem há longos anos relações 
de amizade, cooperação e 
solidariedade que estamos 
profundamente interessados 
em preservar e desenvolver. 
Consideramos que isso é do 
interesse dos nossos dois 
partidos, dos nossos dois po- 
vos e países e da causa co- 
mum do socialismo e da paz. 
Pensamos que é também um 
contributo para a necessária 
renovação e reforço do movi- 
mento comunista interna- 
cional. 

Viva o 27.° Congresso do 
Partido Comunista Francês! 
Viva a amizade entre o PCP 
e o PCF! 

A convite do Comité Central do Partido Comunista 
Francês, partiu para Paris Albano Nunes, membro do 
Secretariado do Comité Central do Partido Comunista 
Português, onde participará em representação do 
PCP no 27.° Congresso do PCF que se realiza em 
Saint-Ouen, de 18 a 22 de Dezembro. 

«Depois da greve da fome de 4 
de Novembro (de solidariedade à 
Conferência Europeia Pró-Am- 
nistla], que lhes valeu um mês 
sem visitas, lanches ejomais, os 
presos de Peniche lançaram-se 
novamente em princípios de 
Dezembro em greve da fome. 
como protesto pela proibição da 
entrada de encomendas e da sua 
distribuição entre todos, pelas 
dificuldades e impedimentos 
postos arbitrariamente às visi- 
tas e os constantes insultos e 
maus tratos de que são vitimas 
por parte dos carcereiros e da 
direcção da cadeia. Por volta de 
10 de Dezembro os presos conti- 
nuavam ainda em greve. 

É necessário que esta luta 
importantíssima seja divulgada 
em todo o pais, de modo a fazer- 
mos chegar rapidamente aos 
patriotas presos todo o nosso 
apoio moral e material. (...) 

Entretanto, a situação no 
Forte de Caxias continua a agra- 
var-se. Todos os presos, à semel- 
hança dos de Peniche, foram 
castigados com ura mês sem 
visitas, lanches ejomais. Mais 
de um terço deles estão castiga- 
dos sem recreios. As refeições 
são tomadas nas celas em más 
condições higiénicas. A humi- 
dade é tanta nos segredos que no 
Hm de algumas horas os fósforos 
não acendem, os cigarros e tudo 
o mais molhado, as mantas e as 
roupas cheias de bolor.» 

(«Os presos políticos em greve 
da fome» - «Avante!», VI série. 
n° 324, Dezembro de 1962} 

lãíkfCMte! 

«A última crise governamen- 
tal revelou uma vez mais as di- 
vergências que se vêm agravan- 
do no campo salazarista perante 
as dificuldades em levar por 
diante a guerra de Angola e em 
dominar a luta do povo portu- 
guês. O isolamento e des- 
prestigio do governo de Salazar 
tomaram-se mais flagrantes 
quando a Comissão de Curado- 
rias da ONU aprovou por esma- 
gadora maioria uma moção em 
que se reclama a cessação do 
fornecimento de armas e a apli- 
cação de sanções contra Portu- 
gal, caso persista na sua politica 
colonial. 

Para os antifascistas é muito 
importante compreender as difi- 
culdades em que se debate a 
ditadura e saber audaciosa- 
mente tirar partido delas. Mas 
para isso é necessário em pri- 
meiro lugar não permitir que o 
movimento antifascista paralise 
na expectativa dum golpe «por 
cima» ou de desagregação au- 
tomática do regime. Só será 
possível tirar vantagem da ac- 
tual crise da ditadura se as for- 
ças democráticas compreende- 
rem que lhes cabe a maior 
audácia, independènciae inicia- 
tiva, se não permitirem que se 
alimentem ilusões em tomo de 
falsas soluções cujo objectivo ê 
prolongar de uma forma ou de 
outra a vida do regime.» 

(«A grande tarefa» - «Avante», 
VI serie, n° 324, Dezembro de 
1962) 

«Todos os anos centenas de 
angolanos, condenados pordeli- 
tos comuns e até políticos, são 
desterrados para as colónias 
penais da Baia dos Tigres, de 
Cabinda e de S. Tomé. O objecti- 
vo deste sistema é fornecer mão 
de obra gratuita aos colonos: em 
Cabinda vão trabalhar no corte 
de madeiras da Companhia de 
Cabinda, em S. Tomé vão para as 
lazendas do cacau e na Baia dos 
Tigres vão trabalhar na pesca. 

A Baía dos Tigres é um lugar 
terrível, desértico, assolado pelo 
vento; a água é racionada e cada 
condenado não tem direito a 
mais de uma caneca de água. 

O regime de trabalho é de uma 
violência indescritível. Os ho- 
mens vivem praticamente a bor- 
do dos barcos, algumas vezes 
dormem neles embrulhados em 
mantas suportando o frio e o 
vento ciclónico. Quando o barco 
regressa à praia, os condenados 
continuam a trabalhar, escalan- 
do aí o peixe até de madrugada. 

Não há assistência sanitária. 
Para mil homens que ali se en- 
contram há apenas um enfer- 
meiro. 

Os condenados são espanca- 
dos e torturados com qualquer 
pretexto (...), alguns têm sido as- 
sassinados. O industrial Joa- 
quim Grade, o maior da Balados 
Tigres, é acusado pelos negros 
de ter Já matado 4 homens ba- 
tendo-lhes com uma corrente.» 

(«A colónia penal d» Baía doa 
Tigres» - «Avante», VI série, n' 
324, Dezembro de 1962) 
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Até à nossa edição de 11 de Janeiro, o caderno Em Foco será 

integralmente dedicado à pré-campanha e campanha eleitoral 

de Carlos Carvalhas. / 
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A candidatura de Carlos Carvalhas foi, até agora, a única a trazer para o 
debate pré-eleitoral os problemas das mulheres e propostas para os re- 
solver. No encontro da semana passada, Helena Bastos, falando em nome 
das mulheres que integram a comissão nacional de apoio ao candidato do 
PCP, sublinhou este facto e acrescentou que ele faz com que o eleitorado 
feminino tenha em relação a Carvalhas especiais exigências e esperanças 
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No Instituto Superior de Economia e Gestão, Carlos Carvalhas mostrou 
como sabe jogar ping-pong e participou num animado debate com os 
estudantes de Economia 
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Os problemas da ciência e da tecnologia estiveram em foco no debate 
realizado no Instituto Superior Técnico e onde Carlos Carvalhas desen- 
volveu as grandes linhas da candidatura do PCP para esta importante 

Como mostrou a participação nos debates e encontros (aqui em Coimbra, 
no seminário sobre o desenvolvimento integrado da região), o conheci- 
mento das realidades e o empenhamento dos comunistas na resolução 
dos problemas colocam muitos dos apoiantes da candidatura de Carlos 
Carvalhas em condições favoráveis para corresponder ao apelo feito re- 
petidas vezes pelo secretário-geral adjunto do PCP: que cada um seja um 
agente político para ganhar mais apoios e mais votos 

Diário 

de campanha 

Quarta-feira, 12 

18 horas 

Com 

as mulheres 

«Com a participação das mulheres Portugal pode ser 
melhor» foi a ideia que reuniu no Hotel Berna, em 
Lisboa, Carlos Carvalhas e algumas dezenas de 
mulheres que apoiam o candidato do PCP. Dirigentes 
do Partido e do movimento sindical, autarcas, operárias, 
professoras, empregadas, deputadas, jovens e 
veteranas dos combates pelos direitos das mulheres, 
comunistas e não comunistas, conviveram e 
conversaram com o secretário-geral adjunto do PCP. 
Entre outras, ali estiveram Georgete e Sofia Ferreira, 
Luísa Araújo, Luísa Amorim, Odete Santos, Ilda 
Figueiredo, Paula Coelho, Manuela Bernardino, 
Fernanda Mateus, Helena Neves, Elvira Nereu, Rosa 
Rabiais, Piedade Morgadinho, Maria Alda Nogueira, 
Stella Piteira Santos, Maria de Lurdes Palma, Zila de 
Carvalho, Alcina Bastos, Maria Cândida Caeiro, Maria 
da Conceição Lopes, Rosa Saúde Coelho, Maria do 
Carmo Tavares, Odete Filipe, Ana Avoila, Florinda 
António Engrácio, Rosalina Pinho, Fátima Amarai, 
Manuela Batalha, Teresa Sá e Melo, Regina Marques, 
Conceição Morais, Ilda Pires, Luísa Vitorino, Glória 
Marreiros, Isaura Silva, Maria Antonieta Pereira, Leonor 
Santa Rita, Maria do Carmo Pombinho, Natividade 
Baptista, Stella Oliveira, Francisca Crespo, Lucília 
Estanco Louro, Celeste Soeiro, Taurina Zuzarte, 
Rdsália Ferreira. 
Depois de uma breve intervenção de Helena Bastos, 
em nome das mulheres que integram a comissão 
nacional de apoio à candidatura e organizaram esta 
iniciativa, Carlos Carvalhas fez uma declaração (de que 
publicamos extractos) sobre a problemática feminina. 

Ouinta-feira, 13 

e ensino 

suscitam 

debates vivos 

Dois debates incidindo em matérias relacionadas num 
caso com a política de ensino e no outro com o 
financiamento da Investigação e Desenvolvimento em 
Portugal, ambos realizados em instituições 
universitárias, preencheram faz hoje oito dias a agenda 
de iniciativas do camarada Carlos Carvalhas. 
Em qualquer dos casos, e apesar dos públicos 
diferentes, foi patente a reflexão serena e a troca franca 
de opiniões, prevalecendo na abordagem das diferentes 
temáticas o interesse pelo conhecimento das posições 
do candidato. 
Este interesse acabaria, aliás, por não ser alheio à 
forma interveniente como os participantes se 
posicionaram ao longo dos debates, proporcionando 
momentos de grande vivacidade e um diálogo animado 
onde acabariam por entrar outros temas para lá dos 
inicialmente propostos. 

ISE • 14 horas 

Foi nomeadamente o que sucedeu no debate com os 
estudantes do Instituto Superior de Economia, realizado 
na sequência de um almoço na cantina e de uma visita 
às instalações, onde o candidato comunista 
respondendo a questões levantadas pela assistência 
acabou por abordar temas tão diversos como os 
relativos à Universidade, ao exercício do mandato 
presidencial, a aspectos de natureza social como a 
habitação e o emprego, à integração europeia ou ainda 
a problemas de natureza económica. 
Estes últimos, até pelas características do auditório, 
viriam naturalmente a suscitar uma maior atenção entre 
os presentes, largas dezenas de estudantes 
interessados em saber, por exemplo, a posição do 
candidato face à problemática das uniões europeias, 
designadamente à União Económica e Monetária 
(UEM). 
Sem rodeios, Carlos Carvalhas reafirmou a ideia de que 
uma tal medida, caso não venham a ser adoptados 
«apoios específicos», poderá aumentar o 
distanciamento entre as regiões pobres e ricas, 
acentuando de forma profunda as assimetrias regionais 
As reprivatizações em curso, por seu turno, foram 
também alvo de severas críticas por parte de Carlos 
Carvalhas, que alertou para o risco de colocar a nossa 

Melhor, com os mulheres 

«A minha candidatura sihtetizá numa frase uma as- 
piração generalizada do povo português e a convicção 
profunda que orienta a luta dos democratas: Portugal 
pode ser melhor. 

Este grande objectivo só é realizável se contar tam- 
bém com a plena participação, o empenhamento e a 
criatividade das mulheres.» 

PR mudo e quedo 

«Ao Presidente da República compete defender, 
cumprir e fazer cumprir a Constituição. Mas o mandato 
do Presidente da República, que está prestes a cessar, 
caracterizou-se pelo mutismo e pela inércia em relação 
à violação dos preceitos constitucionais que mais direc- 
tamente afectam as mulheres, designadamente os prin- 
cípios da igualdade (art.0 13); de protecção à família, 
com a efectivação de todas as condições que permitam 
a realização pessoal dos seus membros (art.° 67); da 
maternidade e paternidade, em que se estipula que as 
mulheres trabalhadoras têm direito a especial protecção 
durante a gravidez e após o parto, sem perda de retri- 
buição e de quaisquer regalias (art,0 68."}. 

Enquanto se silenciam discriminações e se escamo- 
teia o fosso existente entre a lei e a vida, assiste-se a 
um aparente consenso em discursos políticos que ver- 
sam a questão da igualdade de direitos e oportuni- 
dades.» 

Coerentes, claros, 

empenhados 

«A minha candidatura assume responsável e coe- 
rentemente os valores da liberdade, igualdade, fraterni- 
dade, solidariedade e justiça social, valores caros às 
mulheres e frequentemente invocados na sua luta 
emancipadora, 

É. oportuno recordar aqui que, se os avanços regis- 
tados na consagração dos direitos das mulheres têm 
como componentes indispensáveis a força do movimen- 
to feminino e a determinação das mulheres na luta pela 
conquista e afirmação dos seus direitos, também a luta 
e actividade do PCP são vertentes essenciais dos êxi- 
tos alcançados. São claros os compromissos dos comu- 
nistas e o seu empenhamento em relação à luta espe- 
cífica das mulheres e pela efectivação dos seus di- 
reitos.» 

A igualdade exige 

«Dando voz ao que o PCP e o movimento feminino 
têm defendido, a minha candidatura considera que a 
magistratura presidencial deve, tendo presente o espíri- 
to e a letra da Constituição, interpretar o princípio da 
igualdade como uma condição necessária à democrati- 
zação, desenvolvimento e humanização da sociedade, 
através da libertação das capacidades criativas e pro- 
dutivas das mulheres. 

O valor eminentemente democrático e estratégico 
da igualdade exige a definição e concretização de políti- 
cas concertadas no sentido de assegurar: 

• O pleno exercício do direito ao trabalho, formação 
e valorização profissionais das mulheres de todas as 
idades e em todas as áreas — incluindo as não tradi- 
cionais e as de forte produtividade — com a correspon- 
dente afectação de verbas e implementação de progra- 
mas de acções positivas; 

• Cursos de reciclagem que incentivem a reconver- 
são profissional em sectores e/ou profissões em que 
ocorra a introdução de novas tecnologias; 

• O fomento de iniciativas locais de emprego; 
• A criação de cooperativas empregadoras de mu- 

lheres; 
• O efectivo cumprimento das leis que apoiam e re- 

conhecem a função social da maternidade/paternidade, 
garantem o planeamento familiar e a interrupção volun- 
tária da gravidez; 

• A aplicação das leis que impedem a utilização de 
imagens discriminatórias e ofensivas da dignidade das 
mulheres, designadamente em matéria de publicidade; 

• A exigência de uma rede de equipamentos sociais 
de apoio à família; 

• O desenvolvimento de uma política educativa e 
cultural que vise a alteração das mentalidades, de 
modo a que mulheres e homens sejam encarados 
como seres -humanos na plenitude dos seus direitos e 
deveres, contribuindo para o estabelecimento de re- 
lações familiares baseadas na decisáo livre, no amor, 
respeito e solidariedade recíprocos; 

• O estímulo à partilha das responsabilidades fami- 
liares entre pai, mãe e sociedade; 

• A sensibilização e informação da opinião pública 
sobre os direitos das mulheres e a importância da sua 
participação na vida social e política, utilizando os gran- 
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A sexta-feira começou cedo para o candidato e apoiantes, que foram levar 
as suas propostas aos trabalhadores dos Serviços Municipalizados da 
CM de Oeiras. E o dia começou bem, com muitas palavras de apoio a 
Carlos Carvalhas e com os autocolantes da pré-campanha a brilhar em 
muitos fatos-macaco. Na visita às instalações houve mesmo uma secção 
que improvisou uma espera ao candidato e afixou à porta, em jeito de 
cartaz, a fotografia de um dos folhetos «Portugal pode ser melhor» 

m 
. 
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Entre pregões e alegres bons-dlas, Carlos Carvalhas percorreu o mercado 
de Algés levando a mensagem da candidatura. Entre as bancadas da fruta 
e do peixe, junto dos talhos, as bandeiras vermelhas que levavam alguns 
dos camaradas que o acompanhavam deram naquela manhã um tom dife- 
rente 

Na creche «25 de Abril» o candidato do PCP cantou e rodou com a crian- 
ça. E deixou também expressa a sua preocupação pelos problemas que a 
falta de Instituições deste tipo cria às mulheres trabalhadoras e às famí- 
lias portuguesas em geral 

m 
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Almoço-convivio em Algés, com homens e mulheres que apoiam a candi- 
datura do PCP, mas que, além disso, estão unidos, há multo, também no 
combate por ideias generosas 

economia e os centros de decisão nas mãos de 
estrangeiros. Um sistema de economia mista, defendeu, 
deveria ser adoptado, accionando para o efeito as 
formas de associação entre as empresas públicas e as 
privadas em sectores básicos da economia. 
Instado a pronunciar-se sobre o sistema de acesso à 
Universidade e sobre um eventual aumento das 
propinas para valores «irreais», Carlos Carvalhas 
manifestou-se contra uma tal decisão, porquanto, disse, 
atenta contra as disposições constitucionais, lembrando 
a este respeito que «cada vez mais os filhos de famílias 
com menores rendimentos ficam afastados da 
Universidade». 

Tétnko • 21.30 heras 

À noite, perante uma assistência maioritariamente 
constituída por membros da comunidade científica, 
designadamente investigadores e professores 
universitários, as palavras de Carlos Carvalhas foram 
dedicadas sobretudo ao Programa Ciência e ao 
financiamento da Investigação e Desenvolvimento em 
Portugal. 
Questões que serviram justamente de tema ao debate, 
organizado por iniciativa da Comissão para as 
Questões da Ciência e Tecnologia do PCP, e que 
contou com a presença, entre outros, dos 
investigadores Zilda Carvalho e Frederico Carvalho, dos 
professores Rui Namorado Rosa. Eduardo Chitas, 
Cunha Serra e José Barata Moura e ainda de Edgar 
Correia, da Comissão Política do CC do PCP. 
Como assinalou Zilda Carvalho, que presidiu ao debate, 
esta foi a primeira de um conjunto de iniciativas que se 
pretende venham a permitir um melhor conhecimento 
da realidade nacional neste domínio. 
Uma área onde, a avaliar pelas várias intervenções 
produzidas, nem tudo parece ir bem, a começar pelo 
próprio Programa Ciência que, como se sabe, constitui 
uma importantíssima fonte de financiamento que até 
final da sua execução deverá orçar os 53 milhões de 
contos. 
Pela sua inegável importância, o Programa Ciência 
concitou sobre si a atenção dos presentes, sendo 
introduzido no debate por uma intervenção de Rui 
Namorado Rosa. Procedendo a uma apreciação geral 
do Ciência, este professor da Universidade de Évora e 
do Técnico lembrou o seu carácter «excessivamente 
restritivo» no acesso, quer no que toca à dimensão dos 
investimentos e das equipas, quer ao âmbito científico e 
à natureza das rubricas elegíveis». 

0 «Avante!" publicará 

Wefeões feitas no 

Carvalho (sobre o 
f inanciamento da &B 
em Portugal) e Ru» 
Hamorado JosaJsobr 

Programa Ciência). 

Alvo de críticas foi também a circunstância de o Ciência 
ter uma vigência «extremamente curta» e de o seu 
surgimento ser simultâneo com a redução generalizada 
de receitas para despesas de funcionamento e com a 
supressão do Programa Mobilizador de Ciência e 
Tecnologia. 

Falta de transparência 
As prioridades definidas no Ciência são, por outro lado, 
«muito questionáveis», como assinalou um dos 
intervenientes, não reflectindo as necessidades do País 
nem a dinâmica do desenvolvimento tecnológico. 
Tónica dominante na generalidade das intervenções 
produzidas sobre este Programa foi ainda a falta de 
transparência no processo de avaliação e atribuição 
dos financiamentos e o desconhecimento quanto aos 
critérios adoptados. 
No centn do debate, a partir de uma exposição do 
investigador Frederico Carvalho, documentada com 
largo número de dados, esteve também o 
Financiamento da I & D no nosso país e a sua 
evolução nos anos mais recentes. 
Depois da chamar a atenção para o facto de existirem 
organismos que não aparecem nas dotações do 
Orçamento da Ciência e Tecnologia — orçamento que 
mais apropriadamente, segundo as suas palavras, deve 
ser chanudo de «colecção ordenada de números 
coligidos em diversas fontes» — e de outros o 
integrarem mesmo não tendo investigação, aquele 
conhecido investigador duvidou da correcção de alguns 
números avançados pelo Governo. 
A este propósito, citou o financiamento às 
Universidades, em relação às quais é indicado um 
aumento de 8,4 milhões de contos em 1990, para 13,2 
milhões de contos, em 1991, ou seja um aumento de 
perto de cinco milhões de contos. «Notaram este 
aumento?», inquiriu com ironia Frederico Carvalho, para 
logo concluir que tão surpreendente boa vontade com 
as Universidades tinha afinal uma explicação: os 
números apresentados tinham resultado da introdução 

des meios de comunicação social como veículo de ima- 
gens que contrariem a tradicional visão dos modelos 
sociais em função cio sexo; 

• A aplicação de sanções penalizando as discrimi- 
nações.» 

Encontro sobre as questões actuais das mulheres 
Lisboa 12 de Dezembro 

Soares num «ghetto» 

«O Dr. Mário Soares com o apoio envenenado do 
PSD e com os mandatários que nomeou, está inibido 
de fazer qualquer crítica ao Governo, está num "ghet- 
to", sufocado pelos seus apoios. O Dr. Mário Soares 
faria bem em ter mais humildade democrática, não 
pode afirmar que só quem vai ganhar é que deve ir às 
urnas. Seria unanimismo demasiado.» 

Eleifões especiais 

«Estas eleições sáo eleições especiais, num quadro 
especial, em que os partidos não se vão contar, mas 
em que as diversas candidaturas enriquecem o debate 

Soberania partilhada 

«A soberania nacional só será partilhada, e nâo es- 
partilhada, se a, identidade nacional e os interesses na- 
cionais de cada país forem 'espeitados se cada país 
for um igual entre os outros, se a coesão económica e 
social tiver tradução prática com apoios reaiè, se os 
interesses populares e os sindicatos tiverem efectivo 
poder de intervenção e decisão na Comunidade, Se- 
não, as assimetrias sociais e regionais açentoar-se-iam 
e a soberania partilhada, sim, mas entre as transnacio- 
nais...» 

Votar com gasto 

«A minha intervenção oferece um espaço de voto 
para todos os que não se reconhecem nas outras can- 
didaturas. Um voto para que Os jovens marquem a dife- 
rença, com gosto.» 

••• para o nosso tompo 

«Uma escola para o nosso tempo exige náo só um 
ensino adequado, como instalações e apoios mínimos. 
A degradação da escola e do ensino é infelizmente 
uma realidade. Temos meios escassos e desperdiça- 
mos meios numa área fundamental para vencermos o 
atraso e prepararmos o futuro.» 

No Instituto Superior de Economia, 
Lisboa, 13 de Dezembro 

Ciência e investigafão 

carecem de apoios 

Nas políticas nacionais de desenvolvimento, a investi- 
gação científica e a ciência e a tecnologia, ocupam hoje 
um lugar cimeiro. Portuga! não deveria fugir à regra, tanto 
mais que tem um aparelho produtivo assente, no funda- 
mental, em produtos de bãixa tecnologia, banalizados, 
que cada vez mais sofrem a concorrência, pelo preço, de 
países terceiros à Comunidade e pela qualidade, pelos 
países desenvolvidos, nomeadamente do Norte e Centro 
da Europa. 

O discurso político tem-nos habituado a sonantes 
menções sobre a investigação e o desenvolvimento. No 
entanto, a realidade é outra. A acentuação das desigual- 
dades sociais, as assimetrias regionais, o lugar pouco 
valorizado da especialização produtiva nacional, o fraco 
padrão de exportações, de baixo valor acrescentando na- 
cional e complexidade tecnológica: mostram a verdade 
dos discursos, o fosso que separa o seu valor facial e a 
realidade. 

Consideramos ainda que a cultura científica e tecnoló- 
gica, artística e literária, filosófica e ecológica, integram o 
domínio da cultura, juntamente com modos de ver e de 
viver formas de projectar a vida social e que as diferenças 
são nâo só inevitáveis como desejáveis, tendo a confiitua- 
lídade como natural. 

A Lei Fundamental do País afirma que a criação e a 
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«Os votos que vierem para nós não ficarão adormecidos no bolso do 
candidato» — sublinhou Carlos Carvalhas no debate-convívio na Parede, 
onde (como sucedeu em muitas outras iniciativas acompanhadas pela 
nossa reportagem) foi saudada a decisão do PCP de levar a candidatura 
até ã boca das urnas 
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A simpatia da população de São João do Campo para com o candidato 
comunista manifestou-se até na forma como lhe eram expostos os proble- 
mas do dia-a-dia, sempre acompanhados de uma história ou de um reca- 
do para os que estão no poder a fazer uma política que põe os ricos mais 
ricos e os pobres mais pobres 

v 

Mobiiizando-se «de emergência», como sucede nas ocasiões especiais, o 
Rancho Folclórico Infantil e Juvenil de São João do Campo saudou, com 
pé ligeiro e passo firme rumo ao futuro, o candidato do PCP às eleições 
presidenciais de 13 de Janeiro 

■ 

WÊM 
Enquanto se aproxima a data da entrada em vigor do Mercado Único, já a 
partir de 1993, a política do Governo vai prosseguindo por vias que, ainda 
de forma mais evidente com esta perspectiva, contrariam os interesses 
nacionais — denunciou Carlos Carvalhas no seminário sobre o desenvol- 
vimento integrado do distrito de Coimbra 

ir m 

Diano 

de campanha 

nos cálculos da parcela das remunerações de trabalho 
e de uma parcela equivalente de despesas correntes. 
Comentando os números do Orçamento, José Barata 
Moura classificou-os ainda de «logro com maiúsculas», 
pondo ainda em relevo aquilo o serem os «atrasos 
estruturais graves» ainda existentes cuja 
responsabilidade imputou a quantos têm uma 
«concepção tacanha do que é o sistema científico 
nacional». ■ 

Sexta-feim, 74 

7.30 horas 

lá em casa 

são cinco! 

«Lá em casa somos cinco, todos a votar nele!» Foi assim 
que um trabalhador se dirigiu à reportagem do «Avante!» 
enquanto Carlos Carvalhas distribuía os bons-dias e 
folhetos da candidatura ao pessoal que iniciava o seu dia 
de trabalho nos Serviços Municipalizados da Câmara 
Municipal de Oeiras. 
O candidato e os camaradas que o acompanharam (o 
vereador da CDU Amílcar Silva Campos, o presidente da 
JF de Barcarena, Carreiro Nunes, e outros militantes da 
organização concelhia do Partido) chegaram pouco 
depois das sete e meia, e dispuseram-se à entrada das 
oficinas do Espargal, em Paço de Arcos. A pé ou de 
motorizada, de sacos na mão ou a tiracolo, os 
trabalhadores iam chegando, cumprimentavam, recebiam 
os papéis, iam ficando por ali. O trabalho, de qualquer 
forma, só» começava às 8 horas. 
As horas e os horários foram o primeiro tema das queixas 
que aproveitaram para fazer, ao notarem que com o 
candidato estavam um jornalista e um fotógrafo. «Grande 
coisa, essa do horário de 44 horas que o Cavaco diz que 
dá! — desabafaram ironicamente. — Nós aqui até temos 
três horários diferentes: entramos todos às 8 horas, mas 
há uns que saem às 3 da tarde, outros às 5 e outros às 6. 
E até puseram um homem a fazer de polícia, para apontar 
o nome de quem tiver que sair uns minutos mais cedo!» 
Tinham mais reclamações, e apresentaram-nas ao 
«Avante!» e a Carlos Carvalhas, mesmo perante o 
vereador da CMO responsável pelos Serviços (que 
chegou pouco depois e também acompanhou o candidato 
do PCP na visita às instalações): as mais que 
insuficientes instalações sanitárias para o pessoal de 
obras, o aperto em que trabalham os 40 homens da 
secção de águas, a ameaça de marcar faltas a mais de 20 
trabalhadores que recentemente recusaram ser 
transportados num carro que serve para carregar areia e 
terra e que, inclusivamente, até tinha umas grades 
semelhantes às que se usam para transportar gado. 

No mercado 

Depois de um intervalo para o pequeno-almoço, tomado 
discretamente num café próximo da estação dos 
caminhos-de-ferro de Paço de Arcos, Carvalhas seguiu 
para o mercado de Algés. 
Entre pregões e brejeirices, queixas pelo aumento do 
custo de vida ou pela forte concorrência dos 
hipermercados, o candidato do PCP, acompanhado por 
duas ou três dezenas de apoiantes, recebeu flores e 
beijos, conversou com vendedores e compradores, 
distribuiu apertos de mão e sorrisos. 

«Indo eu, indo eu...» 

A pé, já que a distância não justificava outros meios de 
locomoção, Carlos Carvalhas e a pequena comitiva de 
acompanhantes seguiram para a Creche 25 de Abril, 
instalada pouco depois da revolução de 1974, ainda pela 
comissão administrativa da Câmara. Aqui, 
evidentemente, não houve distribuição de propaganda. 
Houve, sim, oportunidade para conhecer a instituição e as 
preocupações de quem ali trabalha. 
Mas, no meio de tanta miudagem, podia alguém ficar 
indiferente? Houve correrias, gritaria ritmada, uma 
animada disputa de uma bandeira, perguntas de 
admirar... A coisa foi de tal forma, que Carlos Carvalhas, 
no fim da visita, foi apanhado numa roda a cantar «Indo 
eu, indo eu, a caminho de Viseu». A miudagem que 
animou a festa ficou assim a saber que o candidato era 
daquelas bandas... 
Na URPIA (União de Reformados e Pensionistas de 
Algés) teve lugar um almoço-convívio com umas dezenas 
de apoiantes, «rostos conhecidos, amigos que muito 
prezo», como Carvalhas referiu na intervenção que fez e 
que teve um especial aplauso quando lembrou que, além 
do apoio à candidatura, os presentes estavam ali unidos 
por ideias generosas, por um Partido com 70 anos de 
luta. 

Cascais 

De tarde, Carlos Carvalhas esteve nas oficinas dos 
Serviços Municipalizados de Cascais e visitou também a 
sede, onde foi recebido pelo presidente da Câmara, 
Georges D'Argent, e pelos vereadores da CDU, Vítor 
Silva e Carlos Sola, que o acompanharam na volta pelos 
gabinetes e na deslocação à cooperativa «A Linha do 
Estoril», na Parede. Aqui, antes de um convívio-debate 
na sala que aloja o centro de convívio dos reformados, o 
candidato do PCP deu uma entrevista a uma rádio local. 

Sábado, 75 
71 horas 

Concluída 

a primeira Volta 

Carlos Carvalhas conclui, em Coimbra, a primeira Volta a 
Portuga/desde que, há dois meses, foi anunciada a 
candidatura do PCP às presidenciais. 

Com o reitor 

De manhã o candidato é recebido pelo reitor da 
Universidade, Rui Alarcão, a quem presta homenagem 
pelos 700 anos que aquela instituição está a comemorar. 
No encontro, que durou cerca de uma hora, participaram 
ainda o mandatário distrital de Carvalhas, dr. Alberto 
Vilaça, Carlos Fraiâo e Jorge Gouveia Monteiro, da 
Comissão Executiva Nacional do PCP, e o deputado 
comunista Vítor Costa. 
Falando aos jornalistas no final, o reitor considerou a 
troca de impressões «muito agradável e muito útil». Para 
Rui Alarcão, «não foi apenas uma visita de 
cumprimentos», mas também uma oportunidade para 
talar de problemas universitários de fundo. 
De tarde, o candidato participou no Encontro do PCP 
sobre os Problemas do Ensino Superior, que decorreu ali 
ao lado, na Faculdade de Ciências. 

~ Has páginas 

superior e puWica- 

v uí extractos da 
^ intervenção de Canos 

Carvalhas. 

Pela noite dentro 

Quando terminou o Encontro, era já tempo de descer 
para a cantina A da Universidade, onde se reuniram mais 
de trezentas pessoas num jantar de apoio à candidatura 
de Carlos Carvalhas. E mais não eram, porque não 
caberiam na sala: desde o início da tarde que os 
organizadores se viram forçados a recusar inscrições. 
O entusiasmo dos apoiantes de Carvalhas em Coimbra 
expressou-se nos aplausos, nos punhos levantados e nos 
«PCP!PCP!» com que responderam às intervenções de 
Alberto Vilaça, Avelãs Nunes e do candidato. O convívio 
prosseguiu ainda por um bocado, ao som da guitarra e 
das vozes mais jovens. (Carlos Carvalhas, à margem do i 
programa e a convite dos estudantes, foi, entretanto, para 
a república «Bota Abaixo!».) 

Domingo, 16 
10 horas 

São João do Campo 

A uma meia dúzia de quilómetros de Coimbra fica a jovem 
vila de São João do Campo, onde Carlos Carvalhas foi 
recebido com foguetes, abraços e umas fapas ligeiras 
enquanto a missa não acabava (só depois é que foi ligada 
a aparelhagem sonora). 
Apresentado pelo presidente da Junta de Freguesia, o 
independente João Bizarro, eleito pela CDU com maioria 
absoluta, Carvalhas dirigiu breves palavras às pessoas 
que ali se concentraram. 
Seguiu-se uma animada visita ao mercado semanal, 
distribuindo beijos e apertos de mão, ouvindo as queixas 
de reformados, mulheres, feirantes ou jovens, 
conversando da vida e de como a fazer melhor. 
O Largo da Cruz tinha, além dos carros e bancas dos 
vendedores, um palco, com um disc-jockey madrugador a 
irradiar ritmo para todo o espaço que tinha à sua frente. 
As pessoas da terra aproveitaram a pausa do candidato 
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Depois de contactar os trabalhadores nas oficinas dos Serviços Munici- 
palizados de Água e Saneamento de Cascais, Carlos Carvalhas visitou a 
sede destes, onde foi recebido pelo presidente da CM e pelos vereadores 
da CDU 

O encontro com o reitor da Universidade de Coimbra «não foi apenas uma 
visita de cumprimentos» — nas palavras do próprio Rui Alarcão —, embo- 
ra fosse esse o motivo inicial. Foi ainda uma oportunidade para, durante 
cerca de uma hora, conversar sobre os problemas da Universidade, do 
ensino e do País 

Não havia mais lugares na cantina A da Universidade de Coimbra, e só por 
isso os punhos no ar não foram ainda mais. Carvalhas foi entusiastica- 
mente recebido por sindicalistas, Intelectuais, autarcas, militantes comu- 
nistas e por portuguesas e portugueses sem partido, empenhados em 
que Portugal se torne melhor para todos e não apenas para alguns 

■> 
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Mais de uma centena de dirigentes desportivos, atletas e jornalistas liga- 
dos ao meio expressaram o seu público apoio a Carlos Carvalhas no Hotel 
Berna, local onde o candidato apresentou a sua declaração sobre política 
desportiva. Na foto, Melo de Carvalho, Celorico Moreira e Rêgo Mendes 
com Carlos Carvalhas 

\ 

Encontro com o Presidente da República — Carlos Carvalhas, 
acompanhado pelo seu mandatário distrital, pelo deputado Vítor Costa e 
Por outros apoiantes, encontrou-se em Coimbra, já noite alta de sábado, 
com o presidente da república «Bota Abaixo!», o guineense Aleluia, e com 
os outros seis estudantes que ali vivem, que lhe falaram dos problemas 
que as 25 casas de estudantes enfrentam e que têm o seu lado mais grave 
na conservação dos imóveis. O debate alargou-se rapidamente a ques- 
tões da actualidade política, acompanhado com vinho tinto, chouriça as- 
sada e umas castanhas que, sem que o repórter desse por tal, desapare- 
ceram depois de cortadas. Quem as terá assado? Ou comeram-nas 
cruas? 

para o cumprimentar, para conversar, para contar um 
caso ou partilhar uma preocupação, para mais uma 
palavra de apoio e incentivo na batalha eleitoral. Os 
autocolantes da candidatura espalharam-se num instante 
pelos peitos da miudagem e de muitos adultos, a condizer 
com os pendões que pareciam ter crescido nos postes da 
iluminação pública. Presidentes de juntas de freguesia 
(como Carlos Carvalhas revelaria mais tarde) falaram 
com o candidato sobre as dificuldades financeiras que as 
autarquias enfrentam e mostraram como, com uma 
efectiva descentralização, seria possível poupar 
recursos. 
Pela mesma rua do mercado por onde Carvalhas e os 
apoiantes haviam chegado ao Largo, entrava pouco 
depois o Rancho Folclórico Infantil e Juvenil da Casa do 
Povo. 
À porta da sede azul e amarela do Sanjoanense Atlético 
Clube começava a subir o fumo do grelhador onde, daí a 
mais uns minutos, já ia cheirar a febras, para o almoço- 
-convívio em que participaram mais de meia centena de 
pessoas. 

Domingo, 16 
15 horas 

«Um tema 

que me é caro» 

No auditório das piscinas municipais de Coimbra decorria 
desde manhã um seminário do PCP sobre o 
desenvolvimento integrado da região, iniciativa que é já 
um contributo para a Assembleia da Organização 
Regional do Partido, que se vai realizar no primeiro 
trimestre do próximo ano. f 
Entre a centena de participantes estavam sindicalistas, 
autarcas e especialistas de diversas áreas. As 
intervenções, referidas uma a uma na intervenção de 
encerramento de Carlos Fraiâo, que as considerou de 
grande qualidade, versaram importantes temas para o 
presente e o futuro do distrito: juventude (êmprego e 
acesso ao ensino superior), pescas, florestas, recursos 
hídricos, transportes e vias de comunicação, ambiente, 
turismo, agricultura, formação profissional, indústria, 
problemas sociais e direitos dos trabalhadores, cultura 
popular e património cultural, regionalização. 
No seminário participou também Joaquim Miranda, 
suplente do CC e deputado ao Parlamento Europeu, que 
realçou a importância de debates deste tipo no actual 
momento da integração comunitária. 
Carlos Carvalhas congratulou-se pela oportunidade de 
participar na iniciativa, sublinhando que desenvolvimento 
integrado é para ele «um tema caro». 
Aproveitou para dar uma informação sobre o andamento 
da pré-campanha, que vai já em dois meses e cinco dias, 
e que «vai bem, com seriedade, com rigor, com 
sobriedade». «A nossa voz vai conquistando 
consciências e corações» — disse o candidato do PCP, 
depois de um comentário breve à actualidade política, em 
que alertou mais uma vez para a factura da integração na 
CEE, que os portugueses vão ter que pagar no próximo 
quinquénio. 

Segundo-feiro, 17 

19 horas 

Por uma 

verdadeira 

política desportiva 

«Para a minha candidatura o desporto deve 
desempenhar uma função educativa fundamental, deve 
promover a solidariedade, a democracia e o respeito 
pelos outros, consituindo um factor de formação e de 
agregação social e um embaixador internacional ao 
serviço do País». As palavras são de Carlos Carvalhas 
e foram pronunciadas segunda-feira perante mais de 
uma centena de convidados que enchiam uma das 
salas de conferência daquele hotel da capital. 
De entre eles, e dado que é impossível referi-los a 
todos, destaque para algumas velhas glórias olímpicas 
como Armando Aldegalega, Tomás Paquete ou Mário 
Paiva; o ex-presidente da Associação de Atletismo de 
Lisboa, Dr. Mário Paiva; o ex-presidente da Associação 
de Atletismo de Lisboa, Dr. Mário Paiva; o Vice- 
-presidente do Comité Olímpico, professor Celorico 
Moreira; o vereador da Câmara Municipal de Lisboa, 
Rêgo Mendes; Afonso Alexandre, presidente da 
Associação de Basquetebol; o técnico de Lucrécia 
Jardim, Isidro Vieira; o professor Melo de Carvalho, ex- 
-director da Direcção-Geral dos Desportos; Américo 

investigação científicas deverão ser incentivadas e apoia- 
das pelo Estado e a «Lei sobre Investigação Científica e 
Desenvolvimento Teçnoíógico» aponta vários objectivos 
gerais à política nacional de investigação e Desenvoivi- 
mento (I & D). 

Ora. para atingir níveis «europeus» (França, Holanda, 
Dinafnarca), Portugal precisa de multiplicar por 3 a 4 o 
número de pessoas que trabalham em I & D e, também, 
os recursos financeiros disponibilizados para aquele fim 
(relativamente à percentagem da população activa e do 
P1B). 

Em 1989 e em 1990 não foram descongelados quais- 
quer vagas para recrutamento de pessoai investigador. 

As dotações do OF (Orçamento de Fuhçionamenío) 
atribuídas aos grandes laboratórios do Estado não dão 
sequer para cobrir cerca de 60% das despesas fixas com 
o pessoal existente. No casò do LNEC, a dotação do OE 
para 1991 mantém-se ao nível de 1990 (835 380 contos), 
enquanto ã do PíDDAC desce de 750 mil contos para 220 
mil contos quando haviam sido solicitados 900 mil, sendo 
proibida a realização de despesas correntes com dinhei- 
ros do PIDOAC. 

As dotações do PIDOAC atribuídas no início do ano 
(em 1989 e em 1990, assim aconteceu) são sujeitas a 
congeiamentos arbitrários que atingiram este ano os 
10%. 

As dotações para o funcionamento das Universidades 
são tão escassas que não permitem o recrutamento de 
docentes necessários para assegurar o bom funciona- 
mento das escolas e mal chegam para pagar despesas 
correntes. 

Os laboratórios do Estado e as Universidades são 
pressionados para desenvolver a prestação de serviços e 
a investigação sob contrato como forma de angariar re- 
ceitas indispensáveis à sua sobrevivência ignorando as 
Condições exteriores, designadamente as características 
do tecido industrial português, tecnologicamente pouco 
evoluído e carente de meios financeiros disponíveis para 
financiar actividades de I & D e de inovação tecnológica. 
São ignoradas também as condições interiores do siste- 
ma Cientifico e Técnico (C & Tj designadamente a ges- 

Os pHncipab 

«Na nossa sociedade há uma tendência muito forte 
para endeusar os poderosos, os milionários, os detento- 
res das grandes fortunas e os patrões das grandes em- 
presas e grupos económicos. Pela nossa parte, nunca 
nos esqueceremos que os trabalhadores e todas as ca- 
madas laboriosas são os principais obreiros da criação de 
riqueza nacional.» 

(Oficinas dos Serviços Municipalizados 
da CM de Oeiras, 14 de Dezembro) 

tão burocratizada e a falta de autonomia das unidades 
executoras (grupos de investigação, departamentos, ...). 
Por outro lado, fomentam-se profundas desigualdades de 
oportunidades entre grupos e unidades de investigação 
consoante o campo em que trabalham (ciências sociais e 
humanas, ciências exactas e naturais, ciências dê enge- 
nharia). 

Se se considerar as transferências do OE para os 
organismos públicos e fazendo fé nos mapas que apre- 
sentam os números do chamado Orçamento de Ciência e 
Tecnologia entregues à Assembleia da República, a si- 
tuação é a seguinte: 

1990...25.3 MC 
1991 .,..27 MC+6,7% (não chega a cobrir a inflação). 

Mas se retirarmos em 1991 a contrapardida nacional 
do Programa Ciência (4.3 MC) verifica-se uma diminui- 
ção de dotação orçamentada de 2,6 MC ou seja: menos 
10,3% do que em 1990. 

O Programa Ciência pretende conduzir à formação de 
2600 novos investigadores e técnicos com formação 
avançada sem vínculo ao Estado por se ter (Governo 
dixit) «encerrado o primeiro ciclo de formação de recursos 
científicos (humanos entenda-se) quase exclusivamente 
orientado para as Universidades e os laboratórios do Es- 
tado (...)». 

De facto não se vê que tenha sido encerrado qualquer 
ciclo mais sim o visível prosseguimento de uma política 
que não tem desenvolvido (estagnado, na melhor das 
hipóteses) o Sistema Científico e Técnico nacional. Insi- 
nua-se o espectro da precariedade do emprego e surgem 
ameaças de despedimentos, como no caso do LNETI, a 
pretexto da transformação em Instituto público que traria 
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Ferreira, do Sector de Atletismo do Benfica; Manuel 
Fernandes, vereador da Câmara Municipal de Torres 
Vedras; João Santos, técnico de educação física de 
uma associação de deficientes denominada ACAPO; ou 
ainda José de Freitas, técnico de natação da SFUAP. 

Terçq-feira, 18 
21 horas 

caloroso 

Perante um público que enchia por completo o vasto 
salão do Sindicato dos Mineiros, maioritariamente 
constituído por trabalhadores do sector, Carlos Carvalhas 
reafirmou terça-feira à noite o apelo ao voto na sua 
candidatura, considerando-o como uma «arma» que 
deve ser utilizada por todos aqueles que «não se 
reconhecem nas outras candidaturas» e que desejam 
que o seu voto seja interpretado como um gesto de 
«protesto, contra a resignação». 
«É um voto que não cairá em saco roto nem ficará no 
bolso», prometeu ainda o candidato à Presidência da 
República, garantindo que o conjunto desses votos terá 
expressão concreta na luta presente e futura em defesa 
dos interesses dos trabalhadores e do País. 
Colocando desde já o acento tónico no apelo ao voto — 
cuja importância não se cansou de realçar — e no 
empenhamento de todos os seus apoiantes na 
dinamização de acções que divulguem os «ideais 
generosos que estão consignados na Constituição e 
que a candidatura defende», Carlos Carvalhas cumpriu 
assim em Aljustrel a última etapa de uma visita que se 
estendeu durante todo o dia a terras do Baixo Alentejo. 

Calor e simpatia 

Em todos os locais por onde passou, apesar de ser um 
dia de semana e coincidir com a apanha da azeitona 
(período normalmente de grande trabalho nos campos) 
não deixaram de ser notas dominantes da sua passagem 
por Serpa, Beja e pela terra mineira de Aljustrel, o calor e 
simpatia com que foi recebido, a adesão às suas palavras 
(designadamente às propostas e objectivos da sua 
candidatura) e o elevado número de pessoas que 
acorreram a todos os actos onde Carlos Carvalhas esteve 
presente. 
Pessoas que na maior parte dos casos — e este é 
justamente um dos méritos destes contactos e do estilo 
que está a ser imprimido à campanha — não se limitaram 
a ouvir com atenção aquilo que o candidato tinha para 
lhes dizer. Ao contrário, face à disponibilidade 
permanente evidenciada pelo candidato comunista, as 
pessoas acabaram por se afirmar como intervenientes 
activos, tendo ensejo, em várias ocasiões, para alertar 
para alguns dos problemas mais sentidos, para expor as 
suas queixas e apresentar reclamações. 
E a verdade é que esta prática se tornou uma realidade 
logo no primeiro contacto estabelecido por Carlos 
Carvalhas, mais exactamente na Câmara Municipal de 
Serpa, onde foi recebido pelo presidente, João Rocha, e 
pelo restante elenco do executivo. 

Desertificação 
e envelhecimento 

Um município que não foge à regra relativamente àquilo 
que são hoje os grandes problemas que afectam o 
Alentejo e onde se faz sentir, por conseguinte, com 
grande acuidade, o envelhecimento da população, o 
crescente processo de desertificação e a ausência de 
uma política do Poder Central capaz de promover o 
necessário investimento e o desenvolvimento. 
Aspectos a que Carlos Carvalhas não podia deixar de 
dedicar algumas palavras, começando por sublinhar, 
numa alusão à falta de consulta por parte do Governo, 
que não há estratégia de desenvolvimento «sem a 
intervenção activa e criadora das populações e dos 
agentes económicos». «Quando as coisas são feitas 
de forma centralizada, a partir do Terreiro do Paço — 
frisou — surgem os projectos que não correspondem 
às realidades e necessidades da população». 
Atenção especial da sua parte mereceu ainda o poder 
local, sublinhando em relação a este a «perda de poder» 
que se tem vindo a verificar nos últimos tempos, cuja 
responsabilidade atribuiu em larga medida à 
circunstância de as autarquias estarem confrontadas com 
novas competências sem os correspondentes meios 
financeiros. 
Sempre acompanhado ao longo do dia por uma 
delegação constituída por António Murteira, da Comissão 

consigo maior autonomia, mas também a fixação arbitrá- 
ria de um tecto de pessoal. 

De acordo com as necessidades do País e para que 
se cumpra a Constituição e lei pensamos ser necessário, 
embora sujeito a maior reflexão: 

• Promover um efectivo planeamento plurianual das 
actividades de I & D, que integre um Orçamento pluria- 
nual com dotações garantidas, insusceptíveis de cortes 
de última hora 

• Modificár as regras de gestão das unidades executo- 
ras de I & D, eonferindo-lhes a um tempo maior autono- 
mia e mais meios financeiros. As receitas devem ser um 
prémio e não uma tábua de satváção (aliás bem escorre- 
gadia). 

• Revaionzar carreiras do pessoal técnico de apoio 
à investigação das várias especialidades (técnico oficinal, 
de laboratório, de desenho, de administração e gestão). 

• Permitir o livre recrutamento de pessoal dentro dos 
meios financeiros disponíveis. 

• Reestruturar o Conselho Superior de Ciência e Tec- 
nologia íransformando-o num órgão participativo, com a 
presença de representantes das sociedades científicas, 
associações profissionais e sindicais de docentes e in- 
vestigadores. 

• Reformular o Programa Ciência e garantir a transpa- 
rência dos mecanismos de avaliação de projectos candi- 
datos a financiamentos. 

Estamos num País e numa sociedade era que os por- 
tugueses aspiram justamente a melhores padrões de 
vida, numa sociedade que deseja simultaneamente a mu- 
dança e a tranquilidade e pensamos que também nós 
devemos dar a nossa contribuição positiva no domínio 
das propostas e dós actos, a nível nacional e interna- 
cional. 

Consideramos que um dos aspectos mais chocantes 
do mundo contemporâneo é o contraste existente entre 
as imensas possibilidades que o desenvolvimento das 
forças produtivas proporcionam para resolver os proble- 
mas da humanidade e os imensos desperdícios em inteli- 
gência, recursos materiais e outros a que continuamos a 
assistir. Mo nosso país a situação não é diferente. 

Unamos osi nossos esforços para levantar a esperan- 
ça e dar forma ao futuro. Um futuro melhor para os portu- 
gueses, pois estamos perfeitamente convencidos, com 
fundamentos, que Portugal nos anos 90, pode e deve ser 
melhor. 

Intervenção cie Carlos Carvalhas no debate sobre o Pro- 
grama Ciência e o Financiamento da Investigação e Oesen- 
vólvimento ©m Portugal. 

«Uiattt poSitica desportiva 

para um Portugal melhor» 

(...) 
Pára a minha candidatura, o desporto deve desempe- 

nhar uma tunçáo educativa fundamental, deve promover 
a solidariedade, a democracia e ó respeito pelos outros, 
constituindo um factor de formação e de agregação sociaí 
e um embaixador internacional ao serviço do País.,. 

Torna-se por isso indispensável para o desporto por- 
tuguês apoios que garantam aos clubes desportivos de- 
sempenharem as suas funções sociais, às federações e 
associações organizarem a prática de alto nível, aos mu- 
nicípios responderem minimamente às exigências com 
que são quotidianamenfe confrontados, às escolas de to- 
dos os níveis de ensino integrarem realmente a educação 
física nos seus «curricula» e ao desporto escolar tornar- 
-se uma realidade palpável e significativa na vida de toda 
a juventude. 

A nosso ver, o Estado deve garantir cada vez maior 
autonomia ao movimento desportivo, no estrito respeito 
dà Constituição e da Lei do Associativismo, mas deve 
também exercer plenamente as suas funções e compe- 
tências, designadamente: 

a Organização de um autêntico desporto na escola e 
da educação física em todos os níveis de ensino. 

• Coordenação e animação desportiva no tempo livre 
da juventude. 

• Participação responsável no equipamento desportivoi 
do País no quadro da indispensável regionalização. 

• Coordenação interministerial para o desporto de alto 
nível. 

• Formação geral de quadros de nível universitário e 
de todos os outros níveis através da concertação com as 
federações, autarquias locais e sindicatos. 

• Criar condições para a afirmação internacional de 
Portugal na Europa e no mundo nomeadamente através 
dos resultados desportivos dos nossos melhores atletas. 

• Fomentar uma autêntica investigação ao serviço do 
desporto. 

>- 
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Na herdade da Lage, exploração agrícola privada, os trabalhadores ouvi- 
ram de Carlos Carvalhas palavras de condenação «à política de destrui- 
ção e marasmo» do Governo na agricultura 

SwJSI 

Depois de «urna bica» no café do Largo 25 de Abril, em Serpa, o candidato 
comunista dirigiu algumas palavras às pessoas que se concentraram 
para o saudar 

M 
m. 
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Cerca de uma centena de apoiantes reuniram-se no almoço no restauran- 
te das Piscinas, em Serpa, onde Carvalhas voltou a reafirmar a sua conde- 
nação a uma política que não promove o desenvolvimento e o bem-estar 
das populações 

la a noite fria e chuvosa, mas nem por isso no vasto salão do Sindicato 
dos Mineiros, em Aljustrel, repleto de apoiantes a Carlos Carvalhas se 
deixaram de voltar a sentir manifestações de apoio e incentivo à sua 
candidatura 

í,v 

Na visita à Câmara Municipal de Serpa, primeira etapa da sua deslocação 
a terras do Baixo Alentejo, o candidato teve ensejo de conhecer através 
do relato do presidente do Município os principais problemas com que se 
defronta a região 

' U 
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iá 
Um auditório que enchia por completo o salão nobre da Câmara Municipal 
de Beja acompanhou atentamente a exposição do candidato, a que se 
seguiu um animado período de perguntas e respostas 
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Executiva Nacional do CC, António Bernardo, mandatário 
distrital da candidatura, Carreira Marques e João Rocha, 
presidentes respectivamente das Câmaras Municipais de 
Beja e Serpa, e Lourdes Hespanhol, deputada à 
Assembleia da República, Carlos Carvalhas deslocou-se 
em seguida à herdade da Lage, média exploração 
agrícola, privada, onde se avistou com um grupo de 
trabalhadores que o acompanharam na visita às 
instalações. 

Em busca 
de melhor vida 

Provenientes na sua grande maioria de extintas 
cooperativas, designadamente da «Esquerda Vencerá», 
de Pias, estes trabalhadores deram conta ao candidato 
do desemprego que grassa na região, em consequência 
da política de «terra queimada» contra a Reforma 
Agrária, facto que tem obrigado grande número de jovens 
a partir das suas terras em busca de melhor vida. A título 
de exemplo, foi referida a partida regular de «duas a três 
camionetas cheias de jovens» com destino à Suíça 
onde vão cumprir contratos de mês e meio, três ou seis 
meses na apanha de fruta. 
Dirigindo-se aos trabalhadores no final da visita à 
herdade, Carlos Carvalhas condenou a «política de 
destruição e marasmo» seguida pelo Governo no plano 
agrícola e salientou a importância do Alqueva e do plano 
de irrigação do Alentejo, cuja concretização considerou 
urgente e fundamental «se queremos ter alguma 
competitividade agrícola» quando se efectivar a plena 
integração europeia em 1993. 
Ainda neste domínio, o candidato á Presidência salientou 
que a «paralisação do Alqueva e a não implementação 
de pequenas barragens é totalmente contrária às 
necessidades do Alentejo e aos interesses 
nacionais». 
Procedendo a um breve balanço dos primeiros cinco anos 
de transição na agricultura, Carlos Carvalhas referenciou 
como aspectos mais salientes, a «estagnação da 
produção agro-pecuária com agravamento do défice 
alimentar do País», a diminuição dos rendimentos dos 
agricultores ao ritmo de quatro por cento ao ano e a 
«desnecessária liberalização das importações», 
designadamente quanto aos hortofrutícolas, carne de 
bovino e carne de suíno. 

«Tenham dó 
da gente» 

Percorrendo as ruas de Serpa, ainda pela manhã, em 
direcção ao local onde se realizou o almoço que reuniu 
mais de uma centena de apoiantes, Carlos Carvalhas 
distribuiu folhetos da sua candidatura, não se furtando 
aos constantes cumprimentos, abraços e manifestações 
de carinho e incentivo das pessoas que foi encontrando 
nos passeios, janelas e estabelecimentos. 
Foi aliás num destes contactos que se ouviu uma história 
dramática, bem reveladora do estado em que vão as 
coisas no piano social. De passo acelerado, vindo de uma 
viela, uma mulher idosa, toda vestida de preto, dirige-se a 
Carlos Carvalhas e pede-lhe que interceda para que 
«tenham dó da gente». Conta então a sua história, 
referindo que o marido «morreu rebentado a trabalhar» 
e que ela, com «setenta e tal anos», não tem «um 
tostão» de pensão, sobrevivendo com uma esmola 
mensal dada «por uma senhora de Beja». 
Insistiu que gostaria de «deixar este mundo», pondo fim 
à sua «triste história», uma história que Carlos 
Carvalhas nos contactos que ainda manteve no decorrer 
da sua digressão não deixou de contar, pondo sempre em 
evidência a dignidade e emoção do relato daquela mulher 
que perdera o gosto de viver por não ter forma de 
satisfazer as necessidades mínimas de subsistência. 

Ideais 
generosos 

Depois de ter estado no salão nobre da Câmara Municipal 
de Beja, repleto de um auditório atento, que no final da 
sua exposição não se coibiu de fazer perguntas sobre os 
mais variados temas, Carlos Carvalhas visitou o parque 
de máquinas do.Município, tendo também proferido 
algumas palavras para os trabalhadores que acorreram 
em massa ao refeitório para o ouvir, depois da sua 
jornada de trabalho. 
«Estamos aqui por ideais generosos», numa luta cujo 
objectivo central passa «pela dignificação do ser 
humano», proclamou Carlos Carvalhas, antes de 
reafirmar a ideia de que a sua candidatura pretende 
«levantar a esperança e dar forma ao futuro» e de 
deixar clara a sua determinação de querer continuar a 
estar «com os trabalhadores, os que empunham a 
bandeira do trabalho e da transformação» 
Do seu programa de visita ao Baixo Alentejo constou 
ainda um encontro, a meio da tarde, com os órgãos de 
comunicação social regionais. 

fv VII 

Grandes prioridades 
e medidas urgentes 

No novo quadro institucional decorrente da Lei de Ba- 
ses, parece-nos ser indispensável considerar duas urgên 
cias e algumas prioridades. 

Consideramos urgente: 

1 Reformular a participação de Portugal nos próxi- 
mos Jogos Olímpicos em Barcelona. É necessário consi- 
derar apoios especiais à preparação dos nossos atletas e 
tornar iniciativas que permitam ao País beneficiar despor- 
tiva, económica e turisticainente da presença de muitos 
milhares de participantes e espectadores de todos os paí- 
ses do mundo, a põucas centenas de quilómetros do nos- 
so país. 

2 — Preparar o País e a comunidade desportiva para 
as profundas repercussões do mercado único da CEE 
que se farão sentir também ao nível do desporto, com a 
livre circulação de bens e serviços, livre circulação de 
pessoas e livre circulação de capitais. 

Como prioridades para a renovação do desporto na- 
cional julgamos ser de apontar: 

1 — A organização do desporto escolar e da edu- 
cação física em todos os graus de ensino dando corpo 
à convergência de opiniões que consideram que o País 
precisa de uma escola profundamente transformada para 
poder constituir a autêntica base do desporto nacional. 

2 A formação de quadros, entregando esta in- 
cumbência às federações e acompanhando-a da atribui- 
ção de meios materiais e humanos indispensáveis mas 
assegurando-se que a Administração Central não aliene 
as suas responsabilidades, designadamente na formação 
de quadros de nível superior universitário. 

3 — A construção de instalações desportivas, ven- 
cendo carências e assimetrias, numa perspectiva planea- 
da, tendo em conta as diferenças regionais. 

4 — A reforma da medicina desportiva que permita 
o acompanhamento médico adequado aos praticantes 
desportivos, ao nível da prevenção e do tratamento. 

5 — A descentralização da política desportiva. 
acompanhada de meios que permitam ao Poder Local 
confirmar o seu real papei de pilar do desenvolvimento 
desportivo, no quadro da necessária regionalização. 

6 — A afirmação desportiva internacional de Por- 
tugal no mundo que nos nossos dias constitui um impor- 
tante factor de afirmação internacional de um pais. 

7 -- O apoio ao movimento associativo por parte 
da Administração Central, de modo a que se possam 
vencer as grandes dificuldades que caracterizam a situa- 
ção da generalidade dos nossos clubes. A ajuda aos clu- 
bes e ao associativismo em geral é um imperativo social, 
cultural e formativo de importância decisiva para consoli- 
dação da democracia e para a melhoria das condições de 
vida da população. 

Ultrapassar decididamente a falta, no sistema despor- 
tivo nacional, do desporto nó trabalho, questão decisiva 
na melhoriaa da saúde física e espiritual dos trabalhado- 
res, na reconstituição da força de trabalho. 

10 •— Considerar o desporto como um factor de 
humanização, uma mensagem de esperança para os po- 
vos e um compromisso essencial no respeito pelos direi- 
tos do homem. 

A defesa do ideal olímpico e dos valores positivos do 
desporto é um vector essencial daquela missão, deven- 
do, por isso, ser objecto de um novo tipo de preocu- 
pações que integrem o desporto na vasta dinâmica cultu- 
ral do nosso tempo. 

Uma saudação necessária 
e um voto de confiança 

Gostaria de, por último, aproveitar esta ocasião para 
endereçar uma saudação muito viva a todos aqueles que 
viabilizam o Desporto português, atletas, dirigentes, técni- 
cos, educadores, eleitos das autarquias, «carolas» volun- 
tários e todos os homens e mulheres que quotidianamen- 
te enfrentam as dificuldades para manter viva a chama 
desportiva. 

É particularmente justo fazer sobressair em toda a 
sua dimensão social e cultural o enorme esforço dos atle- 
tas portugueses que têm guindado o nome do nosso pais 
aos mais elevados lugares do desporto mundial. 

Também no desporto partimos de uma forte convic- 
ção de que com a efectiva intervenção interessada e cria- 
dora de todos os homens e mulheres empenhados no 
fenómeno desportivo, Portugal nos anos 90, pode e deve 
ser melhor. 

Declaração de Carlos Carvalhas, dia 17, no Hotel Berna 

Diário 

de campanha 

UMA 

SONDAGEM 

DUVIDOSA 

s sondagens estão na moda. Por tudo e por nada a 
população é chamada a dar o seu parecer e as 
respostas traduzidas em números, gráficos, 
indicadores de apoio ou rejeição, esperança ou 
desilusão. Nos dias que correm já nem se concebe 

campanha eleitoral sem sondagens. 
Tenha-se a opinião que se tiver sobre as ditas, o facto é que as 
sondagens - se feitas com rigor - dão indicações que a prática tem 
demonstrado poderem aproximar-se muito da realidade. O que não 
significa que as mesmas estejam isentas de erros e que o seu 
papel junto da opinião pública não seja discutível. 
Nesta pré-campanha para as eleições presidenciais, o jornal 
«Público» inaugurou um método novo em Portugal no campo das 
sondagens. Novo, mas não inocente. 

No seu número de 5 de Dezembro o «Público» deu início a uma série de 
sondagens com que tenciona acompanhara campanha presidencial. Explica- 
va então a novidade do método a utilizar, salientando que o mesmo é já cor- 
rente noutros países. Trata-se, no essencial, de dividir o eleitorado em dois 
universos distintos: os que já decidiram em quem vão votar e os que perma- 
necem indecisos para, a partir daí, formar um painel com os indecisos e 
acompanhar semanalmente a evolução das suas intenções de voto. Desta 
forma, como afirma aquele matutino, «os inquiridos que forem indicando qual 
a sua intenção de voto são abatidos ao painel e os dados acrescentados ao 
primeiro resultado global». 

Para dar início ao esquema foi realizada uma sondagem por telefone a mil 
indivíduos, com 18 anos ou mais, residentes em Portugal continental. 

Das mil entrevistas efectuadas foram apurados 23,8 porcento de indecisos, 
que o «Público» anunciava em título no seu número de 5 de Dezembro; uma 
semana depois, dia 12, noticiava também em título que «Soares conquista 
indecisos», dando-se conta no texto que metade dos 23,8 por centos dos 
indecisos já tinha optado. 

Quem se tenha dado ao trabalho de ler todo o artigo ficou a saber que, para 
além dos indecisos, também foram ouvidos os que admitiram tencionar abs- 
ter-se (18,9 por cento), indicativo valioso não referido no primeiro artigo. 

E podemos começar a assinalar por aqui as contradições, os riscos deste 
novo método. 

É sabido que em qualquer eleição, como em qualquer sondagem deste tipo, 
as respostas não se limitam a «vou votar em...» ou «não sei». 

Se a sondagem é séria, há que apurar também as intenções de abstenção, 
a possibilidade de voto em branco; e há que registar ainda os que se recusam 
a responder. 

Sabemos, pelo que foi divulgado, que as intenções de abstenção dos novos 
eleitores atingem os 28,3 por cento; pelo que podemos inferir, num cálculo 
global, que o conjunto de potenciais abstencionistas, maisos que não respon- 
deram, mais os que pensam optar pelo voto em branco serão pelo menos 
tantos quantos os indecisos. 

O que dá um número interessante - quase metade do universo ouvido pelo 
«Público» não tem (ainda) candidado. 

Como é natural, a partir desta base os valores apresentados sobre as inten- 
ções de voto têm um valor muito relativo. Se o método consistisse, como ini- 
cialmente se afirmou, em apenas seguir a evolução dos indecisos, isso signi- 
ficaria que um quarto do eleitorado ficaria de fora da sondagem. Um lapso 
grave, de que o matutino se parece ter dado conta, jáque na informação de dia 
12 se faz referência aos 18,9 por cento de potenciais abstencionistas, ao que 
se presume afinal também incluídos no universo a acompanhar até ao fim das 
sondagens. De fora continuam, no entanto, os que não responderam e os que 
optam pelo voto em branco, não referidos nos dados apresentados. 

Mas para além deste aspecto, outros se colocam ao apreciar este novo 
método. 

Antes de mais, trata-se de saber se é legítimo não ter em conta as reais 
possibilidades de mudança de opinião dos inquiridos, em particular num 
momento em que a campanha eleitoral está longe de se ter esgotado. 

Em segundo lugar, torna-se legitimo questionar se as respostas dadas 
sobre a intenção de voto quando ainda não tinha sido anunciada a decisão de 
Carlos Carvalhas ir às urnas, se mantêm depois de tomada tal decisão. 

Finalmente, importa saber até que ponto é significativa uma sondagem feita 
por telefone, em particular num país onde a relação telefone/habitação está 
longe de ser equilibrada e quando não são poucos os especialistas que defen- 
dem as vantagens das sondagens com contacto pessoal directo. 

As dúvidas deste método não são só nossas. No passado domingo, o 
«Público» publicava a carta de um leitor levantando justamente dúvidas sobre 
a sondagem que, na sua opinião, «corre o sério risco de, pelo menos parcial- 
mente, constituir uma fraude». 

Na resposta, a nota de redacção reconhece que o método «apresenta 
alguns riscos e algumas vantagens», pelo que o jornal vai «antes das eleições 
voltar a aferir» a amostragem «com uma sondagem mais vasta que permitirá 
corrigir algum erro, se ele existir». 

Ora é neste ponto que a «inocência» do matutino não pode deixar de ser 
posta em causa. Porque o «Público» não ignora certamente que adívulgação 
de sondagens também influencia os eleitores; não ignora que uma boa parte 
da opinião pública fixa os grandes títulos; não desconhece que as «dinâmi- 
cas» do voto não são alheias às manipulações possíveis dos meios de infor- 
mação. 

Por tudo isso, vale a pena ponderar os riscos das sondagens, ou de certas 
sondagens de duvidosa seriedade. Não porque elas não possam sê-lo, mas 
porque nem todas o são. ■ 
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Não vale a 
pena... 

Quando se aproximam as 
presidenciais, um nome de 
que se fala sempre é o do 
Joáo Jardim. Mas fala-se 
sempre de menos, porque o 
homem não se candidata 
afinal. No entanto, não deixa 
de mostrar o seu azedume 

pelo menos, um certo 
ridículo. Como o de Soares 
andar pelo Guincho a 
«explicar» o «surf» ao 
checoslovaco Havei. Ou o de 
Basílio a passar por Rio 
Maior como por vinha 
vindimada, sem ninguém 
para o receber naquele 
antigo santuário dos 
caceteiros que afinal se 
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de não lhe aparecerem 
apoios suficientes para levá- 
-lo a Belém. Então aparece 
por aí pelos pasquins, a 
ralhar contra tudo e contra 
todos. Soares já não é seu 
amigo. E Basílio também 
não... 

Desta feita escolheu «O 
Diabo» para desabafar. Boa 
escolha. E diz aí que não 
vale a pena. E interroga por 
que chegou isto a este ponto.. 
E responde que o Estado 
está estruturado em falsos 
valores... 

Tudo a propósito do 
debate entre Soares e 
Basílio. 

Diz Jardim; 
«A cena televisiva foi 

óptima. Não apenas pelas 
duas retumbantes derrotas 
políticas a que se assistiu. 
(...) Aquilo foi a síntese de 
muita coisa que. 
institucionalmente, está mal 
neste país»... 

Pois bem. Imaginem que o 
debate era com ele próprio! 

Mas Jardim acha que não 
vale a pena. E que, «agora, 
são só mais três semanas». 
Mas também diz que a partir 
de 14 de Janeiro, o futuro do 
País tem de começar a ser 
repensado. 

Estará a repensar om si 
mesmo? 

«Folclore» 

Um matutino da capital 
esclarece os seus leitores de 
que ao terem permanecido 
na corrida quatro candidatos 
presidenciais, as 
«candidaturas folclóricas» 
haviam ficado pelo caminho. 
E refere a desistência de um 
«independente de Sintra» e a 
desilusão dos apoiantes do 
funcionário da Associação de 
Estudantes de Coimbra, que 
não reuniram as assinaturas 
necessárias. 

No entanto, o leitor 
depressa se dá conta de que 
o «folclore» não se fica pelos 
desistentes. Alguns dos que 

.permanecem não enjeitam, 

revela hoje menos dócil às 
declarações reaccionárias 
dos CDS's. Como, ainda, o 
de Carlos Marques, que tez 
na Marinha Grande uma 
visita apelidada de 
«discreta», mas que não 
deixou de esperar que a sua 
candidatura mereça pelo 
menos cinco (!) por cento dos 
votos. Mais discrição não era 
possível. 

A meio gás 

Andam muitos a desdizer 
da candidatura de Soares. 
Que ele se mostra em baixo 
de forma. Que já não é o que 
era. Que foi por isso que 
Basílio o levou àquele triste 
espectáculo. Que por isso 
mesmo não conseguiu brilhar 
em frente de Carvalhas. Pois. 

* ¥ 

* ************** * 

Navegar 

A navegar à toa parece 
andar desde há algum tempo 
o candidato Marques. 
Primeiro porque parece não 
ter uma ideia muito concreta 
do que está em causa, nem 
muito diferente das ideias 
que os outros candidatos 
exprimem. Foi assim com 
Carlos Carvalhas, Mas... 
também foi assim com 
Basílio Horta. 

Uma coisa é certa. É que 
quando vai ã televisão, ele 
tem sobretudo uma coisa a 
dizer, uma mensagem a fazer 
passar. É sobre a questão da 
navegabilidade do Tejo. 

A falar tanto sobre esse 
projecto — não terá nenhum 
outro? — arrisca-se a 
parecer-se com um anúncio, 
com uma promoção 
comercial, cujo anunciante 
não se sabe quem é. 

Prejudicados 

Há certos temas nesta 
pré-campanha que duram 
mais do que normalmente 
duram coisas destas. 
Referimo-nos ao tema do 
debate entre Soares e 
Basílio, cujo tom regateiro 
escandalizou muita gente. E 
com razão. E agora há até 
jornais preocupados em 
atribuir prejuízos. O 
«Expresso» afirma em titulo 
que o debate prejudicou 
Basílio. Há quem diga que 
prejudicou Soares. 
Certamente os prejudicados 
foram os telespectadores. E 
as próprias eleições e o 
próprio estatuto do 
Presidente da República. 

Os eleitores, serão, porém, 
os mais prejudicados. Porque 
ao centrar-se o debate sobre 
o debate, acaba por haver 
pouco debate, E continuar a 
regatice. 

Mas o candidato Soares tem 
feito o mais que pode. O pior 
é que a realidade é difícil. 
Não é fácil ser-se apoiado 
por gregos e por troianos, 
pelo PS e pelo PSD, por 
amigos e por amigos (de um 
lado e do outro da 
democracia). Por isso, depois 
de ter muitas vezes afirmado 
que «o comunismo morreu», 
é que veio, mais tarde, 
afirmar que, «como utopia» 
era necessário. Queria contar 
com o voto comunista, e a 
decisão do PCP deixou-o um 
pouco fora de si. 

Por isso, talvez, depois de 
tanto afirmar que não se 
queria meter na política do 
Governo, é que veio agora 
devolver a Cavaco Silva um 
diploma sobre a distribuição 
de gás natural. Com a 
candidatura a meio gás, 
Soares tinha de o ir buscar a 
qualquer lado... 

r 

K 
ili!] 0 

M •'.V 

111 
W 

3 

Wm 

in' t, 
M 

% \\v 

nw 
á 

o 
Lm\\\v 'A 

por Ignotus Sumi 

Subsídios 

O que importa é o golpe de asa! 
Imprensa diz desta vez 
que o Peneda mora em casa 
que é do Estado português. 

— E depois? - dirá alguém, 
Depois, o que é que isso tem? 
Leitor, escuta-me então: 
é que o Governo além disso 
dá ao Peneda peneiriço 
subsídio de habitação... 

Certa gente que tem fama 
de quem mama, mama, mama, 
(a vulgar ministração...) 
antes deve receber 
subsídio, é bem de ver, 
mas sim... de amamentação... 

Fábula 

Eleições na floresta 
Serpentinas, TV, um ar de festa... 

Raposa é candidata. 
Manhoso, o lobo trata 
de apoiá-la, com lábia, com incenso. 

— Anda também! - diz a raposa ao galo. 
— Pra quê? - pergunta o galaroz que já tem calo. 
— Ora, para fazermos o consenso... 

A fábula não diz, mas o galito 
atira um bordalíssimo manguito... 

Cortiça leve 
corrupção pesada 

Aumenta a confusão 
no mundo da cortiça. 
Também ali a corrupção 
cada vez mais se atiça. 

Bem, só no que respeita 
ao tal Fundo Europeu — o Social... 
a manigância espreita 
um número colossal. 

Nota a nota, folha a folha 
já tudo se conhece. 
Aqui, ao que parece, 
não chegou a cortiça — para a rolha. 

Sete cães a um osso 

Proventos, apartamentos, 
orçamento, entendimentos, 
espaventos, o pilim 
cada qual tendo quê 
confusão no PSD 
lá da Póvoa de Varzim... 

Influências, confluências 
indecências, complacências 
entre receber e dar 
cada qual tendo de quê 
confusão é o que se vê 
é o que se vê em Tomar... 

Um porque, outro porque, 
ou poque, me, te, se, lhe, 
bandarilha estonteante 
cada qual tendo de quê 
confusão é o que se vê 
bailarieo de Amarante... 

Ameaça de pau e rolha 
tudo à unha, tudo à trolha 
tudo em grande confusão 
tudo cada qual ao seu 
tudo de tripas ao léu 
e «tudo a bem da Nação...» 
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Agenda 

Ano 60 - Série VII 
N." 887 
20 de Dezembro de 1990 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
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Sexta-feira, 21 

Lisboa 

• Encontro com uma delegação do partido «Os Verdes», na sede 
do PCP (Rua Soeiro Pereira Gomes) às 10 horas, 

• Encontro com uma delegação da UMAR, também na sede 
do PCP, às 11h30. 

• À tarde - a partir das 16h3o - Carlos Carvalhas participa na 
Festa de Natal da associação de reformados UPPSS, na 
Alameda D. Afonso Henriques, 72, 28 esq. 

Sábado, 22 

Peniche 

• Visita ao Mercado e encontros com a população, a partir das 
10 horas, seguindo-se uma caravana pelo concelho em que 
Carlos Carvalhas também participa. 

Caldas da Rainha 

• Almoço com apoiantes no restaurante «Esplanada do Parque». 
Às 13 horas. 

Figgeíra da Foz 

• Encontro (às 17 horas) com apoiantes do concelho. 

Debates na RTP 

• Com Basílio Horta - no Programa Primeira Página - hoje 
na RTP-1 às 22h20. 

• Com Mário Soares, Carlos Marques e Basílio Horta - no 
Programa Informação Especial - amanhã, sexta-feira, na 
RTP-2 às21h30 

DIMITROV, Dusko (Jugoslávia) in Catálogo da 1.' Bienal Internacional de Caricatura 
Gabrovo, Bulgária 1973 

1 * 
1. I. 

^ á 

avmitó! 

Obras escolhidas de Marx / Engels 

Obras escolhidas de Lenine 

Biografia de Marx 

60 anos de luta 

Barranco de Cegos 
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09,00 
10,00 
10.30 
11.55 
12.10 
13,00 
13.30 
14.25 

16.10 
17.15 
18,15 
18.40 

19.30 
20.05 
20.15 
21.15 
21.25 

22.25 

23.45 
00.40 
01.10 
01.15 

- Bom Dia 
Rua Sésamo 

- Ponto de Encontro 
- Culinária 
-Top Model (41aepis.) 
- Jornal da Tarde 

Festival daOTl1990 
- Primeira Matinée - «Até 
Que o Dinheiro nos 
Separe», real. Jerrold 
Freedman (EUA/1987, 
100 min.) 
Ponto Por Ponto 
Brinca Brincando 

- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte (ee1 

sessão) 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Tieta (349 epis.) 
- Desenhos Animados 
- Júlio Iglesias - «Merry 
Nighl» 

- Primeira Página 
Especial 

- Twin Peaks (52 epis.) 
24 Horas 

- Boletim meteorológico 
-Remate 

12.00 - A Força Astral (14s 

epis.) 
12.40 -Filhos e Filhas (6142 

epis.) 
13.05 - Jerry Lewis (14a epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha! 
15.55 - Aventura (14a epis.) 
16.20 - A Ilha das Borboletas 

(8a epis.) 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.35 - O Menino Doutor (25a 

epis.) 

18.55 
19.25 
19.45 
20.00 
20.45 
21,00 
21.30 

23.00 

01.00 

-Ti-ti-ti (88a epis.) 
- Circo 
- Via Rápida 

Regiões Magazine 
Dick Tracy (66a epis.) 

- Jornal das Nove 
- Amazónia Viva 
(concerto gravado no Rio 
de Janeiro com Plácido 
Domingo, Milton 
Nascimento, Gilberto Gil, 
Caetano Veloso, entre 
outros) 

- Cineclube - «Sei para 
Onde Vou», real. Michael 
Powell e Emeric 
Pressburger (GBr/1945, 
88 min.) 

- Boletim meteorológico 

TV 

09.00 
10.00 
10.30 
11,55 
12.10 
13.00 
13,30 
18,45 
19.30 
20.05 
20.15 
21.25 

23.25 - 

23.55 
00.25 
00.30 
00,55 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
- Culinária 
-Top Model 
-Jornal da Tarde 
- Natal dos Hospitais 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Tieta 
- Sessão da Noite - 
«Três Homens e um 
Bebé», reai. Leonard 
Nimoy(EUA/1984,111 
min.) 
Chefe, Mas Pouco (43a 

epis.) 
24 Horas 
Boletim meteorológico 
Remate 
Pela Noite Dentro - 
«Sexta-Feira, 13» (142 

epis.) 

RTP-2 

12.00- 

12.25 
12.40 
13.25 

14.00 
14.30 
15.55 

16.20 
16.45 
17.30 
18.35 
19.00 
19.25 

Universo Juvenil (5a 

epis.) 
Documentário 

■ Filhos e Filhas 
Armação Ilimitada (21a 

epis.) 
Primeiro Jornal 
Agora, Escolha! 
O Mundo do Coral (4a 

epis.) 
Novos Horizontes 
Recreio do 2 
Eterno Feminino 
Charlot (13a progr.) 
Ti-ti-ti 
Circo 

Via Rápida 
Nunca Mais é Sábado 
Dick Tracy 
Jornal das Nove 
A Tenda dos Milagres 
(14a epis.) 

22.15 - Natal em Família 
(canções de Natal) 
Pop-Off 
As Teias da Lei (7a 

epis.) 
00.20 - Boletim meteorológico 

19.45 
20.00 
20.45 
21.00 
21.30 

23.05 
23.30 

09.00 - À Mão de Semear 
09.25 - Canal Jovem 
13.00 - Encontro à Uma 
13.55 - Os Melhores Anos (13a 

epis.) 
14.20-Musical: «Diamonds 

Awards» (3- parte) 

15.20 

17.55 

18.30 
18.55 
19.20 
19.45 
20.00 
21.30 

23.35 
00.20 
00.10 

- Primeira Matinée - 
«Música no Coração», 
real. Robert Wise (EUA/ 
1965,162 min.) 

- A Magia de Paul 
Daniels 

- Fogo Grego 
- Hooperman (13a epis.) 
-TVer 
-Totoloto 
- Jornal de Sábado 
- Duas Histórias que o 
Diabo Gosta -: «O 
Assalto» 

- Casa Cheia (concurso) 
- Tanamera (34a epis.) 
- Última Sessão - «A 
Educação de Rita», reai. 
Lewis Gilbert (EUA/1983, 
111 min.) 

09.00 
10.15 
10,55 

11.50 
13.00 
14.00 

16.00 
18.30 
19.00 
19.45 
20.35 
21.00 
23.30 

- Universidade Aberta 
- Fora de Horas 

National Geographic 
(19a epis.) 

- Fórum Musical 
- Agarra o 2 
- Cine-Sábado - «Festa 
no Campo», real. 
Charles Walters, interpr. 
Gene Kelly, Judy 
Garland (EUA/1950,105 
min.) 

- Estádio 
- Jornal Fim-de-Semana 
- Arca de Noé (concurso) 
- Clube Parafso (5a epis.) 
- Tauromaquia 
- Estádio 
- Natal Vioriano 
(canções tradicionais de 
Natal) 

- Dinheiro do Céu (3a 

epis.) 
- Boletim meteorológico 

i .n 

RTP-1 

09.00 - Canal Jovem 
11.30-Missa 
12.25-70x7 
13.00-Noticias 
13.15 - Os Gophers (14a e últ. 

epis.) 
13.40 - Fronteiras (6a epis.) 
14.30 - Mapa Cor de Rock 
15.25 Primeira Matinée - 

«Regresso à Escola», 
real. Alan Melter (EUA/ 
1986,93 min.) 

17.05 - Que Família (9a epis.) 
17.35 - Regresso ao Passado 

(14a progr.) 
18.55 - McGyver (26a epis.) 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.45 - Boletim Meteorológico 
21.00 - Kananga do Japão {14a 

epis.) 
22.35 Domingo Desportivo 
00.00 - Controvérsias 

09.00 - Outras Músicas 
11.00-Caminhos 

-Teatrrf^^ 

LISBOA 

Comuna, Praça de 
Espanha. De 3S a sáb. 
às 21.30, dom. às 17. 
Sala Nova - O Estran- 
geiro em Casa. de 
Richard Demarcy, 
encen. João Mota. 
Sala 1 - Um Eléctrico 
Chamado Desejo, 
de Tennessee Wil- 
liams, encen. João 
Mota. 

1a Acto, Algés. De 
3a a dom. às 21.30. 
STòres, de John 
Godber, encen. Me- 
linda Mourão, pelo 
grupo Locomotiva. 

Teatro Aberto, 
Praça de Espanha. 
4a. e63 as 21.45. sãb. 
às 16: Loucos por 
Amor, de Sam She- 
pard, encen. João 
Lourenço. 5® e sáb. às 
21.45, dom, às 16. 
Desejo Sob os Ul- 
meiros, de Eugene 

0'Neill, encen. João 
Lourenço. 

Teatro do Bairro 
Alto, R Ten. Raul 
Cascais, De 3a a sáb. 
às 21.30, dom. às 16. 
Muito Barulho Por 
Nada, de Shakes- 
peare, encen. Luís 
Miguel Cintra, pelo 
Teatro da Cor- 
nucópia. 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer. De 2S 

a6a às 20.30 e 22.45, 
dom.às16e21.30,Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cinearte, 
Larqo de Santos. De 
3a a sáb. às 21.30, 
dom. às 17, Liber- 
dade em Bremen, de 
r, W. Fassbinder, 
encen. Helder Costa, 
pelo grupo A Barraca. 

Teatro da Graça, 
Trav. S, Vicente, 11 
De 3sasáb, às 21.30, 
dom. às 16. Quem 

Tem Medo de Virgí- 
nia Woolf?, de Ed- 
ward Albee, encen. 
Fernanda Lapa. 

Teatro Maizum, 
Rua Poiais deS. Ben- 
to, 75. De 38 a sáb. às 
21, dom. às 16. A 
Teia, de Graça Gon- 
çalves, encen. Silvina 
Pereira. 

Teatro Maria Vitó- 
ria, Parque Mayer. 
DeS8 a dom. às 20.30 
eàs 23, aodom.tam- 
b'n às 16. Vitória! 
Vitória!, de H. Santa- 
na, F. Nicholson, A. 
Fraga. Nazareth Fer- 
nandes e Fernando 

• Ribeiro. 

Teatro da Politéc- 
nica, R. Escola Poli- 
técnica, 54 De 39 a 
sáb. às 21.30, dom. 
às 16. Casa de Bone- 
ca, de Henrik Ibsen, 
encen. Mário Felicia- 
no. 

Teatro Villaret, 
Av. Fontes Pereira de 
Melo. De 39 a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 
musical, adaptação 
de R. Solnado e A. 
Cortez. 

Para crianças 

Teatro de Anima- 
ção, Rua Prof. San- 
tos Lucas, 36. Sáb. às 
16; dom. às 11. Cada 
Macaco no seu Gal- 
ho, pelo Grupo Os 
Papa-Lóguas. 

LOURES 

Teatro da Mala- 
posta, R. de Angola. 
Olival Basto, De 3S a 
sáb. às 21.30, dom. 
às16.0ssodeMafo- 
ma, de António de 
Macedo, encen. José 
Martins. 

11.30 
12.30 
13.00 
18.05 
19.00 
20,00 

20.50- 

21.35 

21,55 

00.10 

Agarra o 2 
■ Competir 
Troféu 

■ Vida Nova (14a epis.) 
Jornal Fim de Semana 
A Embaixada em 
Londres (4a epis.) 
Palavra Puxa Palavra 
(concurso) 
Artes e Letras ■ 
«Michael Poweil e 
Emeric Pressburger» 

- Noite de Cinema - «Os 
Sapatos Vermelhos», 
real. Michael Powell e 
Emeric Pressburger, 
interpr. Moira Shearer, 
Anton Walbrook (GBr/ 
1948,131 min.) 

- Boletim Meteorológico 

09.00 - Brinca Brincando 
11.45 - Culinária 
12.05 - Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Concerto - «Joy to the 

World» (canções de 
Natal) 

14.00 - Brinca Brincando 
(edição especial) 

16.00 - Primeira Matinée - 
«Conta Comigo no 
Natal», real. Marvin 
Chomsky (EUA/198,96 
min.) 

17.40 - Cantata de Natal 
(programa produzido nos 
Açores com o Orfeão 
Machado Oliveira) 

18,50 - Roda da Sorte 
19.15 - Telejornal 
19.45 - Mensagem de Natal 
20.05 - Fantasia e Rock 

(versão musical do conto 
«Mother Goose» com a 
participação de actores e 
cantores norte- 
americanos) 

21,30 - Cinema - «Natal 
Branco», real. Michael 
Curtiz, interpr, Bing 
Crosby, Danny Kaye, 
Vera-Ellen (EUA/1954, 
120 min.) 

23.40 - Missa do Galo 

12.00 
12.40 
13.05 

14.00 
14.30 
15.55 
16.45 
17.30 
18.35 
19.35 
19.45 

20.45 
21.00 
21.30 

22.15 

23.10 
24.00 

- Johnny Quest 
- Filhos e Filhas 
- Sons de Natal (os 
discos deste Natal) 

- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- Maravilhas do Planeta 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- Circo 

Via Rápida 
- Cânticos de Natal (na 
Christ Church, em 
Oxford) 

- Dick Tracy 
- Jorna! das Nove 
- Noite Santa (com os 
Pequenos Cantores de 
VienaeoTobi Reiser 
Ensemble) 

- Restaurantes do 
Coração 

- O Cavaleiro da Justiça 
- Cleo Lane (concerto na 
catedral de Winchester) 

■KtBKSUlKtaKa 

09.00 
10.00 
11.30 

13.00 
13.30 

14.45 
15.45 

18.10- 

20.00 
20.30 
20.35 
21.05 

23.10 
23.35 

- Brinca Brincando 
- Missa de Natal 
- Brinca Brincando 
(edição especial) 

- Jornal da Tarde 
- Concerto - José 
Carreras, Plácido 
Domingos Luciano 
Pavarotti no concerto de 
encerramento do 
Mundial 90, em Roma 

- Bugs Bunny Show 
Primeira Matinée 
«Mary Poppins», real. 
Robert Stevenson, 
interpr. Julie Andrews, 
Dick van Dyke (EUA/ 
1964,140 min.) 
Jogos sem Fronteiras 
(especial Natal gravado 
em Macau) 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Alf (programa especial) 
Cinema - «Regresso ao 
Futuro», real. Robert 
Zemeckis, interpr. 
Michael J, Fox, 
Christopher Loyd (EUA/ 
1985,114 min.) 
Chefe, Mas Pouco... 
Jessye Norman 

Filmes 
«Até Que o Dinheiro nos Separe» - 5-, 14.50, 
RTP-1 
«Sei para Onde Vou» - 5a, 23.00, RTP-2 
«Três Homens e um Bébé» - 6a, 21.25, RTP-1 
«Festa no Campo» - sáb., 14.00, RTP-2 
«Música no Coração» - sáb., 15.20, RTP-1 
«A Educação de Rita» - sáb., 00.20, RTP-1 
«Regresso à Escola» - dom., 15.25, RTP-1 
«Os Sapatos Vermelhos» - dom., 21.55, RTP-2 
«Canta Comigo no Natal» - 28,16.05, RTP-1 
«Natal Branco» - 2Í, 21,30, RTP-1 
«Mary Poppins» -3a, 15.45, RTP-1 
«Regresso ao Futuro» - 3a, 21.05, RTP-1 
«Do Céu Caiu Uma Estrela» - 3ã., 21.30, RTP-2 
«A Casa da Barafunda» - 4a. 14.30, RTP-1 
«Esperança e Glória» - 48,21.40, RTP-1 
Música 
Quinta 
13.30, RTP-1; Festival da OT11990 
19.45, RTP-2; Via Rápida 
21.25, RTP-1: Júlio Iglésias Merry Night 
Sexta 
19.45, RTP-2: Via Rápida 
22.15, RTP-2: Natal em Família 
23.10, RTP-2: Pop-Off 
Sábado 
11.50, RTP-2; Fórum Musical 
14.20, RTP-1: Diamonds Awards ■ 
24.00, RTP-2: Natal Vitoriano 
Domingo 
09.00, RTP-2: Outras Músicas 
14.30, RTP-1: Mapa Cor de Rock 
Segunda 
13.05, RTP-2: Sons de Natal 
13.30, RTP-1: Joy To The World 
19.45, RTP-2: Cânticos de Natal 
20.05, RTP-1: Fantasia e Rock 
21.30, RTP-2: Coro dos Pequenos Cantores de 
Viena 
24.00, RTP-2: Cleo Laine na Catedral de 
Winchester 

Terça 
13.05, RTP-2: Variedades no Teatro Apollo 
13.20, RTP-1: Carreras, Domingo e Pavarotti 
14.30, RTP-2; Cânticos de Natal por Coros 
Infantis 
19.40, RTP-2: Via Rápida 
23.35, RTP-1: Jessye Norman em Notre Dame 
Quarta 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Desporto 
Remate - RTP-1, 5a (01.15), 6a (00.25), 4a (00.15) 
Rotações - RTP-2, 6a, 22.10 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1,22.35 
Troféu - RTP-2, dom., 13.00 

(concerto na catedral de 
Notre Dame de Paris 
com cânticos tradicionais 
de Natal e espirituais 
negros) 

10.00-Recreio do 2 
12.00-Os Novos Caça- 

Fantasmas 
12.25-Pingu 
12.40-Filhos e Filhas 
13 05 - Variedades no Teatro 

Apollo (4a epis.) 
14,00 - Primeiro Jornal 
14 25 - Coros Internacionais 

Infantis 
16 00 - Viajando pelo Mundo 

(15a epis.) 
16.20 - Cs Henderson (17a 

epis.) 
16.40-Recreio do 2 
17 30 - Eterno Feminino 
18.30-Circo 
19.45 Via Rápida 
20.00 - Pedro e o Lobo (com 

narração de Eunice 
Muõoze a música de 
Prokofiev interpretada 
pela Nova Filarmonia) 

20.15 Quebra-Nozes 
20.45-Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21 30 - Cinema - «Do Céu Caiu uma Estrela», real. Frank 

Capra, interpr. James 
Stewart, Donna Reed 
(EUA/1946,129 min.) 

23.40 - Príncipe dos Pagodes 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Rua Sésamo 

10.30 - Ponto de Encontro 
11.45-Culinária 
12.05 - Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Sem Legendas 
14,30 - Primeira Matinée - «A 

Casada Barafunda», 
real. Gerald Thomas 
(GBr/1972, 88 min.) 

16.10 - Ponto Por Ponto 
16.50 - O Corpo Humano (15a 

epis.) 
17.20 - Brinca Brincando 
18.15-Rua Sésamo 
18.50 - Roda da Sorte 
19.30 - Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Tieta 
21.10- Desenhos Animados 
21.20 - Vamos Jogar no 

Totobola 
21.40 - Lotação Esgotada - 

« Esperança e Glória», 
real. John Boorman 
(GBr/1987,113 min.) 

23.40 - 24 Horas 
00.15 - Remate 

12.00 - Os Centuriões 
12.25 - Documentário 
12.40 - Filhos e Filhas 
13.00 - Nono B (série, 15 epis.) 
14.00 Primeiro Jornal 
14.30-Agora, Escolha 
15.55 - Madeira - Cá entre nós 
16.55-Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Rainhas de Beleza (5a 

epis.) 
18.55 Ti-TI-TI 
19.20-Via Rápida 
19.30 Clássicos da TV «O 

Polvo» (últ. epis.) 
20.45 - Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Emoções 
21,50 -Joaquim Letria 
23:25 - Xingu 



Élvo/nte! Agenda 20/12/90 

Cinentíí 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Amar-te-ei Até Te Matar — ★ ★★ — ★ ★★ 

B Fantasia — ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ 

C Non ou A Vã Glória de Mandar ★ ★★ ★ ★★★ — ★ ★★ 

D Henry e June — ★ ★ ★ ★ ★ ★★ 

E Tudo Bons Rapazes — ★ ★ ★ ★★★ ★ ★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Lawrence Kasdan - Fonte Nova/2 (14.30, 16,45, 19.00, 21.30), Londres (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30), Plaza/2 (14.15, 16.45, 19.00, 21.45, 24.00), Quarteto/4 (14.15, 16.15, 18.15, 20.00, 22.00 
24.00) - Lisboa. 

B — Real. Walt Disney - King Triplex/3 (13.30, 15.30, 17.45, 19.45, 22.00) - Lisboa. 
C — Real. Manoel de Oliveira — King Triplex/2 (14.00, 16.00, 18.00, 20.00, 22.00) - Lisboa. 
D — Real. Philip Kaufman — Amoreiras/10 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Mundial/3 (14.15, 16.45, 

19,15, 21.45) Lisboa. 
E — Real. Martin Scorsese — Alfa/4 (13.30, 16.15, 19.00, 21.45, 00.30), Amoreiras/6 (13.45, 16.30, 

19.00, 21.45, 24.00), Plaza/2 (14.15, 16,45, 19.00, 21.45, 24.00), Quarteto/2 (14.15, 17.00, 20.00, 
22.30) - Lisboa. 

PORTUGAL 

NO MUNDO 

MUDANÇA 

Encontro 
do PCP 
sobre a 

Independência 
Nacional 

.edições 

Contendo as intervenções nas 
sessões plenárias, entre as quais as 
de Carlos Carvalhas e de Álvaro 
Cunhal, e os relatórios das diver- 
sas secções, além do documento 
base para o próprio debate, este 
livro agora editado reproduz o En- 
contro do PCP sobre a Indepen- 
dência Nacional, realizado em Al- 
mada em 20 e 21 de Outubro pas- 
sado. «Portugal Independente no 
Mundo em Mudança» é um livro 
de flagrante actualidade que as 
edições «Avante!» levam agora ao 
público, e que foi apresentado on- 
tem em Lisboa por Luís Sá, mem- 
bro da Comissão Política. Hoje, na 
Cooperativa Árvore, às 18.30 ho- 
ras, Agostinho Lopes, também da 
Comissão Política do CC do PCP, 
apresentá-lo-á no Porto. O livro 
encontra-se à venda no circuito co- 
mercial e também pode ser adqui- 
rido nas organizações do Partido, 
a preço mais favorável. 

...e ainda! 
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Bailado 
S. Luís... 

Como é tradicional 
nesta época, o TNSC 
preparou um progra- 
ma de bailado, este 
ano constituído por 
Coppelia ou A Rapa- 
riga dos Olhos de Es- 
malte, uma coroeo- 
grafia de John Auld 
para a música de Leo 
Delibes, interpretado 
nos principais papéis, 
entre outros pelos bai- 
larinos residentes so- 
viéticos Svetlana 
Smirnova e Alexei 
Dubinin. 

Os espectáculos 
realizam-se no Teatro 
S. Luís nos dias 21, 
22, 27, 28 e 29 às 
21.30, e nos dias 22, 
23, 29 e 30 às 16 ho- 
ras. 

... e no CAM 

No Centro de Arte 
Moderna é a Compan- 
hia Nacional de Baila- 
do que apresenta, só 
hoje, amanhã e no 
sábado, A Bailarina 
do Mar, com guião e 
coreografia de Paula 
Massano e música de 
António Pinho Var- 
gas. 

Na Sala Polivalente, 
quintaesexta às 18.30 
e sábado às 15.30. 

Música 

O Coro Gulbenkian 
e a Orquestra Gul- 
benkian repetem hoje 
e amanhã no Grande 
Auditório o concerto 
ontem apresentado na 
Basílica da Estrela, 
preenchido com a in- 
terpretação da Missa 
da Criação de Haydn 
e de Lauda Sion de 

Mendelssohn. São so- 
listas a soprano Lorna 
Anderson, o tenor 
Neil Mackie e o baixo 
Harry Peters, e na di- 
recção está o maestro 
Michel Corboz 

Hoje às 21.30 e 
amanhã às 18.30. 

Cinema 
para crianças 

Há cinema. No S. 
Luis, por exemplo, 
onde a Câmara Muni- 
cipal de Lisboa progra- 
mou uma pequena sé- 
rie de filmes para as 
férias de Natal. 

Sempre às 15.00, 
podem ser vistos: 

Hoje: Oliver e Seus 
Companheiros ; sex- 
ta e sábado: Fievel, 
um Conto America- 
no; segunda e terça: 
Em Busca do Vale 
Encantado - todos fil- 
mes de desenhos ani- 
mados e falados em 
português. 

Pioneiros 
fazem festa 

Os Pioneiros da 
Brandoa realizam 
mais uma vez uma 
festa de Natal para 
todas as crianças da 
sua freguesia. 

Começa às 10 da 
manhã do próximo 
sábado e vai ser ani- 
mada pelos grupos de 
ballet dos pioneiros da 
Praça do Chile, de 
dança rítmica dos pio- 
neiros de Vendas No- 
vas e dos pioneiros da 
Brandoa, de acordeo- 
nistas da Escola D. 
Maria Luísa, da Ama- 
dora - isto sem contar 
com as «surpresas» 
que também anun- 
ciam. 

E haverá, como é de 
tradição, um Pai Natal 
para distribuir festas e 
lembranças. 
Vida Soviética 

A Redacção da Vida 
Soviética solicita-nos 
que avisemos uma vez 
mais os leitores e assi- 
nantes da revista que, 
por motivos de nature- 
za técnica, o número 
relativo ao mês de No- 
vembro não foi distri- 
buído, sendo dentro 
de alguns dias editado 
um número duplo cor- 
respondente aos me- 
ses de Novembro e 
Dezembro. 

A Redacção da Re- 
vista pede desculpa a 
leitores e assinantes 
pelos incómodos de- 
correntes. 

Exposições 

LISBOA 
Ana Marchand - 

Pintura. Galeria Va- 
lentim de Carvalho, R. 
Cruz dos Poiais, 111. 
Das 11 às 13 e das 15 
às 19 (até 29/12) 

António Martinez 
- «Retábulos», pintu- 
ra. Galeria Monumen- 
tal. Campo Mártires 
da Pátria, 101 (até31/ 
12) 

António Matos - 
Escultura. Galeria de 
S. mamede, R. da 
Escola Politécnica, 
167 (até 5/1) 

Armando Alves - 
Objectos (1970- 
1990). Galeria Naso- 
ni, Av. Columbano 
Bordalo Pinheiro, 9- 
B.De29a6sdas10às 
13 e das 15 às 19. 

Canto da Maia - 
Escultura, Galeria de 
Pintura do Rei D. 
Luís, Palácio da Aju- 
da. De 3- a dom. das 
10 às 17 (até 3171) 

Colectiva de pin- 
tura (Eduardo San- 
tos Neves, Eduardo 
Lima Teixeira, 
Fátima Cruz Neves). 
Galeria João Hogan, 
R. Voz do Operário, 
13, De 2- a 6a das 14 
às 20, sáb. das 15 às 

Gil Teixeira Lopes: retrospectiva no Estoril 

19 (até 28/12) 
Cristina Iglésias 

(Espanha) - Escultu- 
ra. Galeria Cómicos, 
R.Ten. Raul Cascais, 
1-B (até 4/1) 

Desenhar a Re- 
vista - Cenários e fi- 
gurinos para o Tea- 
tro de Revista (de 
1900 a 1960). Museu 
do Teatro, Estrada do 
Lumiar, 10. De 3® a 
dom. das 10 às 12,30 
e das 14 às 17 

D. João V e o 
Abastecimento de 
Água a Lisboa - bi- 
blio-iconográfica, 
com os planos e pro- 
jectos, do Aqueduto 
das Aguas Livres e 
obras de artequeeste 
inspirou. Palácio Gal- 
veias, Campo Peque- 
no. Das 14 às 19 íaté 
31/12) 

Felipa Lobato - 
Pintura e escultura. 
Galeria Triângulo 48, 
Av. Vasco da Gama, 
48-A (até 5/1) 

Glória Elena - 
Pintura; Silvia 
Westphalen - Escul- 
tura. Clube 50,Ruade 
S. Mamede, 9,1a (até 
16/1) 

João Antas e Isa- 
bel Laginhas - «Mé- 
nage à Deux», pintu- 
ra. Galeria 

Ygrego, Av. Antó- 
nio Augusto de 
Aguiar, 13 (até 18/12) 

João Penalva - 
Pintura. Fundação 
Gulbenkian. De 39 a 
dom. das 10 às 17 
(até 6/1)) 

João Serrano - 
Fotografia. Galeria 
12-A, Costa do Cas- 
telo, 12-A (até 4/1) 

José Rodrigues - 
Exposição antoiógica 
de escultura e desen- 
ho. Soclip.R. D. Este- 
fânia, 195-D. De 2a a 
sáb. das 10 às 20 (até 
5/1) 

Menez Pintura 
(retrospectiva). Fun- 
dação Gulbenkian. 
De 3a a dom. das 10 
às 17 (até-fim de De- 
zembro) 

40 Gravadores do 
Québec (gravura 
contemporânea). Ga- 
leria da Cooperativa 
Gravura, Travessado 
Sequeiro (até fim de 
Dezembro) 

Romy Castro - 
Pintura; António 
Matos - Escultura. 

Galeria de S. ma- 

Armando Alves: «Objectos» na Nasoni em Lisboa 

.---sé? 

Menez na Gulbenkian até ao fim do mês 
mede, Rua da Escola 
Politécnica, 167. De 
2aasáb.das10às13 
edas15às19(até14/ 
1) 

Ruth Rosen-gar- 
ten - Pintura. Módulo, 
Calçada dos Mestres, 
34-A 

Sara Mendes - 
Pintura. GaleriaL190, 
Av. da Liberdade, 
190, s/cv. De 28 a 6a 

das 15 às 20 (até 4/1) 
Um Século de 

Electricidade. Cen- 
tral Tejo, Av. Brasília 
(Belém). De 39adom. 
das 10 as 12.30 e das 
14 às 19 (ao sáb. até 
às 22, ao dom. até às 
18) . Até ao fim do ano. 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacio- 
nal da Ajuda (Galeria 
do Rei D. Luís), Cal- 
çada da Ajuda. De 3a 

a dom, das 10 às 17 
Virgilio Domin- 

gues - Escultura. Ga- 
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Céu pouco nublado. Continuação do 
tempo frio. A partir de segunda-feira, 
sobe a temperatura máxima. 

(Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia e 
Geofísica) 

leria Alfa Mixta, Esco- 
las Gerais, 34. De 3a a 
sáb. das 14 às 20 (até 
22/12) 

Vittorio Graziano 
- Fotografia. Instituto 
Italiano de Cultura, R. 
do Salitre, 146. 

PORTO 
Aída Sousa Dias - 

Escultura; Alberto 
Cédron - Pintura. 
Galeria da Praça, Pç. 
da Liberdade, 66 (até 
4/1) 

Costa Pinheiro 
Pintura (série «Reis 
de Portugal»/1965- 
66). Casa de Serral- 
ves, Rua de Serral- 
ves. Das 14 às 20 (até 
6/1) 

Eduardo Batarda 
- Pintura. GaleriaZen, 
R. D. Manuel II, 246. 
De2aa6adas10às13 
e das 15 às 19.30 

Julião Sarmento - 
Pintura recente. Ga- 
leria Pedro Oliveira, 
Calçada de Monchi- 
que, 3. De 2" a sáb. 
das 14.30 às 20 (até 
29/12) 

Manuel Amado - 
Pintura. Nasoni, R. 
Galeria de Paris, 80. 
De2aasáb.das10.30 
às 13 e das 15 às 
19.30; sáb. das 15 às 
19.30 

Rui Aguiar-Pintu- 
ra. Quadrado Azul, R. 
de Costa Cabral, 777, 

lojaS. De 2aasáb.das 
15 às 22 
OUTRAS LOCALI- 
DADES 

Colectiva (Cândi- 
da Conde Miranda, 
Graciete Rosa 
Rosa, João Duarte, 
Carmo Pólvora, Ilda 
Pombeira, Vítor Al- 
ves). Até 30/12, Casa 
Museu dos Patudos, 
ALPIARÇA 

Júlio Resende - 
Pintura (exposição 
antoiógica). Museu 
Municipal Amadeo de 
Sousa Cardoso, 
AMARANTE 

Pedro Calapez - 
Instalação. Convento 
de S. Francisco. 
BEJA 

Cabrita Reis - Ins- 
talação. Convento de 
Santa Clara-a-Velha, 
COIMBRA 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COS- 
TA DA CAPARICA 

Gil Teixeira Lo- 
pes - Pintura, gravu- 
ra, escultura. Até 8/1, 
Galeria de Arte do 
Casino, ESTORIL 

Pintura Portu- 
guesa 1842-1979 (da 
colecção do Museu 
Nacional de Arte Con- 
temporânea). Galeria 
de Exposições Tem- 
porárias do Palácio 
Nacional de Queluz. 
De48a2adas10às13 
edas 14 às 17, QUE- 
LUZ 
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Este e outros Hortas 

Basílio Horta foi bem claro e disse-o com as palavras 
todas; se fosse Presidente, nunca daria posse a um 
ministro da Defesa que fosse comunista. 

Enfim, cada qual é como é, e lodos teriam muita difi- 
culdade em ver o Horta ser doutro modo diferente do 
modo como é. Pronto. Mas para já, ficamos também a 
saber que isso será assim apenas enquanto o PCP for 
como é. Quando ele for da maneira que o Horta quer, 
então sim, Horta dar-lhe-á tudo. Ele próprio é quem o 
diz. Logo... 

Logo é urgente que o PCP mude para agradar ao 
Horta. Estes comunistas, palavra de honra! O que é que 
lhes custa? Mudavam, apresentavam-se ao Horta, fa- 
ziam a continência e perguntavam: 

- Que tal? Estamos bem assim? 
O Horta ficava todo contente. Ele e mais alguns Hor- 

tas que há por aí... 

Em facto no Chiado 

Vaclav Havei, presidente da Checoslováquia, es- 
teve aí. A visita serviu à televisão para repetir, uma vez 
mais, imagens já gastas de tanto passar. 

Do interesse que para os dois países adveio ou não 
adveio desta visita, pouco se falou, ou nada. Vimos 
Havei, no Guincho, a ver o mar e sabemos oue gostou 
muito. De facto, o mar é sempre um espectáculo ines- 
quecível. 

Também soubemos outro facto relevante: Mário 
Soares acompanhou o seu convidado a uma loja muito 
chique, no Chiado. Havei queria comprar um fato. De 
bom corte, é claro. Um Havei que, como dizia o repórter 
de serviço, «fazia tanta galadas suas calças de ganga». 

Assim, com um fato de corte ocidental terminou esta 
visita. 

Vem na Bíblia! 

A notícia não veio no Telejornal. Veio no segundo 
canal, à hora em que a grande maioria da audiência 
goza das delícias da Tieta. 

Falava-se da inflação. A inflação subira substancial- 
mente no mês de Novembro. E afirmava-se que certa- 
mente não se ficaria por aí. Porque entretanto já os 
transportes foram afectados. E porque o mês de De- 
zembro costuma ser mau para os preços. 

Claro. Eu bem dizia. Quem põe a inflação no sapatin- 
ho dos portugueses, não é o governo de Cavaco Silva, 
mas sim o Menino Jesus. 

Jesus tem as costas largas. Mas cuidado. Quando 
lhe chega a mostarda ao nariz, corre tudo a chicote... 

Vem na Bíblia. 

Os verdadeiros assassinos 

Brasil. Decorre o julgamento dos assassinos de 
Francisco Mendes. Declaração de um deles: 

Matei mas não sabia que era padre. Os fazendei- 
ros diziam que era usurpador de terras. Pagaram 
para eu eliminar ele e eu aceitei. 

Agora, o julgamento. Os dois assassinos lá estão. 
Mas serão os verdadeiros assassinos, os que lá estão? 

Onde estão os latifundiários que semearam a morte, 
a repressão, a fome - e que pagaram mais esta morte? 

E não me refiro apenas ao Brasil... 

Dinheiro que vem, 
dinheiro que vai 

O governo tem lançado um fogo cerrado de propa- 
ganda a propósito do plano de desenvolvimento da 
península de Setúbal. 

Reportagem no Jornal de Sábado. Diz o repórter: 
«O valor desta operação ascende a 94 milhões de 
contos e é comparticipado na sua quase totalidade 
pela CEE» 

A propósito do que diria Eufrázio Filipe, da Associa- 
ção de Municípios de Setúbal: 

São os estrangeiros, os grandes impérios es- 
trangeiros, que estão a aproveítar-se desses fun- 
dos comunitários, que deviam ser atribuídos ao 
pais e aos portugueses. 

Tal facto, esclarece Eufrázio Filipe, «deriva da 
política central do governo, a tal politica que se 
reclama de muito transparente.» E depois: 

- Há um esbanjamento das potencialidades do 
nosso distrito, da nossa península e do nosso pais, 
como se os portugueses fossem menos capazes do 
que os estrangeiros. Ora o sucesso que de alguma 
maneira se tem verificado no nosso distrito, e isso é 
inquestionável, tem a ver com o papel das autar- 
uias locais, com a sua capacidade criativa, apesar 
os fracos meios disponíveis, mas também com 

alguma iniciativa privada nacional. 
O emprego das ajudas comunitárias e as formas que 

ele assume ainda vão dar muito que falar. Porque, como 
disse Eufrázio Filipe, a respeito de transparência esta- 
mos conversados... 

■ Ulisses 

\ / 

Descubra a diferença 

Prova 
e contraprova 

«Apesar de várias solici- 
tações —- numa prova de que 
o Semanário apenas preten- 
de informar com isenção so- 
bre a campanha presidencial 
em curso — o candidato Basí- 
lio Horta recusou, com o direi- 
to que lhe assiste, prestar de- 
clarações a este jornal. Espe- 
remos que a indisponibilidade 
do candidato seja circunstan- 
cial e transitória. 

Instada a comentar o mo- 
mento da campanha, nomea- 
damente o clima criado pelo 
debate televisivo Soares/Basí- 
lio, uma fonte de candidatura 
de Basílio Horta limitou-se a 
afirmar: "A campanha eleitoral 
está a correr muito bem, o que 
é comprovado pela assistên- 
cia a algumas realizações".» 

(«Semanário», 15 de Dezembro) 

Direita 
«downstairs» 

«As presidenciais dividiram 
a direita. De um lado os inte- 
lectuais mais respeitáveis, os 
burgueses mais austeros e os 
salazaristas mais inteligentes 
que, conhecendo os costumes 
do País e não pretendendo 
sair do plano da dignidade ide- 
ológica e metodológica, pre- 
gavam a abstenção para dimi- 
nuir a imagem de Mário Soa- 
res e do regime que ele perso- 
nifica. Uma direita sem 
pressa. 

Do outro, os activistas polí- 
ticos que pretendiam fazer das 
presidenciais a rampa de lan- 
çamento das legislativas, in- 
vestindo contra o antifascismo 
de Mário Soares, primeiro, e 
forçando o social-democrata 
Cavaco Silva a negociar, já 
em 1991. Uma direita com 
pressa, tanta pressa que leva 
Paulo Portas a ser insultuoso 
para connosco, Álvaro Cunhal 
e Gomes Mota — a mistura 
não será ingénua — num arti- 
go intitulado «O País das Vir- 
gens Púdicas». Qualquer pes- 
soa sabe que nenhum dos três 
é virgem ou é púdico. Paulo 
Portas anda a trocar tudo nes- 
sas matérias — e noutras. 

Surgiu, então, Basílio Hor- 
ta. Que o tenham ido seduzir 
ou que tenha sido ele a apre- 
sentar-se pouco importa. 

Com inegável impacto, o 
porta-voz da candidatura de 
Basílio Horta foi ao telejornal 
anunciar ao País que este — o 
País -— iria mudar a partir do 
debate em que «pela primeira 
vez» Mário Soares iria ouvir o 
que nunca ouvira. 

Foi o que se viu. 
As sondagens demonstra- 

ram que o País não só não 
mudou mas acentuou a fideli- 
dade aos costumes tradicio- 
nais. 

Downstairs, que é onde 
mora a grande maioria, diz-se 
o que se diz, mas espera-se 
dos que vivem upstairs que 
não sejam iguais, sobretudo, 
que não se comportem como 
tal. 

O País é hipócrita? Sem 
dúvida. Basílio Horta tinha o 
direito de dizer o que disse. 

O País tem bom senso? 
Sem dúvida. Basílio Horta não 
tinha o direito de dizer o que 
disse como disse.» 

(«Semanário», 15 de Dezembro) 

Conspiração 
à vista! 

«Freitas do Amaral, Lucas 
Pires e Adriano Moreira pode- 
rão estar a preparar uma 
conspiração de alto nível no 
CDS contra Basílio Horta. 
Tudo será mantido em segre- 
do até às presidenciais, mas 
depois, esperam-se ventos e 
tempestades no partido. 

Os termos em que o candi- 
dato centrista tem desenvolvi- 
do a sua campanha presiden- 
cial e, sobretudo, a sua mal 
disfarçada ambição de assu- 
mir a liderança do partido nas 
próximas legislativas transfor- 
maram-no numa espécie de 
«inimigo público número um» 
para o CDS. 

Embora exista uma óbvia 
efervescência nos bastidores, 
esta só transparece em con- 
versas privadas. No seu dis- 
curso formal, nenhum dos diri- 
gentes centristas ataca Basílio 
ou critica abertamente a sua 
actuação eleitoralista. Mas há 
quem garanta que a ausência 
de elogios por parte do líder e 
dos principais dirigentes do 
CDS em relação ao tom e con- 
teúdo de Basílio Horta na 
campanha já é bastante elo- 
quente.» 

(«O Jornal», 14 de Dezembro) 

Chegou, 
venceu... 
e almoçou 

«O candidato presidencial 
Basílio Horta considerou on- 
tem, em Évora, que "todos 
sentem que é necessária uma 
mudança na Presidência da 
República". 

Basílio Horta, que falava 
durante a inauguração da 
sede distrital da sua candida- 
tura, sublinhou que pretende 
"assumir essa mudança para 
bem dos portugueses". 

Se Mário Soares "perma- 
necer na Presidência da Re- 
pública, os próximos cinco 
anos serão muito complexos, 
por razões de natureza políti- 
ca", disse o candidato para 
quem Mário Soares "está em 
má forma política". 

"A nossa campanha vive de 
si própria, com autenticidade e 
sem os luxos do MASP", afir- 
mou o candidato presidencial, 
que se mostrou convicto que 
"haverá uma 2.a volta das 
eleições". 

"A qual irei vencer", acen- 
tuou. O candidato presidencial 
chegou a Évora cerca das 14 
horas, onde era esperado, na 
Praça do Giraldo, por apoian- 
tes, após o que almoçou com 
os elementos da estrutura dis- 
trital da sua candidatura.» 

(«Jornal de O Dia», 
19 de Dezembro) 

Saudoso 
passado... 

«A colocação à esquerda 
de ambas as candidaturas 
proporcionou alguns dos mo- 
mentos mais vivos do debate 
de ontem à noite, na RTP, en- 
tre Mário Soares e Carlos Mar- 
ques. Acusado por Marques 
de "piscar à esquerda, chegar 
ao cruzamento e virar para o 
outro lado", o actual Presiden- 
te da República recorreria ao 
passado do seu oponente en- 
quanto membro da UDP para 
o acusar de ser, agora, da "es- 
querda envergonhada". 

Num debate que nunca per- 
deu vivacidade e interesse, 
eram constantes as "picadas" 
mútuas relativas ao passado 
de cada um dos candidatos, 
sobre um pano de fundo que 
foi ao longo da hora do deba- 
te, quase sempre, a crise do 
Golfo e a posição portuguesa. 
Motivo para Soares mimosear 
o seu "cândido" adversário 
com epítetos como "Alice no 
País das Maravilhas". 

Carlos Marques manifesta- 
va a sua posição contrária à 
existência de dois pesos e 
duas medidas da comunidade 
internacional face a situações 
semelhantes. Soares contra- 
punha que a política interna- 
cional não era exactamente "o 
reino dos céus" e aproveitava 
para lembrar o antigo apoio do 
seu opositor ao regime alba- 
nês. O candidato à reeleição 
não resistia à tentação de agi- 
tar o passado de Carlos Mar- 
ques, para confessar que 
"gostava mais de o ver como 
homem aguerrido, da 
UDP..."». 
(«Público», 19 de Dezembro) 

Jogar 
como deve ser 

«A designação de "candi- 
dato poucochinho", atribuída a 
Carlos Carvalhas por um estu- 
dante do Instituto Superior de 
Economia e Gestão (ISEG) de 
Lisboa, é de alguma forma 
contraditória face à "perfor- 
mance" demonstrada pelo 
candidato comunista na visita 
que efectuou, na quinta-feira, 
àquele estabelecimento de 
ensino. 

Convidado a percorrer o 
edifício, Carlos Carvalhas per- 
guntou: "Ainda há insta- 
lações?". A observação mar- 
caria a tónica dominante da 
presença do secretário-geral 
adjunto do PCP entre os estu- 
dantes de Economia: embora 
não tenha conseguido afastar 
o formalismo característico do 
seu discurso — Carvalhas não 
é, definitivamente, um tribuno 
— a verdade é que o candida- 
to comunista à Presidência 
soube dosear as suas inter- 
venções com um "fair-play" 
que agradou à audiência e 
que — mais importante — a 
conseguiu cativar. 

Na sua deambulação pelo 
Instituto, Carvalhas teve tem- 
po de recordar os seus tem- 
pos de estudante de Econo- 
mia e de suscitar a curiosida- 
de dos alunos encontrados na 
biblioteca e na sala de leitura, 
pom quem trocou breves im- 
pressões. Já nas instalações 
da Associação de Estudantes, 
Carvalhas não se coibiu de 
demonstrar os seus dotes de 
jogador de ténis de mesa, ante 
a surpresa dos presentes. In- 
capaz de responder às investi- 
das do candidato, o seu lúdico 
adversário inquiriu — ironica- 
mente — para a reduzida as- 
sistência: "Não há candidatos 
para jogar como deve ser?".» 

(«Expresso», 15 de Dezembro) 

Xadrez 
CCLXXXIII — 20 de Dezembro 

de 1990 
Proposição N." 283/A 

Por; Z. Maslar 
1.° Prémio Bilten, 1962 

Pr.: Hex Solus: Rd6 
Br.: [6): Ps.a6, ç6, d7-Bé6-Dh8- 

-Rg7 

'T B ^' D ^ F H 
Mate em 3 lances 

Proposição N.0 283/B 
Por; V & M. Platov 

Endspielstudien, 1914 
Pr.; [4]: Pg6-Cf3-Dd2-Rd6 
Br.: [6]: Ps.b2, b3, h6-Cg7-Ta4- 

-Ra2 

é 

B i* IT » 

_  
ai iââsi » * 

A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

Solução do N.° CCLXXXIII 
N." 283/A (Z.M.): 1. Dh5l Rç7; 2. 

Dç5, Rb8 [Se: 2...., Rd8; 3. c7++]; 3 
d8=D++ 

1. ..., Ré7; 2. Dç5+, R:é6 [Se; 2. 
..., Rd8; 3. ç7++] 3. d8=C+ + 

1. R:é6; 2. d8=T, Ré7; 3. Dé8+ + 
1. R:ç6;2. d8=B, Rd6;3. Dd5+ + 

A. de M. M. 

Damas 
CCLXXXIII — 20 de Dezembro 

de 1990 
Proposição N.0 283 
Por: Serge de Groot 

In Dame à la Une N.0 36, 
Novembro 1990 

Pr.: [7]: 7-12-14-16-17-19-25 
Br.: (7): 21-27-28-29-32-33-35 

v  L;:: 

Brancas jogam e ganham 

Golpe N0 283 
Por: De Graag 
-NL, Dez. 1930 

Pr.: [9): 7-14-17-18-19-23-24- 
-28-36 

Br.; [9]: 25-30-32-34-35-38-47- 
-48-50 

Brancas jogam e ganham 

Solução do N.° CCLXXXIII 
N.° 283 (S. de G.): 1. 35-30, 

(25x23) 2. 27-22, (16x29); 3. 
22x2=D, (23x32); 4. 2x25+ 

Golpe N." 283 (De G.); 1. 50-45, 
(28x37); 2. 48-42, (37x48); 3. 47- 
-41, (36x47); 4. 25-20, (47x40); 5. 
20 x 29, (23x 25): 6. 45x34, 48x30; 
7. 35x2+ 

A. de M. M. 


